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Tribunal Superior do Trabalho

Tribunal Pleno

SETOR DE RECURSOS

INTIMAÇÃO

Recurso Extraordinário para o Supremo Tri­
bunal Federai, vista por 5 (cinco) dias ao 
recorrido para impugnar

AI-3755/80 — Recorrente: Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Pau­
lo — SABESP — Recorrido: Valdir R. No­
gueira Silveira e outros — A Dra. Marli Ces- 
tari.

AI-4386/80 — Recorrente: FEPASA — Fer­
rovia Paulista S/A — Recorrido: Antonio de 
Souza — Ao Dr. Ulisses Riedel de Resende

AI-4791 /80 — Recorrente: FEPASA — Fer­
rovia Paulista S/A — Recorrido: Antonio 
Leide — Ao Dr. Ricardo Artur Costa e Tri­
gueiros

Segunda Turma

AI-2932/80

Embargos Indeferidos

Embargante: Hospital e Maternidade 
Leão XIII (Círculo Social do Ipiranga) — Ad­
vogado: Dr. J. M. de Souza Andrade— Em­
bargado: Genaro Caschera — Advogado: 
Dr. Ulisses Riedel de Resende.

Despacho

A Turma negou provimento ao agravo da 
empresa.

Quanto à preliminar de nulidade do acór­
dão regional, esclarece:

"... Não reputo violados os arts. 93 e 
118 da Lei Orgânica da Magistratura, 
tendo em vista que, quando do julga­
mento, em 03-03-80, não havia sido bai­
xada a Resolução n? 46, de 12-05-80, 
deste C. Tribunal, estabelecendo crité­
rios de convocaçãoes”. (fls. 60).

No mérito, entendeu aplicável a Súmula 
20.

Nos embargos, insiste-se na violação de 
artigos da Lei Orgânica da Magistratura. 
Afirma-se infringidos os arts. 8?, XVII, a e b, 
112, parágrafo único e 115, III, da Carta 
Magna. Cita-se divergência e sustenta-se 
inaplicavel. à hipótese, a Súmula 20.

A lesão a dispositivos constitucionais, 
além de não ocorrer, não foi prequestiona- 
da na revista.

A decisão da Turma, quanto à nulidade, 
está conforme a jurisprudência iterativa 
deste Tribunal, no sentido de que até a Re­
solução 46/80 havia dúvida razoável quanto 
à possibilidade de convocação de Juizes. 
No mérito, ajusta-se com propriedade à hi­
pótese a Súmula 20, ino ínocorrendo, por 
conseguinte, violação literal à lei e supera­
do o conflito pretoriano.

Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 29 de setembro de 1981. — 

Marcelo Pimentel, Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

AI-3675/80

Embargos

Embargante: Rede Ferroviária Federal 
S/A — Advogado: Dr. Aureliano Quintas — 

Embargada: Ruth de Jesus Costa — Advo­
gado: Dr. Murilo Barbosa da Silva.

Despacho

A Turma negou provimento ao agravo da 
empresa, esclarecendo:

”... não vislumbro violado o art.1? da 
Lei 5.958/73, tendo em vista que o acór­
dão regional ponderou que ”... a ques­
tão se resolve no passo da Lei 5.958 de 
10.12.73 cujo parágrafo 2? do art. 1? so­
mente autoriza a retroatividade à data 
em que o empregado “completou o 
decênio na empresa”, (fls. 94).

Nos embargos, insiste-se na violação ao 
referido dispositivo legal.

A exegese adotada pelo Regional não 
vulnera a literalidade do artigo de lei em re­
ferência, em face do disposto no seu § 2?.

Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 29 de setembro de 1981. — 

Marcelo Pimentel, Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

AI-3895/80

Embargos

Embargante: Lojas Duas Américas S/A 
— Comércio e Modas — Advogado: Dr. II- 
délio Martins — Embargado: João Augusto 
da Rocha Filho — Advogado; Dr. George 
Fragoso Modesto.

Despacho

A Turma nãoconheceu do agravo da em­
presa, porque não constante do instrumen­
to procuração para o advogado que subs­
creveu o recurso.

Os embargos foram opostos tempestiva­
mente, de vez que o prazo se prorrogou 
para o dia 12 de agosto, em face do último 
dia, 11 de agosto, ser feriado. Afirma-se 
que o advogado tem mandato tácito. 
Busca-se apoio no Prejulgado 43..

As peças trasladas no instrumento não 
se prestam para caracterizar o mandato tá­
cito, pois só referentes à fase executória.

Sustenta-se que o advogado é o mesmo 
que desde o inicio da lide representou a 
empresa, mas tal não ficou comprovado.

Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 1? de outubro de 1981. — 

Marcelo Pimentel, Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

AI-349/81

Embargos

Embargante: Santa Casa de Misericórida 
de Belo Horizonte — Advogado: Dr. Carlos 
Odorico Vieira Martins — Embargados: Ge- 
racina Barbosa Campos e outros — Advo­
gado: Dr. Márcio Vasques Thibau dé Almei­
da

Despacho

A Turma negou provimento ao agravo da 
empresa porque:

a) "no tocante à retroatividade dos 
efeitos pecuniários do adicional de in- 
salubridade, seu débito na ocorrência 
de trabalho intermitente e prescrição 
trintenária do FGTS, a revista esbarra 
nas Súmulas 42, 47 e 95". (fls. 139).

b) Quanto às horas extras, não viola­
do o art. 59, da CLT, pois interpretativa 
a matéria e não se apontou divergên­
cia.

c) "Quanto às demais parcelas cita­
das o apelo não vem fundamentado em 
nenhuma das alíneas do permissivo le­

gal. O exemplo jurisprudência! de fls. 
558 refere-se à não incidência do adi­
cional de periculosidade sobre triê- 
nios, hipótese totalmente diversa da­
quela em apreço” (fls. 139).

Nos embargos, afirma-se que a revista 
encontra amparo em ambas as alíneas do 
art. 896, da CLT. Afirma-se violação à Carta 
Magna.

A lesão a dispositivos constitucionais 
não foi prequestionada na revista (fls. 
104/111), além de não ocorrer.

Não ocorrem as pretendidas lesões à lei 
e a jurisprudência coligida ou está supera­
da pelas Súmulas 42, 47 e 95, ou é ines- 
pecífica, como ressaltado pela Turma.

Não admito os embargos
Publique-se.
Brasília, 1 de outubro de 1981. —Marcelo 

Pimentel, Ministro Presidente da Segunda 
Turma.

AI-421 /81

Embargos

Embargante: UNIBANCO — União de 
Bancos Brasileiros S/A — Advogado: Dr. 
Márcio Gontijo — Embargados: José Dutra 
de Moura e outros — Advogado: Dr. Jorge 
Couto de Carvalho.

Despacho

O agravo de instrumento do Banco foi im- 
provido porque ou versa matéria fática ou 
esbarra na Súmula 76.

Nos embargos, defende o Banco a tese 
de que só integram a remuneração do em­
pregado as duas primeiras horas extraordi­
nárias, podendo as demais ser suprimidas.

Afirma violação de preceitos legais e 
constitucionais.

A lesão a artigos da Carta Magna, além 
de não ocorrer, não foi prequestionada na 
revista.

A matéria foi decidida à luz da Súmula 76, 
cuja tese não infringe a literalidade da lei e 
súpera o conflito pretoriano.

Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 01 de outrobro de 1981. — 

Marcelo Pimentel, Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

AI-654/81

Embargos

Embargante: Servix Engenharia S/A — 
Advogado: Dr. Cláudio Antonio Gaeta — 
Embargado: Geraldo de Almeida Souza — 
Advogado: Dr. Erasto Pinheiro Wiezel.

Despacho

A Turnpa não conheceu do agravo da em­
presa, porque o advogado que o subscre­
veu não tem procuração nos autos, nem 
mandato tácito.

Nos embargos, busca-se apoio no art. 13, 
do CPC.

O artigo refere-se a irregularidade de re­
presentação, como, por exemplo, falta de 
reconhecimento da firma. No caso, inexis- 
tía representação.

Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 28 de setembro de 1981. — 

Marcelo Pimentel, — Ministro Presidente 
da Segunda Turma.

A1-667/81

Embargos

Embargante: Fundação Instituto Brasilei­
ro de Geografia e Estatística — IBGE — Ad­
vogado: Dra. Eliana Traverso Calegari — 
Embargada: Zileia Orichio Zaraik — Advo­
gado: Dr. Everaldo Ribeiro Martins.

Despacho

Versam os autos sobre equiparação sala­
rial.

A Turma negou provimento ao agravo da 
empresa, por versar matéria fática.

Nos embargos, insiste-se na violação do 
art. 461, da CLT.

Realmente só revolvendo a prova poder- 
se-ia concluir não ser devida a equipara­
ção, como bem decidiu a Turma.

Inocorre a pretendida lesão à lei.
Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 30 de setembro de 1981. — 

Marcelo Pimentel, Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

AI-699/81

Embargos

Embargante: Rede Ferroviária Federal 
S/A — Advogado: Dr. Roberto Benatar — 
Embargado: Wander Ladeira — Advogado: 
Dr. Múcio Wanderley Borja.

Despacho

Versam os autos sobre reenquadramen- 
to.

A Turma negou provimento ao agravo, 
porque totalmente desfundamentada a re­
vista, pois o único aresto citado nãó obede­
ce às exigências da Súmula 38.

Nos embargos, insiste-se na prescrição 
e na impossibilidade de reenquadramento. 
Afirma-se t^rem sido violados dispositivos 
legais e constitucionais. Cita-se jurispru­
dência.

Pretendé-se, agora, em grau de embar­
gos, inovar, o feito, pois não se prequesti- 
nou as alegadas lesões à Carta Magna e à 
lei e o único aresto, citado na revista, não 
atende às exigências da Súmula 38. como 
bem consignou a decisão recorrida.

Desfundamentada a revista, só havia co­
mo se negar provimento ao agravo.

Não admito os embargos.
Publique-sé.
Brasília, 30 de setembro de 1981. — 

Marcelo Pimentel, — Ministro Presidente 
da Segunda Turma.

A1-706/81 *

Embargos
Embargante: Rede Ferroviária Federal 

S/A — Advogada: Dra. Valéria Medeiros de 
Albuquerque — Embargado: Francisco de 
Paula Rolim — Advogado: Dr. Jorge Estefa- 
ne Baptijstá'dé Oliveira.

Despacho

O Regional entendeu que não havia litis- 
pendência com relação ao pedido para can­
celamento de suspensão.

A Turma negou provimento ao agravo, 
pór que ausentes os pressupostos do art. 
896, da CLT.

Nos embargos, insiste-se na violação à 
lei e na existência de conflito pretoriano.

Inexiste, na revista, jurisprudência que 
retrate hipótese igual a destes autos.

Lesão literal à lei inocorre.
Não admito os embargos.
Publique-se. _
Brasília, 29 de setembro de 1981. — 

Marcelo Pimentel, — Ministro Presidente 
da Sequnda Turma.

Al — 740/81

Embargante: Banco Itaú S/A — Advoga­
do: Dr. Hélio Carvalho Santana — Embarga­
da: Vera Maria da Silva Moraes.

Despacho

Discute-se, nos autos, a configuração do 
cargo, de confiança, para efeito de jornada 
reduzida dos bancários.
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A Turma negou provimento ao agravo 
com base na Súmula 109.

Nos embargos, alega-se que não se dis­
cute a compensação, mas, apenas, o en­
quadramento da reclamante na exceção do 
§ 2? do art. 224, da CLT.

A Súmula 109 se refere expressamente 
aos empregados não abrangidos pelo § 2?, 
do art. 224, da CLT. Decidiu, por conse­
guinte, que à reclamante não se aplica o 
referido artigo.

Não ocorrem as pretendidas violações à 
lei, e as decisões coligidas ou não se ajus­
tam à hipótese ou estão superadas pela 
iterativa jurisprudência deste Tribunal.

Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 1 de outubro de 1981. Marcelo 

Pimentel, Ministro Presidente da Segunda 
Turma.

Al — 769/81

Embargante: Beatriz Foloni e outros — 
Advogado: Dr. Raul Schwinden Júnior — 
Embargada: Fazenda Pública do Estado de 
Sãò Paulo — Advogado: Dr. Carlos Alberto 
Rocha.

Despacho

A Turma deu provimento ao agravo da 
Fazenda Pública do Estado de São’Paulo, a 
fim de que fosse processada a revista, para 
melhor exame. Contra este acórdão opuse­
ram os empregados embargos para o Ple­
no deste Tribunal Superior.

Incabível o presente recurso, pór se tra­
tar de decisão que não examinou o mérito 
da controvérsia, limitando-se a determinar 
o processamento da revista, para melhor 
exame.

Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 28 de setembro de 1981 — 

Marcelo Pimentel, Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

Al —818/81

Embargante: Banco Brasileiro de Des­
contos S/A — Advogado: Dr. Lino Alberto 
de Castro — Embargados: Renê Modinger 
e outro — Advogado: Dr. Pedro Paulo Pam- 
plona.

Despacho

A Turma negou provimento ao agravo, 
consignando:

”No tocante à alegada inversão do 
ônus da prova o acórdão regional 
mostra-se silente a respeito. E não 
houve oposição de embargos declara- 
tórios.

Quanto à configuração de horas ex­
tras, além de fática a matéria, o único 
aresto transcrito a fls. 39 contraria a 
Súmula 39 por não indicar a fonte de 
onde foi extraído”, (fls. 55)

Nos embargos, insiste-se em que inexis- 
tiu “prova plena e cabal da prestação de 
serviço vindicado”.

A matéria é eminentemente fática, não 
ocorrendo violação à lei ou conflito juris- 
prudencial.

Não admito os embargos.
Publique-se.
Lrasilia, 28 de setembro de 1981 — 

Marcelo Pimentel, Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

Al — 832/81

Embargante: Banco do Estado de Minas 
Gerais S/A — Advogada: Dr? Harleine 
Gueiros Bernardes Dias — Embargados: 
Jesus Soares Condé e outros — Advogado: 
Dr. Haroldo de Castro Fonseca.

Despacho

A Turma negou provimento ao agravo do 
Banco, consignando:

”O Eg. Tribunal Regional, aprecian­
do fatos e provas, afirmou a habituali- 
dade da prestação do serviço extraor­
dinário, ao longo de mais de cinco 
anos.

Assim, aplicou ao caso, com acerto, 
a Súmula n? 76.

Essa Súmula obsta o processamento 
da revista, na forma do art. 896, da Con­
solidação, motivo pelo qual nego provi­
mento ao presente agravo” (fls. 75)

Nos embargos, afirma-se violada a coisa 
julgada e que a Súmula 86 consagra a ilega­
lidade da jornada prolongada. Busca-se 
apoio em violação a dispositivos legais e 
constitucionais.

O acórdão da Turma não enfrentou a 
questão da coisa julgada e consequente in­
fração à Carta Magna. Não foram opostos 
embargos declaratórios, ficando, por con­
seguinte, preclusa a matéria.

A tese da Súmula 76 não consagra ne­
nhuma ilegalidade, pois determina seja 
mantido o valor pago pelas horas suple­
mentares habituais, dada a integração no 
salário. Não estabelece permaneça a pres­
tação dos serviços.

Inocorre a pretendida lesão à lei.
Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 1 de outubro de 1981 — Marcelo 

Pimentel, Ministro Presidente da Segunda 
Turma.

Al — 834/81

Embargante: Banco do Estado de Minas 
Gerais S/A — Advogado: Dr. Victor Russo- 
mano Jr. — Embargados: Iracema das Ne­
ves e Altair Furtado — Advogado: Dr. Ha­
roldo de Castro Fonseca.

Despacho

Versam os autos sobre equiparação sala­
rial.

A Turma negou provimento ao agravo por 
versar matéria fática.

Nos embargos, afirma-se que foi deferi­
da equiparação salarial a empregados que 
não exercem as mesmas funções.

A matéria é eminentemente fática, ino- 
correndo conflito pretoriano ou violação à 
lei.

Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 28 de setembro de 1981. — 

Marcelo Pimentel, Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

Al — 842/81

Embargante: Superbom S/A — Super­
mercados — Advogada: Dra. Maria Cristina 
Paixão Cortes — Embargado: Osvaldo 
Leão. (

Despacho

A Turma negou provimento ao agravo da 
empresa, porque desfundamentada a revis­
ta.

Nos embargos, insiste-se na validade do 
acordo para opção pelo FGTS e na prescri­
ção. Busca-se amparo em violação de lei e 
conflito pretoriano.

Como se vê. de fls. 28/34, na revista, a 
empresa alegou, apenas, violação ao art. 
818, da CLT, que não ocorreu e citou um 
único aresto, oriundo da 2? Turma deste 
Tribunal Superior.

O art. 11, da CLT, só foi referido em cita­
ção doutrinária, sem que se afirmasse ter 
sido lesionado.

Totalmente desfundamentada a revista, 
bem denegada pelo Regional, sendo inviá­
vel dar-se provimento ao agravo.

Impossível, nos embargos, como preten­
de a embargante, suplementar recurso não 
admitido, porque desfundamentado.

Incólume o art. 89’6, da CLT.
Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 02 de outubro de 1981. — 

Marcelo Pimentel, Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

Al — 905/81

Embargante: Caixa de Pecúlios, Pensões 
e Montepios Beneficente — Advogado: Dr. 
Ivo Evangelista de Avila — Embargado: Jo­
sé Messias Ramos — Advogado: Dr. Ubira- 
tan de Aguiar.

Despacho

Versam os autos sobre caracterização de 
vínculo empregatício.

A Turma negou provimento ao agravo, 
por entender que a revista versa matéria fá­
tica.

Nos embargos, afirma-se que a revista 
encontra arrimo em ambas as alíneas do 
art. 896, da CLT.

Pretende-se, por via oblíqua, revolver a 
prova, pois só assim poder-se-ia concluir 
pela inexistência de relação de emprego.

Inocorrem as pretendidas lesões à lei.
Impossível o confronto jurisprudencial, 

em face da natureza fática da matéria.
Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 30 de setembro de 1981. — 

Marcelo Pimentel, Ministro Prêsidente da 
Segunda Turma.

AI-1011/81

Embargante: Albino dos Santos Monteiro 
— Advogado: Dr. Ulisses Riedel de Resen­
de— Embargada: SATRO — Sociedade Au­
xiliar da Indústria de Petróleo Ltda. — Ad­
vogada: Dra. Glória Maroja.

Despacho

Pretendeu o empregado pagamento do 
período relativo a folga compensatória, que 
lhe seria devida, após cada seis meses de 
trabalho, por força do contrato.

O Regional entendeu não devida a verba, 
porque o empregado foi despedido antes 
de completar o período necessário para a 
aquisição de direito.

A Turma negou provimento ao agravo por 
ausentes os pressupostos do art. 896, da 
CLT.

Nos embargos, insiste-se em que have­
ría divergência válida a autorizar o cabi­
mento da revista.

O aresto trazido a confronto versa sobre 
férias, não se ajustando à hipótese dos au­
tos.

Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 29 de setembro de 1981. —. 

Marcelo Pimentel, Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

Al — 1349/81

Embargante: KIBON S/A — Indústrias 
Alimentícias — Advogado: Dr. Pedro Au­
gusto Musa Julião — Embargado: João 
D’Anzicourt e Silva — Advogado: Dr. A. D. 
Meirelles Quintella.

Despacho

O Regional, reconhecendo a estabilidade 
provisória do empregado, em face de man­
dato sindical, determinou a reintegração no 
cargo.

A Turma negou provimento ao agravo 
porque a revista estava desfundamentada.

Nos embargos, busca-se apoio em viola­
ção de lei.

Verifica-se que. na revista, como bem 
consignou a decisão recorrida, não se 
apontou qualquer dispositivo como violado.

Não se pode agora, como pretende a em­
bargante, inovar o feito apontando-se viola­
ção legal.

Desfundamentada a revista, corretamen­
te a Turma negou provimento ao agravo.

Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 01 de outubro de 1981. — 

Marcelo Pimentel, Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

RR-4322/78
Embargante: Flávio Nedog — Advogado: 

Dr. Ulisses Riedel de Resende — Embarga­
da: FEPASA — Ferrovia Paulista S/A — Ad­
vogado: Dr. Osvaldo Ferreira da Silva.

Despacho

A Turma conheceu e deu provimento à 
revista da empresa, para julgar procedente 
o inquérito, ajuizado contra o empregado.

Esclarece o acórdão regional que, tendo 
o empregado recebido alta do IN PS e pro­
posto acordo de rescisão, ao ser notificado 
para retornar, em não o fazendo, 
caracterizou-se o abandono de emprego.

Nos embargos, alega-se violação ao art. 
896, da CLT, porque a Turma teria reexami­
nado as provas. Cita-se, ainda, divergência 
jurisprudencial e busca-se apoio na Súmu­
la 32.

O acórdão embargado partiu dos fatos 
constantes dos autos, sem que tivesse de 
revolver a prova para decidir a lide.

Os arestos trazidos a confronto não re­
tratam hipótese idêntica à dos autos.

Não se ajusta ao caso a Súmula 32.
Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 30 de setembro de 1981. — 

Marcelo Pimentel Ministro Presidente da 
Segunda Turma

RR-1566/79
Embargante: Daniel de Aguiar — Advoga­

do: Dr. Carlos Arnaldo Selva — Embargada: 
Companhia Docas de Santos — Advogado: 
Dr. Klaus Menge

Despacho

A Turma conheceu e deu provimento à 
revista da çmpresa, para excluir da conde­
nação as diferenças resultantes do compu­
to, no cálculo das horas extras, de gratifi­
cação individual de produtividade e de adi­
cional por tempo de serviço, ao entendi­
mento de que violado o art. 7?, § 5?, da Lei 
4860/65.

Nos embargos, alega-se violação do art. 
896, da CLT, porque a revista não merecia 
conhecimento, e cita-se divergência juris­
prudencial.

A revista foi conhecida por infração à lite- 
ralidade da lei, nos termos do art. 896, da 
CLT, que não restou violado. Inocorre, por 
conseguinte, a pretendida divergência ju­
risprudencial.

Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 25 de setembro de 1981. — 

Marcelo Pimentel Ministro Presidente da 
Segunda Turma

RR —5194/79
Embargante: Banco Itaú S/A — Advoga­

do: Dr. Hélio Carvalho Santana — Embarga­
do: Alfeu Ribeiro Castro — Advogado: Dr. 
José Torres das Neves

Despacho

O inconformismo do Banco restringe-se 
ao não conhecimento de sua revista quanto 
à integração das horas extraordinárias na 
gratificação semestral e no que se refere à 
incidência do aviso prévio e férias indeni­
zadas no FGTS.

A questão relativa à integração das horas 
extraordinárias na gratificação semestral 
está superada pela Súmula 115, que não le- 
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siona a literalidade da lei e afasta o conflito 
pretoriano.

No que diz respeito ao segundo tópico, 
realmente, na revista não se fez menção ao 
artigo da Lei 5107/66, que teria sido viola­
do, e isto é indispensável em se tratando 
de recurso extraordinário.

Incólume o art. 896, da CLT.
Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 25 de setembro de 1981. Marcelo 

Pimentel Ministro Presidente da Segunda 
Turma

RR-292/80
Embargante: Celia Regina Caetanel No­

gueira — Advogado: Dr. Olavo de Castro — 
Embargado: Banco Itaú S/A — Advogado: 
Dr. Wally Mirabelli

Despacho

A Turma entendeu que, exercendo a em­
pregada cargo de chefia, não faz jus às 7? e 
8? horas como extraordinárias, a teor do § 
2?, do art. 224, da CLT.

Nos embargos, afirma-se que a Turma 
revolveu as provas, tendo, por conseguin­
te, violado o art. 896, da CLT. Busca apoio, 
ainda, em divergência jurisprudência!.

A Turma, partindo do fato de que a em­
pregada exerce cargo de chefia, entendeu 
não fazer jus à jornada reduzida do bancá­
rio, em face da expressa determinação le­
gal. Não houve, por conseguinte, revolvi- 
mento de matéria fática.

Inespecíficos os arestos trazidos a con­
fronto.

Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 28 de setembro de 1981. — 

Marcelo Pimentel Ministro Presidente da 
Segunda Turma

RR-730/80

Embargante: Companhia de Aços Espe­
ciais Itabira — ACESITA — Advogado: Dr. 
Vitor Russomano Jr. — Embargados: Salve- 
lino Aleixo e outros — Advogado: Dr. Ruy 
Jorge Caldas Pereira.

Despacho

Entendeu o Regional que não ocorreu a 
prescrição, pois:

”Os reclamantes ajuizaram reclmató- 
ria em 14-5-66, tendo sido arquivada em 
14-8-67, cuja decisão foi mantida pelo 
Egrégio TRT em 14-1-77, através de Re­
curso Ordinário.

A nosso ver só com o acórdão profe­
rido em 14-1-77, é que se consumou o 
pronunciamento jurisdicional sobre o 
arquivamento, e só a partir desta data 
é que a prescrição começa a fluir.

Ademais, os autores estiveram au­
sentes à audiência por culpa do. pró­
prio Juízo já que não foram intimados 
pessoalmente da realização da audiên­
cia designada para mais de 1 (um) ano 
após o ajuizamento do feito. Não pode 
assim a parte pagar pelo erro do pró­
prio Juízo.” (fls. 229).

A Turma não conheceu da revista, por 
entender inexistirjurisprudência abrangen­
do todos os fundamentos do acórdão re­
corrido e inocorrer violação à lei.

Nos embargos, busca-se apoio em lesão 
ao art. 896, da CLT, porque a revista estaria 
amparada em suas alíneas.

A interpretação adotada pelo Regional 
não fere a literalidade da lei. A divergência 
acostada não abrange a questão de que o 
arquivamento decorreu de omissão do 
juizo. Inservivel, por conseguinte, nos ter­
mos da Súmula 23.

A alegada infração ao art. 153, § 3?, da 
Carta Magna, além de inocorrer, não foi 
prequestionada na revista.

Não admito os embargos.
Publique-se.
Bras.ilia, 30 de setembro de 1981 — 

Marcelo Pimentel — Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

RR-978/80

Embargantes: Francisco Cândido e ou­
tros — Advogado: Dr. José Torres das Ne­
ves — Embargada: Companhia Docas do 
Rio de Janeiro — Advogado: Dr. Ildélio 
Martins.

Despacho

A Turma, entendendo ajustar-se à hipó­
tese a Súmula 12, conheceu e deu provi­
mento a revista da empresa, para julgar im­
procedente a ação, esclarecendo:

”Não tem direito à percepção da gra­
tificação de produtividade na forma do 
regime estatutário, o servidor de ex- 
autarquia administrativa de porto que 
opta pelo regime jurídico da Consolida­
ção das Leis do Trabalho.” (fls. 196).

Nos embargos, afirma-se violação ao art. 
896, da CLT, porque na revista não se teria 
acostado jurisprudência válida, nem de­
monstrado divergência. Sustenta-se ser 
inaplicável a Súmula 121. Busca-se apoio, 
ainda, em conflito pretoriano.

A divergência, acostada às fls. 141/142, 
autorizava o conhecimento da revista. Incó­
lume, por conseguinte, o art. 896, da CLT.

O aresto, colacionado às fls. 215, é gené­
rico.

Com propriedade, aplicada, ao caso, a 
Súmula 121.

Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 25 de setembro de 1981 — 

Marcelo Pimentel — Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

RR-1556/80

Embargantes: Waldomiro de Macedo e 
Cartográfica Francisco Mazza S/A — Advo­
gados: Drs. Rubem José da Silva e José 
Granadeiro Guimarães — Embargados: Os 
mesmos.

Despacho

Embargos do empregado

A Turma não conheceu da revista do em­
pregado, por entender que:

"Toda a divergência apontada abor­
da a definição do que seja coisa julga­
da, não se caracterizando, pois, o 
dissídio, porque a identidade de pes­
soa, objeto e causa pretendí estão pre­
sentes na hipótese.” (fls. 274).

Nos embargos, afirma-se violado o art. 
896, da CLT, pois, a causa pretendí e o ob­
jeto destes autos não seriam os mesmos 
da reclamatória anterior.

Com efeito, como bem decidiu a Turma, 
não há que se falar em violação à lei, nem 
demonstrada a divergência, pois bem aco­
lhida pela Junta e pelo Regional a prelimi­
nar da coisa julgada porque não se trata 
“de nova ação e sim continuidade de 
execução, para recebimento de referidas 
importâncias.” (fls. 226).

Não admito os embargos.

Embargos do empregador

Pretende o empregador, nos embargos, 
tenha sido afrontado o art. 896, da CLT, de 
vez que sua revista estaria fundamentada 
em suas alíneas.

A revista, realmente, não merecia conhe­
cimento pois toda a jurisprudência acosta­
da versa sobre desarquivamento pela Junta 
e, no caso, este deveu-se a despacho do 
Juiz Presidente.

Violação à literalidade da lei não ocorreu.
Ileso o art. 896, da CLT.

Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 1? de outubro de 1981 — Marcelo 

Pimentel — Ministro Presidente da Segun­
da Turma.

RR — 1576/80
bargante: Juvenal Gonçalves da Silva — 

Advogado: Ulisses Riedel de Resende — 
Embargada: Petróleo Brasileiro S/A — PE- 
TROBRAS — RPBa — Advogado: Ruy Jor­
ge Caldas Pereira

Despacho

A Turma conheceu e deu provimento à 
revista da empresa, para reformar a deci­
são regional, por entender não ter ocorrido 
cerceamento de defesa, porque dispensá­
vel a oitiva de testemunhas, pois a hipóte­
se gira em torno «de fatos concretos do co­
nhecimento, qual a existência ou não de 
transporte público» (fls.103).

Nos embargos, afirma-se que a Turma 
adentrou no exame da prova, violando, por 
conseguinte, o art. 896. da CLT. Busca-se. 
ainda, apoio em divergência jurispruden- 
cial.

A Turma não reexaminou a prova, partiu 
dos fatos admitidos pelo Regional, não se 
configurando, portanto, ofensa ao art. 896. 
da CLT.

Toda jurisprudência, acostada aos autos, 
parte do pressuposto de ser indispensável 
a prova, logo não se ajusta ao caso.

Não admito os embargos.
Publique -se.
Brasília, 30 de setembro de 1981. — 

Marcelo Pimentel, Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

RR — 3097/80

Embargos

Embargante: Unibanco — União de Ban­
cos Brasileiros S/A — Advogado: Márcio 
Gontijo — Embargada: Maria Lúcia Concei­
ção Patrício — Advogado: Ulisses Riedel 
de Resende

Despacho

A turma conheceu mas negou provimen­
to à revista da empresa por entender que:

«A intermediação na relação de em­
prego que extrapola os estritos termos 
da Lei n? 6.019/74 é fraude à legislação 
social» (fls. 105).

Nos embargos afirma-se violação ao art. 
153, §§ 2?, 23 e 28. da Carta Magna e diver­
gência jurisprudencial.

A afronta à Constituição, além de não 
ocorrer, não foi prequestionada na revista.

A jurisprudência trazida a confronto não 
é especifica.

Não admito os embargos.
Publique-sé.
Brasília. 30 de setembro de 1981. — 

Marcelo Pimentel. Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

RR — 3729/80

Embargante: Rede Ferroviária Federal 
S/A (Superintendência Regional Rio de Ja­
neiro — Sr - 3) — Advogada: Valéria Medei­
ros de Albuquerque — Embargado: Laude- 
lino Moreira Viana — Advogada: Alice Al­
ves da Silva

Despacho

Versam os autos sobre reenquadramen- 
to.

A Turma não conheceu da revista da em­
presa por versar matéria fática.

Nos embargos alega-se violação aos 
arts. 461. § 2?, da CLT. 85, I e 153. § 2? da 
Carta Magna e divergência.

A revista, de fls. 163/167. buscou apoio, 
apenas, em divergência jurisprudencial.

As pretendidas violações à lei e à Consti­
tuição, portanto, não foram prequestiona- 
das.

A matéria é efetivamente fática, não 
ocorrendo conflito pretoriano.

Incólume o art. 896, da CLT.
Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 25 de setembro de 1981. — 

Marcelo Pimentel. Ministro Presidente da 
Segunda Turma

RR — 3760/80

Embargante: Maria Terezinha Penna Reis 
— Advogado: Miguel Raimundo Viegas Pei­
xoto — Embargada: Rede Ferroviária Fede­
ral S/A — Advogado: Geraldo Emery Perei­
ra

Despacho

A Turma conheceu e deu provimento à 
revista da empresa, para restabelecer a 
sentença de 1? grau, que julgou improce­
dente a reclamação, porque:

«O Ministro dos Transportes tem 
competência administrativa para homo­
logar o quadro de carreira da Rede Fer­
roviária Federal S/A» (fls. (6)

Nos embargos, busca-se apoio em viola­
ção da lei e da Constituição e em jurispru 
éncia.

Além de todos os arestos trazidos a con­
fronto serem inespecíficos. a maioria é do 
Supremo Tribunal Federal.

A tese esposada pelo acórdão recorrido 
não lesiona'a literalidade da lei, nem da 
Constituição.

Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, -24 de setembro de 1981. — 

Marcelo Pimentel. Ministro Presidente da 
Segunda Turma

RR — 3932/80

Embargantes: Agnaldo Celestino de Sou­
za e outros — Advogado: José Alberto 
Couto Maciel.-— Embargada: Rede Ferro­
viária Federal S/A — Advogado: Eduardo 
Silva Costa

Despacho

A Turma conheceu e deu provimento à 
revista da empresa para julgar improceden­
te a reclamação, esclarecendo:

«Tabelas diversificadas por regiões, 
para pagamento de salários. Legitimo à 
empresa criar tabelas próprias, dentro 
do seu interesse administrativo», (fls. 
149)'. •

Nos embargos, afirma-se violação do art. 
896. da CLT. porque a Turma teria adentra­
do no e>same da prova. Sustenta-se viola­
ção aos arts. 444, 468 da CLT, e 153 § 3?. da 
Carta Magna. Pretende-se apoio, ainda, na 
Súmula 51 e em divergência jurispruden­
cial.

A Turma não reexaminou fatos e provas. 
Incólume, por conseguinte, o art. 896 da 
CLT.

A exegese adotada pela decisão recorri­
da não vulnera a literalidade da lei nem da 
Constituição.

Todos os arestos citados não se prestam 
ao cabimento dos embargos, pois foram 
proferidos em agravo de instrumento, aos 
quais se negou provimento, por ausentes 
os pressupostos do art. 89t da CLT. sem 
que se examinasse o mérito.

Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 29 de setembro de 1981. — 

Marcelo Pimentel. Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

RR-4.027/80

Embargante: Banco Econômico S/A — 
Advogado: José Maria de Souza Andrade
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— Embargada: Helena Maria Ordiale — Ad­
vogado: José Torres das Neves.

Despacho

Inconforma-se o Banco com o não co­
nhecimento de sua revista, quanto ao adi­
cional de horas extras, e com o improvi- 
mento no tocante às 7? e 8? horas. Afirma 
violados os arts. 59 e 224, § 2?, da CLT. Cita 
divergência.

O Regional, ao deferir o adicional de 25% 
e não de 20%, como pretende o Banco, não 
lesionou a literalidade do art. 59, da CLT.

A turma, ao entender que o reclamante 
sendo mero auxiliar de chefia, faz jus às 7? 
e 8? horas como extraordinárias, não infrin­
giu o art. 224, §2? da CLT.

A jurisprudência acostada aos autos não 
é específica.

Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 25 de setembro de 1981. — 

Marcelo Pimentel Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

RR-4.012/80
Embargante: Nezio Francisco do Carmo 

— Advogado: José Francisco Boselli — 
Embargado: Rede Ferroviária Federal S/A 
(Superintendência Regional Rio de Janeiro 
— SR — 3) — Advogada: Therezinha 
Chrysostomo.

Despacho

O Regional negou provimento ao recurso 
ordinário do empregado, por entender vali- 
da a correção de enquadramento, efetuada 
pelo empregador. Esclareceu que é 
possível a correção, apesar de decorrido 
um ano, pois a empregadora tem inúmeras 
situações para conferir, além de ser indis­
pensável o teste a que não se submeteu.

A revista não foi conhecida com base na 
Súmula 23.

Nos embargos, alega-se que havia diver­
gência válida na revista sobre os dois as­
pectos abordados pelo Regional.

Efetivamente, não merecia conhecimen­
to a revista, pois nenhum dos acórdãos tra­
zidos a confronto enfrenta o problema de 
ser indispensável o teste.

Incólume o art. 896, da CLT.
Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 29 de setembro de 1981. — 

Marcelo Pimentel Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

RR-4.115/80
Embargantes: Eugênio Weinberger e ou­

tros — Advogado: Carlos Arnaldo Selva — 
Embargada: Companhia Estadual de Ener­
gia Elétrica — Advogado: Ivo Evangelista 
de Ávila,

Despacho

Esclarece a ementa da decisão recorrida:
«Empresa que suprimiu adicionais 

incorporando-os aos salários. A altera­
ção contratual impeditiva é aquela da 
qual resultem prejuízos atuais ou futu­
ros para o empregado. Não ocorrendo, 
a modificação insere-se no poder de 
comando da empresa. Matéria de fato. 
Revista não conhecida», (fls. 361).

Nos embargos, alega-se violação ao art. 
896, da CLT, porque a revista estaria funda­
mentada.

A decisão regional não infringe a literali­
dade da lei, nem conflita com as Súmulas 
51 e 91, pois inaplicáveis à hipótese.

Não há falar-se em conflito pretoriano, 
dada a faticidade da matéria.

Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 24 de setembro de 1981. — 

Marcelo Pimentel Ministro Presidente da 
Segunda Turma

RR-4.208/80
Embargante: Banco Nacional S/A — Ad­

vogado: Ivo Evangelista de Ávila — Embar­
gada: Ruth Oliveira — Advogado: Pedro Au­
gusto Musa Julião

Despacho

A Turma conheceu da revista do Banco 
mas negou-lhe provimento porque:

«O empregado era escrifurário re­
cepcionista e comprovada ficou a pror­
rogação da jornada. Excepcional é tu­
do aquilo que não é habitual. Se a pror­
rogação era habitual, desaparece a ca­
racterística da excepcionalidade da 
prorrogação, devendo ser pago o 
auxílio alimentação, fixado para tais ca­
sos, em convenção coletiva», (fls. 88).

Nos embargos, busca-se apoio em diver­
gência jurisprudencial.

O primeiro aresto, citado às fls. 91, diz 
não ser devido o auxílio alimentação quan­
do a jornada for excepcional, o que não se 
contrapõe ao decidido, pois considerada 
habitual.

A segunda decisão acostada versa sobre 
empregado comissionado, o que em mo­
mento algum, a não ser nos embargos, foi 
alegado.

Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 28 de setembro de 1981. — 

Marcelo Pimentel Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

RR-4.457/80.

Embargante: ALBA — ADRIA S/A — In­
dústrias Reunidas — Advogado: Sérgio 
Galvão de Souza Campos — Embargado: 
Hélio Julio Hiller — Advogado: Ulisses Rie- 
del de Resende

Despacho

Versam os autos sobre opção de empre­
gado estável pelo FGTS, sem que houves­
se sido o ato assistido na forma de lei.

O Regional entendeu nula a opção.
A Turma não conheceu da revista, por­

que inespecíficos os arestos e inocorrente 
a violação legal.

Nos embargos, alega-se violação ao art. 
896, da CLT, porque a revista encontraria 
arrimo em suas alíneas.

A exegese adotada pelo Regional não 
vulnera a literalidade da lei.

Os arestos acostados na revista, como 
bem demonstra a decisão embargada, não 
são específicos.

Não admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 24 de setembro de 1981. — 

Marcelo Pimentel Ministro Presidente da 
Segupda Turma.

Embargos Deferidos

AI-4414/80

Embargante: FEPASA — Ferrovia Paulis­
ta S/A — Advogada: Dra. Maria Cristina 
Paixão Cortes — Embargado: Albino Velo- 
so — Advogado: Dr. Ulisses Riedel de Re­
sende.

Despacho

Pretende a FEPASA seja declarada a in­
competência da Justiça do Trabalho, por 
ser o autor funcionário público estadual ad­
mitido pela Estrada de Ferro Sorocabana.

Nos termos da Súmula 75, admito os em­
bargos.

Publique-se.
Brasília, 29 de setembro de 1981 — 

Marcelo Pimentel — Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

Vista, por oito (8) dias ao embargado para 
Impugnação — Ao Dr. Ulisses Riedel de 
Resende.

AI-528/81

Embargante: Rede Ferroviária Federal 
S/A — Advogado: Dr. Roberto Benatar — 
Embargado: Ernesto Antunes.

Despacho

Versam os autos sobre a competência da 
Justiça do Trabalho para decidir controvér­
sias relativas a funcionários públicos, cedi­
dos à Rede, devolvidos ao órgão de origem 
por não terem exercido opção pela CLT.

Em face de recentes decisões no sentido 
da competência da Justiça Federal para di­
rimir controvérsias iguais a esta, admito os 
embargos.

Publique-se.
Brasília, 1 de outubro de 1981. — Marcelo 

Pimentel, Ministro Presidente da Segunda 
Turma.

Vista, por oito (8) dias ao embargado para 
Impugnação — Ao Sr. Ernesto Antunes.

AI-958/81

Embargante: Estado do Amazonas — Ad­
vogado: Dr. Célio Silva — Embargadas: 
Waldelira Olinda Ramalho e outras — Advo­
gado: Dr. José Coelho Maciel.

Despacho

Versam os autos sobre a concessão de 
gratificação de risco de vida, decorrente do 
Decreto Estadual 1.771 /70.

A Turma negou provimento ao agravo, 
por entender que a revista não preenchia 
os requisitos do art. 896, da CTL.

Nos embargos, sustenta-se a incompe­
tência da Justiça do Trabalho para dirimir 
controvérsias fundadas em vantagens con­
cedidas por lei estadual.

As fls. 87/88, é trazido aresto da 1? Turma 
que adotou a tese da incompetência da 
Justiça do Trabalho, em caso idêntico.

Admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 29 de setembro de 1981 — 

Marcelo Pimentel, Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

Vista, por oito (8) dias as embargadas pa­
ra Impugnação — Ao Dr. José Coelho Ma­
ciel.

AI-963/81

Embargante: Estado do Amazonas — Ad­
vogado: Dr. Célio Silva — Embargadas: Ma­
ria Lenisa Sarmento Costa Lima e outra — 
Advogado: Dr. José Coelho Maciel.

Despacho

Versam os autos sobre a concessão de 
gratificação de risco de vida, decorrente do 
Decreto Estadual 1.771/70.

A Turma negou provimento ao agravo, 
por entender que a revista não preenchia 
os requisitos do art. 896, da CLT.

Nos embargos, sustenta-se a incompe­
tência da Justiça do Trabalho para dirimir 
controvérsias fundadas em vantagens con­
cedidas por lei estadual.

As fls. 72/73, é trazido aresto da 1? Turma 
que adotou a tese da incompetência da 
Justiça do Trabalho, em caso idêntico.

Admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 29 de setembro de 1981 — 

Marcelo Pimentel — Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

Vista, por oito (8) dias as embargadas pa­
ra Impugnação — Ao Dr. José Coelho Ma­
ciel.

A1-1425/81

Embargante: Estado do Amazonas — Ad­
vogado: Dr. Célio Silva — Embargados: 
Celso Clementino da Silva e outro — Advo­
gado: Dr. José Coelho Maciel.

Despacho

Versam os autos sobre a concessão de 
gratificação de risco de vida, decorrente do 
Decreto Estadual 1.771/70.

A Turma negou provimento ao agravo, 
por entender que a revista não preenchia 
os requisitos do art. 896, da CLT.

Nos embargos, sustenta-se a incompe­
tência da Justiça do Trabalho para dirimir 
controvérsias fundadas em vantagens con­
cedidas por lei estadual.

As fls. 76/77, é trazido aresto da 1? Turma 
que adotou a tese da incompetência da 
Justiça do Trabalho, em caso idêntico.

Admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 30 de setembro de 1981 — 

Marcelo Pimentel. — Ministro Presidente 
da Segunda Turma.

Vista, por oito (8) dias aos embargados 
para Impugnação — Ao Dr. José Coelho 
Maciel.

Al — 1426/81

Embargante: Estado do Amazonas — Ad­
vogado: Dr. Célio Silva — Embargadas: An­
gela Maria Sabat de Alencar e outras — Ad­
vogado: Dr. José Coelho Maciel.

Despacho

Versam os autos sobre a concessão de 
gratificação de risco de vida, decorrente do 
Decreto Estadual 1.771 /70.

A Turma negou provimento ao agravo, 
por entender que a revista não preenchia 
os requisitos do art. 896. da CLT.

Nos embargos, sustenta-se a incompe­
tência da Justiça do Trabalho para dirimir 
controvérsias fundadas em vantagens con­
cedidas por lei estadual.

As fls. 74/75, é trazido aresto da 1? Turma 
que adotou a tese da incompetência da 
Justiça do Trabalho, em caso idêntico.

Admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 30 de setembro de 1981 — 

Marcelo Pimentel. Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

Vista por oito (8) dias às embargadas, pa­
ra impugnação — Ao Dr. José Coelho Ma­
ciel.

RR —382/77
Embargante: Rede Ferroviária Federal 

S/A — Advogado: Dr. Carlos Roberto O. 
Costa — Embargado: José Bispo Damasce- 
no — Advogado: Dra. Carmélia de Oliveira 
Alves.

Despacho

Versam os autos sobre o direito à perma­
nência no emprego de funcionário público 
cedido à Rede, quando este não tenha op­
tado pelo regime da CLT, em tempo hábil.

Em várias decisões, o Supremo Tribunal 
Federal tem entendido que a Justiça do 
Trabalho não é competente para julgar 
ações iguais a esta e o TST tem seguido tal 
orientação.

Admito os embargos.
Publique-se.

IIP Brasília. 29 de setembro de 1981 — 
Marcelo Pimentel, Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

Vista por oito (8) dias ao embargado, para 
impugnação — A Dr? Carmélia de Oliveira 
Alves.

RR —3964/79
Embargante: Companhia de Saneamento 

Básico do Estado de São Paulo — SABESP 
— Advogada: Dr? Maria Cristina Paixão Cor­
tes — Embargado: José Pedro Martins — 
Advogada: Dr? Tânia Mariza Mitidiero.

Despacho

Consigna a ementa do acórdão embarga­
do:
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"Caracterização de falta grave atri­
buída ao trabalhador não pode ser ob­
jeto de recurso de revista (CLT, art. 
896). O§ juros de mora, implícitos na 
condenação, devem ser calculados so­
bre o valor desta, depois de aplicados 
os Índices de correção monetária. In­
terpretação mais favorável ao trabalha­
dor. Recurso de revista conhecido em 
parte, ao qual se nega provimento”, 
(fls. 135)

Nos embargos, busca-se a reforma do 
acórdão, com base na letra b do art. 894, da 
CLT.

Quanto improcedência do inquérito, a 
matéria é fática, como bem entendeu a de­
cisão recorrida, inocorrendo violação à lei,

No que se refere ao cálculo dos juros, às 
fls. 144. é trazido aresto da 3? Turma deste 
Tribunal, que adotou tese conflitante com a 
da decisão recorrida.

Admito, nesta parte, os embargos.
Publique-se.
Brasília, 25 de setembro de 1981 — 

Marcelo Pimentel. Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

Vista por oito (8) dias ao embargado, para 
impugnação — A Dr? Tânia Mariza Mifidie- 
ro.

RR —909/80
Embargante: Waldemar Russi — Advoga­

do: Dr. Ulisses Riedel de Resende — Em­
bargada: Goyana S/A — Indústrias Brasilei­
ras de Matérias Plásticas — Advogado: Dr. 
Alberto Zirondi Neto.

Despacho

Pleiteou o empregado restabelecimento 
do pagamento da importância relativa ao 
trabalho executado aos domingos.

A Turma não conheceu da revista, enten­
dendo não se tratar de trabalho extraordi­
nário.

Nos Embargos, insiste-se na aplicação 
da Súmula 76.

Entendo ajustar-se à hipótese a referida 
Súmula.

Admito os embargos.
Publique-se.
Brasília. 24 de setembro de 1981 — 

Marcelo Pimentel. Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

Vista por oito (8) diasà embargada para 
impugnação — Ao Dr. Alberto Zirondi Neto.

RR — 1.353/80

Embargantes: Banco Nacional S/A e Fer­
nando Macedo Barradas — Advogados: 
Drs. Carlos Odorico Vieira Martins e Maria 
Lucia Vitorino Borba — Embargados: Os 
mesmos

Despacho

Embargos do Banco reclamado
Inconforma-se o Banco com o não co­

nhecimento de sua revista, na parte relati­
va à incidência da gratificação semestral ne 
cálculo de 13? salário.

Alega que a revista está fundamentada 
em ambas as alíneas do art. 896, da CLT. 
Busca-se apoio na Súmula 78, em divergên­
cia e em artigos legais e constitucionais.

Como ressaltado no acórdão embargado, 
a Súmula 78 não foi referida na revista.

Como se vê de fls. 261, «in fine», e 262, 
quanto a esta parte, limitou-se o ora em­
bargante na revista a alegar violação ao art. 
1?, § 1?, da Lei 4.090/62 e a citar jurispru­
dência.

Os demais dispositivos,seja de lei seja 
da Constituição, só agora são menciona­
dos, não tendo sido, portanto, prequestio- 
nados.

Os arestos conflitantes acostados nos 
embargos, também, não foram trazidos na 
revista que, por isso mesmo, não mereceu 
conhecimento quanto a este item.

Incólume o art. 896, da CLT.
Não admito os embargos.

Embargos do empregado
Pretende o empregado a reforma da de­

cisão da Turma, na parte em que entendeu 
ser possível a substituição da gratificação 
semestral por participação nos lucros e 
traz arestos conflitantes.

Admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 25 de setembro de 1981. — 

Marcelo Pimentel, Ministro Presidente da 
Segunda Turma

Vista, por oito (8) dias ao banco para Im­
pugnação — Ao Dr. Carlos Odorico Vieira 
Martins.

Embargantes: Djalma Francisco Lima e 
outros — Advogado: Dr. Ulisses Riedel de 
Resende — Embargada: Petróleo Brasileiro 
S/A — PETROBRÀS — RLAM — Advogado: 
Dr. Ruy Jorge Caldas Pereira

Despacho

Esclarece a ementa do acórdão recorrido 
a hipótese dos autos, ao consignar:

Aplicação imediata do art. 10, comb. 
com o art. 9?, ambos da Lei n? 5.811, in­
clusive quanto ás relações jurídicas em 
curso. Jurisprudência do Tribunal Su­
perior do Trabalho.

Recurso de revista conhecido e pro­
vido, para se julgar a ação improceden­
te, uma vez que a Recorrente sempre 
colocou à disposição dos Recorridos a 
indenização prevista no citado art. 9? e 
relativa aos adicionais suprimidos (fls. 
149).

As fls. 156/157, é trazido aresto da 3? Tur­
ma, deste Tribunal, que adotou tese con­
trária à esposada pelo acórdão recorrido.

Admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 25 de setembro de 1981. — 

Marcelo Pimentel Ministro Presidente da 
Segunda Turma

Vista, por oito (8) dias a embargada para 
Impugnação — Ao Dr. Ruy Jorge Caldas 
Pereira

RR —2.561/80

Embargante: Roberto Brandão — Advo­
gado: Dr. Ulisses Riedel de Resende — 
Embargada: Telecomunicações de São 
Paulo S/A — TELESP — Advogado: Dr. 
Raul Câmara

Despacho

A turma conheceu mas negou provimen­
to à revista do empregado, por entender 
ser poss.ivel converter o pedido de resci­
são indireta com indenização, de emprega­
do estável, em reintegração.

Nos embargos são trazidos arestos do 
Pleno, deste Tribunal Superior, que adota­
ram entendimento conflitante com o espo­
sado pelo acórdão recorrido.

Admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 24 de setembro de 1981. — 

Marcelo Pimentel, Ministro Presidente da 
Segunda Turma

Vista, por oito (8) dias a embargada para 
Impugnação — Ao Dr. Raul Câmara

RR — 2.984

Embargante: Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo — Advoga­
da: Dra. Maria Cristina Paixão Côrtes — 
Embargado: Felisberto de Souza Andrade 
— Advogado: Dr. Riscalla Abdala Elias

Despacho
A Turma não conheceu da revista da em­

presa por entender que aplicável à hipóte­
se a Súmula 76 e esclarece:

«Integrando as horas extras o salá­
rio, para todos os efeitos, e incidindo o 
adicional de insalubridade sobre a re­
muneração do empregado, devidas as 
diferenças com base na Súmula cita­
da». (fls. 120)

O Regional concedeu a integração das 
horas extras no adicional de insalubridade, 
amplamente.

Só o percentual do salário mínimo exis­
tente nas horas extras incide sobre o adi­
cional.

As fls. 106, há aresto do Pleno, que, à pri­
meira vista, autorizou o conhecimento da 
revista.

Admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 28 de setembro de 1981 — 

Marcelo Pimentel, Ministro Presidente da 
Segunda Turma

Vista, por oito (8) dias ao embargado para 
Impugnação — Ao Dr. Riscalla Abdala Elias

RR — 2800/80

Embargantes: Banco do Brasil S/A e Nel­
son Castro — Advogados: José Firmo de 
Araújo Filho e Maria Lúcia Vitorino Borba 
— Embargados: Os mesmos

Despacho

Embargos do Banco
Pretende o Banco a reforma da decisão 

da Turma na parte em que não conheceu 
de sua revista.

Quanto à proporcionalidade, às fls. 73/75, 
encontra-se aresto divergente.

Admito os embargos.
Embargos do empregado
Afirma-se violação do art. 896, da CLT, 

porque a jurisprudência acostada não obe­
dece às exigências da Súmula 38. 
Sustenta-se, ainda, preclusão quanto à ma­
téria relativa à média. Cita-se divergência.

Admito os embargos, para que a matéria 
possa merecer exame pelo Pleno.

Publique-se.
Brasília, 1 de outubro de 1981 — Marcelo 

Pimentel, Ministro Presidente da Segunda 
Turma

Vista, por oito (8) dias aos embargantes 
para Impugnação — Aos Drs. José Firmo 
de Araújo Filho e Maria Lúcia Vitorino Bor­
ba

RR — 3961/80

Embargantes: Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos Bancários de Nova 
Friburgo e Banco Nacional S/A — Advoga­
dos: Maria Lúcia Vitorino Borba e Ivo Evan­
gelista de Avila — Embargados: Os Mes­
mos

Despacho

A Turma conheceu e deu provimento par­
cial ao recurso do Sindicato, para condenar 
a empresa no pagamento da ajuda de custo 
aos empregados não exercentes de cargos 
comissionados.

Ambas as partes embargam, acostando 
acórdãos divergentes.

Admito ambos os recursos.
Publique-se.
Brasília, 01 de outubro de 1981 — Marcelo 

Pimentel, Ministro Presidente da Segunda 
Turma

Vista, por oito (8) dias aos embargantes 
para Impugnação — Aos Drs. Maria Lúcia 
Vitorino Borba e Ivo Evangelista'de Avila

RR — 4002/80

Embargante: José Affonso de Lima — 
Advogado: Dr. Sérgio Roberto Alonso — 
Embargada: BANESPA S/A — Serviços 
Técnicos e Administrativos — Advogado: 
Mário da Silva Brandão

Despacho

Entendeu a Turma que o vigilante bancá­
rio, por aplicação da Súmula 59, faz jus 
apenas ao pagamento das horas extraordi­
nárias que excedam à oitava.

As fls. 301, é trazido aresto da 3? Turma 
deste Tribunal que adotou tese conflitante 
com a esposada pelo acórdão recorrido.

Admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 25 de setembro de 1981 — 

Marceio Pimente!, Ministro Presidente da 
Segunda Turma

Vista, por oito (8) dias a embargada para 
Impugnação — Ao Dr. Mário da Silva Bran­
dão

RR — 4444/80

Embargante: Francisco Lima da Mota — 
Advogado: Dr. Ulisses Riedel de Resende 
— Embargada: Empresa de Navegação da 
Amazônia S/A — ENASA — Advogado: Dr. 
Douglas Domingues

Despacho

A Turma conheceu e deu provimento par­
cial à revista da empresa, por entender que 
as horas extraordinárias devem ser calcula­
das sobre a hora normal, excluída a etapa.

As fls. 167, é trazido aresto da 3? Turma, 
deste Tribunal, que afirma incluir-se a eta­
pa no salário para todos os efeitos.

Admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 24 de setembro de 1981 — 

Marcelo Pimentel, Ministro Presidente da 
Segunda Turma

Vista, por oito (8) dias a embargada para 
Impugnação.— Ao Dr. Douglas Domingues

RR — 4601/80

Embargante: Estado do Amazonas — Ad­
vogado: C.elio Silva — Embargada: Rai- 
munda Silva Salgado — Advogado: Dr. josé 
Coelho Maciel

Despacho

Versam os autos sobre a concessão de 
gratificação de risco de vida, decorrente do 
Decreto Estadual 1771/70.

A Turma conheceu, mas negou' provi­
mento à revista do Estado do Amazonas.

Nos embargos, sustenta-se a incompe­
tência da Justiça do Trabalho para dirimir 
controvérsias fundadas em vantagens con­
cedidas por lei estadual.

As fls. 151/152, é trazido aresto da 1? Tur­
ma que adotou a tese da incompetência da 
Justiça do Trabalho, em caso idêntico.

Admito os embargos.
Publique-se.
Brasília, 25 de setembro de 1981 — 

Marcelo Pimentel, Ministro Presidente da 
Segunda Turma

Vista, bor oito (8) dias a embargada para 
Impugnação — Ao Dr. José Coelho Maciel

Audiência de Publicação 
de Acórdãos

TERMO DA 30? AUDIÊNCIA, — REALIZADA 
^M 14 DE OUTUBRO DE 1981

Aos quatorze dias do mês de outubro de 
1981, na Sala das Sessões do Tribunal Su­
perior do Trabalho, onde se achava o Ex- 
mo. Sr. Ministro Marco Aurélio, comigo 
servindo de escrivão, que esta subscreve, 
foi pelo mesmo Sr. Ministro ordenado se 
abrisse a Audiência, para publicação de 
Acórdão. Aberta a Audiência, foram publi­
cados os seguintes processos:

TRIBUNAL PLENO

Ação Rescisória
AR - 1/80 — TST. Ree.: Min. Miranda Li­

ma. Autora: FEPASA-Ferrovia Paulista S/A. 
Réus: Ivo de Almeida e Outro. (Ac. 3? 
T/TST-RR-4052/81). (Advs.: Drs. Carlos Mo­
reira de Luca e lldélio Martins). (TP- 
2150/81).
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Decisão: Preliminarmente, à unanimida­
de, indeferir o pedido de desentranhamen- 
to de documentos e rejeitar as prelimina­
res de: a) ilegitimidade ad causam ativa; b) 
inexistência de dispositivo legal que autori­
ze a proposição da ação na condição de 
substituto processual; c) inadmissibilidade 
de ação; d) matéria não preqúestionada, 
vencida e preclusa; no mérito, por maioria, 
julgar procedente a ação rescisória, para 
rescindir os vv. acórdãos de folhas trinta 
(30) e trinta e dois (32) — Ac. 3? T.583/79 e 
Ac. TP-1827/79 —, por incompetência abso­
luta da Justiça do Trabalho, anular os atos 
decisõrios praticados na ação originária, e, 
declinando para a competência da Justiça 
Comum do Estado de São Paulo, determi­
nar lhe sejam remetidos os autos de ação 
originária. Custas pelos réus, calculadas 
sobre Cr$ 10.00,00 valor dado à causa da 
inicial.

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria. Ferroviários aposentados 
da Companhia Paulista de Estradas de 
Ferro. Incompetência de Justiça do 
Trabalho.

Recursos Ordinários
RO-AR — 27/80 — TRT 9? Região. Rei.: 

Min. Expedito Amorim. Recorrente: Institu­
to de Orientação às Cooperativas Habita­
cionais de Santa Catarina -INOCOOP. Re­
corrido: José Michel Cherem. Advs.: Drs. 
Arno Duarte e Breno Sanvicente). (TP - 
2019/81).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar as 
preliminares de incompetência do Tribunal 
Regional do Trabalho da Nona Região e a 
de nulidade do acórdão recorrido, e, no 
mérito, negar provimento ao recurso.

EMENTA: Preliminares de incompe­
tência e nulidade rejeitadas. Vínculo 
empregatício. Matéria fática. Recurso 
improvido.

RO-AR- 35/80 — TRT 2? Região. Ree.: 
Min. Miranda Lima. Recorrente: Antonio 
Januário e Outros e Cia. Cervejaria Brah- 
ma. Recorridos: Os Mesmos. (Advs.: Drs. 
Ulisses Riedel de Resende e Ursulino San­
tos Filho e Fernão de M. Salles). (TP- 
2082/81).

DECISÃO: Sem divergência, negar provi­
mento ao recurso de ré, e prover parcial­
mente o dos autores, para excluir da lide 
apenas Ricardo de Oliveira, Manoel Ferrei­
ra da Silva e Rubens Francisco das Dores.

EMENTA: Relação jurídica continua­
da. Coisa julgada. Ação de modifica­
ção.

RO-AR-349/80 — TRT 3? Região. Ree.: 
Min. Expedito Amorim. Recorrente: Bo­
caiuva Têxtil S/A. Recorrido: Werther Ga- 
brielli. (Advs.: Drs. Itália Maria Viglioni e 
Cláudio M. B. de Figueiredo). (TP-2022/81).

DECISÃO: Por unanimidade, negar provi­
mento ao recurso.

EMENTA: Transformação da forma 
da liquidação da sentença. Recurso im­
provido.

RO-AR-398/80 — TRT 5? Região. Ree.: 
Min. Miranda Lima. Recorrente: Antonio 
Dantas Fontes. Recorrido: Banco Brasileiro 
de Descontos S/A. — (Advs.: Drs. Dario 
Gonçalves Pastor e Ruy Serravalle). (TP - 
2083/81).

DECISÃO: Sem divergência, não conhe­
cer de recurso, por deserto.

EMENTA: Assitência judiciária nega­
da: recurso e pagamento das custas.

RO-AR-505/80 — TRT 8? Região. Ree.: 
Min. Expedito Amorim. Recorrente: Fran­
cisco lannuzzi. Recorrido: Claudenor Perei­
ra Soares. (Adv.: Dr. Edçjard Olintho Con­
tente). (TP-2023/81).

Decisão: Por unanimidade, negar provi­
mento ao recurso.

EMENTA: Relação de emprego. Ma­
téria fática. Recurso improvido.

RO-AR-547/80 — TRT 1* Região. Ree.: 
Min. Miranda Lima. Recorrente: CEMEC- 
Construções Eletromecânicas S/A. Recor­
rido: Sannan Yamazaki. — (Advs.: Drs. Tér- 
cio C xeiro e Carlos Sá). (TP - 2084/81).

Decisão: Por unanimdade, negar provi­
mento ao recurso.

EMENTA: Ação rescisória: falsidade; 
matéria fática.

RO-AR-589/80 — TRT 1? Região. Ree.: 
Min. Miranda Lima. Recorrente: Estado do 
Rio de Janeiro. Recorrido: Celina Faustini 
Benigno. (Advs.: Drs. Geraldo de Carvalho 
e' Ulisses Riedel de Resende). (TP- 
2024/81).

Decisão: Sem divergência, rejeitar as 
duas preliminares argüidas nas contra- 
razões, e, no mérito, por maioria, negar 
provimento ao recurso.

EMENTA: Pessoa jurdica de direito 
público: condenação em juros e corre­
ção monetária.

RO-AR-655/80 — TRT 1? Região. Rei.: 
Min. Miranda Lima. Recorrente: Cia. Vale 
do Rio Doce. Recorrido: Jomir Borges. 
(Advs.: Drs. João de Lima Teixeira Filho, 
Jonas Mello de Carvalho e Rômulo Mari­
nho). (TP 2085/81).

De’ Decisão: Sem divergência, negar 
provimento ao recurso.

EMENTA: Ação rescisória. Decisão 
que não conhece de recurso por in­
tempestivo.

RO-AR-672/80 — TRT 1? Região. ReL: 
Min. Miranda Lima. Recorrente: Restauran­
te Renovação Biológica Ltda. Recorrido: 
Olinton Ferreira do Amaral. (Advs.: Drs. 
Sandra Soares de Souza Leite e José Mon­
teiro de Costa Júnior). (TP - 2086/81).

Decisão: Sem divergência, negar provi­
mento ao recurso.

EMENTA: Ação rescisória: matéria 
fática. Recurso não provido.

RO-AR-703/80 — TRT 4? Região. ReL: 
Min. Expedito Amorim. Recorrente: Wilmar 
Charão Rodrigues. Recorrido: Normelino 
da Silveira Soller. — (Advs.: Drs. Carlos An­
tonio Gomes e José Alfredo Messinger). 
(TP-2025/81).

Decisão: Por unanimidade, dar provimen­
to ao recuso, para determiar, o retorno dos 
autos ao Tribunal a quo, para que julgue o 
mérito da ação como entender de direito.

EMENTA: Deserção. Inocorrência. 
Depósito do art. 488, II do Código de 
Processo Civil, desnecessário. Prejul- 
gado n? 49.

RO-AR-725/80 — TRT Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Yakult- 
Indústria e Comércio de Laticínios Ltda. 
Recorrida: Edenir Barros dos Santos. 
(Advs. Drs. Paulo Emilio Ribeiro de Vilhena 
e Márcio Luiz de Oliveira). (TP - 2026/81).

Decisão: Por unanimidade, negar provi­
mento ao recurso.

EMENTA: Relação de emprego. Ma­
téria fática. Recurso improvido.

RO-MS — 75/81 — TRT 9? Região. ReL: 
Min. Expedito Amorim. Recorrente: Delci- 
no Bigloin. Recorrido: Iran Pessoa de Me­
lo. (Advs.: Drs. Josaphat Marinho e Renan 
Maciei .Brasil). (TP 2028/81).

Decisão: Por maioria, dar provimento ao 
recurso, para, anulando o acórdão regio-» 
nal, determinar o retorno dos autos ao Tri­
bunal a quo, para que profira novo julga­
mento, na forma legal.

EMENTA: Nulidade de decisão Re­
gional por participação de Juiz convo­
cado. Desobediência ao art. 118 da LO- 
MAN.

RO-AR-168/81 — TRT 1? Região. ReL Min. 
Miranda Lima. Recorrente: Clóvis Augusto 
Miranda. Recorrido: União de Bancos Bra­
sileiros S/A. (Advs. Drs. José Torres das 
Neves e Wanderley Valladares Gaspar). (TP 
— 2087/81).

Decisão: Por unanimidade, prover o re­
curso para, declarando inocorrente a deca­
dência, determinar ao colendo Tribunal “a 
quo” prossiga no julgamento dele, como 
entender de direito.

EMENTA: Ação rescisória: prazo; ter­
mo inicial, ocorrendo agravo de instru­
mento não provido.

RO-MS-215/81 — TRT 8? Região. Rei. 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Anto­

nio Aparecido Pereira da Costa. Recorrido: 
Comissão do Concurso C 129 e Tribunal 
Regional do Trabalho da Oitava Região. 
(Adv. Dr. Ivo Evangelista de Ãvila). (TP — 
2088/81).

Decisão: Por maioria, negar provimento 
ao recurso.

EMENTA: Recurso • ordinário em 
Mandado de Segurança. Falta de direi­
to líquido e certo em matéria interpre- 
tativa. A prova oral, em exame de Juiz, 
é também eliminatória. Provimento ne­
gado.

RO-MS-230/81 — TRT 2a Região. Rei. 
Min. Miranda Lima. Recorrente: Companhia 
Siderúrgica Paulista-COSIPA. Recorridos: 
Exmo. Sr. Juiz Presidente da E. Décima 
Junta de Conciliação e Julgamento de São 
Paulo. Intervenientes: União Federal e Gil­
son Alves Lara. (Advs. Drs. Nelson Ranalli 
e Cyro Laudanna Filho e João Moraes e Sil­
va). (TP —2089/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
do recurso, por intempestivo.

EMENTA: Imposto de renda: corre­
ção monetária e juros. Recurso ordiná­
rio não conhecido.

Recursos de Embargos

E-RR — 980/75 — TRT 1? Região. Rei. 
Min. Miranda Lima. Embargante: Geraldo 
Franco da Fonseca. Embargados: Banco de 
Crédito Real de Minas Gerais S/A, Caixa 
de Assitência dos Servidores do Banco de 
Crédito Real de Minas Gerais S/A-CASB. 
(Advs. Drs. Carlos Arnaldo Selva e Hugo 
Gueiros Bernardes e Antonio Gomes Perei­
ra). (TP —2097/81).

Decisão: Por maioria, conhecer dos em­
bargos em atinência à suspensão do paga­
mento da complementação de aposentado­
ria na vigência do segundo contrato de tra­
balho, e, no mérito, em os receber, para 
condenar o recorrido no pagamento daque­
la complementação no período em que o 
suspendeu quando vigorava o novo contra­
to de trabalho, seguinte à aposentadoria do 
recorrente. Por maioria, no conhecimento, 
e, no mérito, os três últimos.

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria (AMV). Prestação de servi­
ço após a aposentadoria. Suspensão 
da complementação.

E-RR-4422/77 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Expedito Amorim. Embargante: FEPASA- 
Ferrovia Paulista S/A. Embargada; Dulce, 
Rocha Carnio. (Advs. Drs. Maria Cristina 
Paixão Cortes e Alino da Costa Monteiro). 
(TP-2098/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
dos embargos.

EMENTA: Embargos não conheci­
dos.

E-RR-4878/77 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Miranda Lima. Embargante: Companhia Es­
tadual de Energia Elétrica. Embargados: 
Roberto Garcia Ramos e outro. (Advs.: Drs. 
Silvio Cabral Lorens e Alino da Costa Mon­
teiro). (TP — 2039/81).

Decisão: Por maioria, não conhecer dos 
embargos.

EMENTA: Embargos não conheci­
dos porque não fundamentados.

E-RR-1747/78 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim Embargante: Companhia 
Vale do Rio Doce. Embargados: Waldir Ro­
drigues Sarmento e outros. (Advs.: Drs. 
João de Lima Teixeira Filho e Rômulo Mari­
nho). (TP — 2041 /81).

Decisão: Por unanimidade, naõ conhecer 
dos embargos.

EMENTA: Embargos não conheci­
dos.
bargante: Companhia Vale do Rio Do- 

E-í^^^a^T ^iãO?». 
Expedito Amorim. Embargante: Fundação 
Serviços de Saúde Pública. Embargado: 
Corbiniano Pontes. (Advs. Drs. Maria Cristi­
na P. Côrtes e Reynaldo Tribuzy). (TP — 
2042/81).

Decisão: Por maioria, conhecer dos em­
bargos; no mérito, por unanimidade, 
recebê-los para determinar o retorno dos
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autos a E. Primeira Turma, para que apre- 1 
cie a revista no mérito, como entender de 
direito.

EMENTA: Embargos recebidos para 
que a 1? Turma aprecie a revista no 
mérito, como de direito.

E-RR-4678/78 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Miranda Lima. Embargante: Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos. Em­
bargada: Margarida Teixeira Carlos. (Advs. 
Drs. Célio Silva e S. Riedel de Figueiredo). I 
(TP —n? 2158/81).

Decisão: Por maioria, não conhecer dos 
embargos.

EMENTA: Complementação de pen­
são. Competência da Justiça do Traba­
lho. Prescrição.

E-RR-5376/78 — TRT 4? Região. ReL Min. 
Expedito Amorim. Embargante: Companhia 
Estadual de Energia Elétrica. Embargado: 
Adolfo Balmerg. (Advs. Drs. Ivo Evangelista 
de Ávila e José Francisco Boselli). (TP- 
2101/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
dos embargos pois acolhida a preliminar 
de deserção.

EMENTA: Embargos não conheci­
dos. Preliminar de deserção acolhida.

E-RR-5452/78 — TRT 1? Região. ReL Min. 
Orlando Coutinho. Embargante: Banco do 
Brasil S/A. Embargados: Dalton de Carva­
lho e outros. (Advs. Drs. Maurilio Moreira 
Sampaio e Ulisses Riedel de Resende). (TP 
— 2102/81).

Decisão: Por maioria, conhecer dos em­
bargos, apenas quanto á proporcionalida­
de; no mérito, por maioria, rejeitá-los.

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria dos empregados do Banco 
do Brasil S/A. Ineficácia da disposição 
regulamentar que fixou proporcionali­
dade à vista do direito contratual inalte­
rável (CLT, art. 468 e Súmula n? 51, do 
TST), em relação aos empregados ad­
mitidos em data anterior à edição da 
norma modificadora. Embargos do 
Banco que são conhecidos e rejeita­
dos.

E-RR-154/79 — TRT 2? Região. ReL Min. 
Miranda Lima. Embargante: Antonio José 
da Cunha. Embargado: Colorado — Rádio e 
Televisão S/A. Advs. Drs. Ildélio Martins). 
(TP — 2103/81).

Decisão: Por maioria, conhecer dos em­
bargos, e no mérito, unanimemente, 
acolhê-los, para determinar retornem os 
autos à E. Primeira Turma, a fim de que jul­
gue o mérito da revista no tocante à jorna­
da reduzida.

EMENTA: Jornalista: exercício pro­
fissional em empresa cuja atividade 
principal não é a jornalística; direito à 
jornada reduzida.

E-RR-533/79 — TRT 1? Região. ReL Min. 
Miranda Lima. Embargante: UNIBANCO — 
União de Bancos Brasileiros S/A. Embar­
gados: Sérgio Nascimento de Souza e ou­
tros. (Advs. Drs. Márcio Gontijo e Jorge 
Couto de Carvalho). (TP — 2104/81).

Decisão: Â unanimidade, não conhecer 
dos embargos.

EMENTA: Embargos não conhecido, 
aplicada a Súmula n? 120.

E-RR-599/79 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Expedito Amorim. Embargante: FEPASA — 
Ferrovia Paulista S/A. Embargados: Jovino 
José dos Santos e outros. (Advs. Drs. Ma­
ria Cristina P. Côrtes e Ulisses Riedel de 
Resende) (TP — 2047/81).

Decisão: Por maioria, conhecer dos em­
bargos; no mérito, recebê-los para julgar 
improcedente a ação, por maioria.

EMENTA: Embargos acolhidos para 
julgar improcedente a reclamação.

E-RR-2025/79 — TRT 3? Região. ReL Min. 
Miranda Lima. Embargante: Banco Nacio­
nal S/A. Embargados: Romeu Meira Matos 
e outros. (Advs. Drs. Brasilino Santos Ra­
mos e Maria Lúcia Vitorino Borba). (TP — 
2105/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer dos 
embargos, e, no mérito, acolhê-los, para 
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excluir da condenação a gratificação se­
mestral.

EMENTA: Gratificação: substituição 
da paga pelo Banco incorporado por 
outra conferida pelo Banco incorpora- 
dor.

E-RR-2059/79 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Embargante: Carlos 
Campos Nogueira Pires. Embargado: Ban­
co do Brasil S/A. (Advs. Drs. Ulisses Rie- 
del de Resende e Dilson Furtado de Almei­
da). (TP — 2234/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer dos 
embargos e no mérito, por maioria, recebê- 
los para restabelecer o acórdão regional.

EMENTA: Embargos conhecidos e 
acolhidos para restabelecer a decisão 
regional.

E-RR-2115/79 — TRT 3? Região. Rei. Min. 
Miranda Lima. Embargante: Comissão de 
Construção, Ampliação e Reconstrução 
dos Prédios Escolares do Estado — CAR­
PE. Embargados: Hamilton dos Anjos San­
tos e outros. (Advs. Drs. Luiz Tarcísio Vile­
la e Juventino Gomes de Miranda Filho). 
(TP — n? 2107/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer dos 
embargos, e, no mérito, por maioria, 
acolhê-los, para tornar subsistente a r. 
sentença do primeiro grau.

EMENTA: Contrato de empreitada. 
Solidariedade: dono da obra e emprei­
teiro.

E-RR-2213/79 — TRT 4? Região. Rei. MJn. 
Miranda Lima. Embargante: Banco Sul Bra­
sileiro S/A. Embargado; Antonio Carlos Iri- 
goyen Súria. (Advs. Drs. José Alberto Cou­
to Maciel e Maria Lúcia Vitorino Borba). (TP 
— n? 2051/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
dos embargos.

EMENTA: Bancário: salário-hora.
E-RR-2350/79 — TRT 1? Região. Rei. Min. 

Alves de Almeida. Embargante Companhia 
Docas do Rio de Janeiro. Embargado: Jor­
ge Almeida Figueiredo. (Advs. Drs. Ildélio 
Martins e Juacenyr Teixeira de Assump- 
ção). (TP —2235/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
dos embargos.

EMENTA: Embargos não conheci­
dos. por não comprovada divergência 
jurisprudencial válida e nem violação 
de lei.

E-RR-2950/79 — TRT 2? Região. ReL Min. 
Alves de Almeida. Embargante Paulo Polet- 
ti. Embargado: Banco do Brasil S/A. (Advs. 
Drs. Sid Riedel de Figueiredo e Maurilio 
Moreira Sampaio). (TP — 2236/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer dos 
embargos; no mérito, recebê-los para defe­
rir a complementação de aposentadoria na 
base de 30/30 (trinta, trinta avos), por maio­
ria.

EMENTA: Embargos acolhidos para 
determinar a complementação da apo­
sentadoria em 30/30 avos, face a inte­
rativa jurisprudência do TST.

E-RR-3121/79 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Expedito Amorim. Embargante: Miguel An- 
gel Luiz. Embargada: Aerolíneas Argenti­
nas. (Advs. Drs. Itamar Pinheiro Miranda e 
Ildélio Martins). (TP — 2053/81).

Decisão: Por maioria, não conhecer dos 
embargos.

EMENTA: Embargos não conheci­
dos.

Embargos Declaratórios 
Em Agravo Regimental

ED-AG-AI-2052/80 — TRT 8? Região. Rei. 
Min. Alves de Almeida. Embargante: Esta­
do do Amazonas. Embargada: Ester Patro­
cínio Pessoa. (Advs. Drs. Célio Silva e José 
Coelho Maciel). (TP — 2161 /81).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Embargos rejeitados face 
a inexistência de omissão, obscurida­
de ou contradição.

Agravo Regimental em Mandado de Segu­
rança

AG-MS — 3/81 — TST. ReL Min. Fernan­
do Franco. Agravante: Sindicato dos Em­
pregados em Empresas de Seguros Priva­
dos e Capitalização e de Agentes Autôno­
mos de Seguros Privados e de Crédito do 
Estado do Rio de Janeiro. Agravado: Exmo. 
Sr. Ministro Presidente do Col. Tribunal Su­
perior do Trabalho. (Adv. Dr. José Torres 
das Neves). (TP — 2108/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo, por incabível.

EMENTA: Inexiste sustentação oral 
de advogado da parte que agrava de 
regimento quando o mesmo é inter­
posto de despacho que concede medi­
da liminar em Mandado de Segurança, 
por não se enquadrar na hipótese do § 
único do art. 173 do Regimento Interno 
do TST. Não se conhece, por incabível, 
de Agravo Regimental interposto con- • 
tra despacho que concede medida limi­
nar em Mandado de Segurança.

Agravo Regimental em 
Efeito Suspensivo

AG-ES — 111/81 — TST. Rei. Min. Raymun- 
do de Souza Moura. Agravante: Sindicato 
dos Bancos do Estado de Minas Gerais. 
Agravados: Sindicato dos Empregados em 
Estabelecimentos Bancários no Estado de 
Goiás e outros. (Advs. Drs. Hugo Gueiros 
Bernardes e Harleine Gueiros B. Dias e Jo­
sé Torres das Neves). (TP — 1719/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

Agravos Regimentais Com Decisões e 
Ementas de Igual Teor Como se Segue:

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega provi­
mento.

AG-AI-4.809/79 — TRT 4? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Compa­
nhia Estadual de Energia Elétrica. Agrava­
dos: Henrique de Teixeira e outros. (Advs. 
Drs. Ivo Evangelista de Avila e José Fran­
cisco Boselli). (TP — 2.109/81).

AG-AI-5.270/79 — TRT 3? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Fene- 
lon Ribeiro. Agravado: Banco Real S/A. 
(Advs. Drs. Geraldo Cezar Franco e Mauro 
Thibau da Silva Almeida). (TP — 2.110/81).

AG-AI-1.114/80 — TRT 2? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: FEPA- 
SA — Ferrovia Paulista S/A. Agravados: 
Osvaldo Nero e outro. (Adv? Dr? Maria Cris­
tina Paixão Cortes). (TP — 2.111/81).

AG-AI-674/80 — TRT 4? Região. ReL: Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Rede Ferro­
viária Federal S/A. Agravado: Vanderlei Se­
vero Xavier. (Adv. Dr. Carlos Roberto O. 
Costa). (TP — 2.112/81).

AG-AI-1.440/80 — TRT 3? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Rede 
Ferroviária Federal S/A. Agravado: José 
Raimundo Romão. (Advs. Drs. Roberto Be- 
natar e Múcio Wanderley Borja). (TP — 
2.113/81).

AG-AI-1.441/80 — TRT 6? Região. Re Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Rede Ferro­
viária Federal S/A. (Superintendência Re­
gional Recife). Agravados: Valdomiro José 
Rodrigues e outros. (Advs. Drs. Roberto 
Benatar e João Virgílio Ramos André). (TP 
— 2.114/81).

AG-AI-1.623/80 — TRT 9a Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Rede 
Ferroviária Federal S/A. Agravados: José 
Ferreira e outros. (Advs. Drs. Roberto Be­
natar e Maguy Azevedo Lovo Ribas). (TP — 
2.115/81).

AG-AI-2.161/80 — TRT 4a Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: S/A — 
Frigorífico Anglo. Agravado: Hugo Huc- 
kernbeck. (Adv? Dr? Maria Cristina P. Cor­
tes). (TP —2.116/81).

AG-AI-2.797/80 — 2a Região. ReL: Min. 
Prates de Macedo. Agravante: UNIBANCO 
— União de Bancos Brasileiros S/A. Agra­
vado: Roberto Pereira Vidal. (Advs. Drs. 
Márcio Gontijo e José Torres das Neves). 
(TP — n? 2.117/81).

AG-AI-2.832/80 — TRT 1? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Pen- 
thouse Serviços Profissionais Sociedade 
Comercial Ltda. Agravada: Cirlene Rosa 
Canto. (Advs. Drs. José Francisco Boselli e 
Custódio de Oliveira Neto). (TP — 2.118/81).

AG-AI-2.889/80 — TRT 3? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Rosela- 
ne Maria Aragão de Paula. Agravado: Ban­
co Real S/A. (Advs. Drs. José Torres das 
Neves e Itália Maria Viglioni). (TP — 
2.119/81).

AG-AI-3.297/80 — TRT 1? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Banco 
do Estado de Minas Gerais S/A. Agrava­
dos: Oswaldo Monteiro e outros. (Advs. 
Drs. Hugo Gueiros Bernardes e Haroldo de 
Castro Fonseca) (TP — 2.120/81).

AG-AI-3.413/80 — TRT 2? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: FEPA- 
SA — Ferrovia Paulista S/A. Agravados: 
Antonio Geribelo e outros. (Advs. Drs. Ma­
ria Cristina P. Cortes e Ulisses Riedel de 
Resende). (TP — n? 2.121/81).

AG-AI-3.445/80 — TRT 4? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Bayer 
do Brasil S/A. Agravado: Getúlio Domin- 
gues Bueno. (Advs. Drs. Harleine Gueiros 
B. Dias e Vilson Antonio Rodrigues Bilhal- 
va). (TP —2.122/81).

AG-AI-3.461/80 — TRT 2a Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Alice 
Moreira. Agravado: José Alves de Aguiar. 
(Advs. Sid H. Riedel de Figueiredo e Val- 
deir Frederico Furlan). (TP — 2.123/81).

AG-AI-3.515/80 — TRT 6? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: FININ- 
VEST S/A — Crédito, Financiamento e In­
vestimentos. Agravado: Stivinson Tavares 
da Silva. (Advs. Drs. Carlos Eduardo Capu- 
to Bastos e Horácio José Carlos de Men­
donça). (TP — 2.124/81).

AG-AI-3.552/80 — TRT 5? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Funda­
ção Serviços de Saúde Pública. Agravado: 
João Batista de Freitas (Advs. Drs. Maria 
Cristina P. Cortes e Napoleão Souza Neto). 
(TP-2.125/81).

AG-AI-3.581/80 — TRT 3? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Compa­
nhia Vale do Rio Doce. Agravado: Geraldo 
Ferreira Dias. (Advs. Drs. João de Lima Tei­
xeira Filho e J. Moamedes da Costa). (TP 
— 2.126/81).

AG-AI-3.616/80 — TRT 5? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Rede 
Ferroviária Federal S/A. Agravados: Adival- 
do de Souza Lima e outros. (Advs. Drs. Os­
mar Filho e José A. Couto Maciel). (TP — 
2.127/81).

AG-AI-3.801/80 — TRT 2? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Álvaro 
Poletti. Agravada: Companhia Fabricadora 
de Papel. (Advs. Drs. S. Riedel de Figueire­
do e Júlio Tínton). (TP — 2.128/81).

AG-AI-3.821/80 — TRT 1? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Banco 
de Crédito Real de Minas Gerais S/A. Agra­
vado: Caleb Clemente Ferreira. (Advs. Drs. 
Harleine Gueiros B. Dias e Francisco Anto­
nio de Sbusa Porto). (TP — 2.129/81).

AG-AI-3.840/80 — TRT 1? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Mário 
Nogueira da Gama Neto. Agravado: Banco 
do Estado de Minas Gerais S/A. (Adv. Dr. 
José Torres das Neves). (TP — 2 130/81).

AG-AI-3.930/80 — TRT 1? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Rede 
Ferroviária Federal S/A — Superintendên­
cia Regional Rio de Janeiro SR-3. Agrava­
do: Almir Ferreira dos Santos. (Adv? Dr? 
Valéria Medeiros de Albuquerque). (TP — 
2.131/81).

AG-AI-3.998/80 — TRT 3? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Rede 
Ferroviária Federal S/A. Agravado: José 
Batista. (Advs. Drs. Osmar Fialho e Múcio 
Wanderley Borja). TP — 2.132/81).

AG-AI-4.017/80 — TRT 1? Região. 
ReL:Min. Prates de Macedo. Agravante: 
UNIBANCO — União de Bancos Brasileiros 
S/A. Agravado: Cermadis Barbosa Ribeiro. 
(Advs. Drs. Paulo Cesar Gontijo e Vlademir 
Alexandrino). (TP — 2.133/81).

AG-AI-4.208/80 — TRT 3? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Banco 
do Estado de Minas Gerais S/A. Agravado: 
Joel Miranda Rodrigues (Advs. Drs. Victor 
Russomano Jr. e José Torres das Neves). 
(TP — 2.134/81).

AG-AI-4.217/80 — TRT 6? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: SHARP 
S/A — Equipamentos Eletrônicos. Agrava­
do: Jorge Washington Cysneiros de Bar- 
ros. (Advs. Drs. Danilo Padilha de Oliveira e 
Affonso Rique) (TP — 2.135/81).

AG-AI-4.353/80 — TRT 1a Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Trans­
portes Frótaxi Ltda. Agravado: Dailson Bor­
ges. (Advs. Drs. Luis Pinto de Souza Dias e 
Valter Bertanha Valadão). (TP — 2.136/81).

AG-AI-4.496/80 — TRT 4? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Texaco 
do Brasil S/A — Produtos de Petróleo. 
Agravado: João Batista da Costa. (Adv? Dr? 
Maria Cristina P. Cortes). (TP — 2.137/81).

AG-AI-4.631/80 - - TRT 2? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Sérgio 
Paulo Nóbrega de Lima. Agravada: VIA- 
BRAS — Transportes Rodoviários S/A. 
(Advs. Drs. S. Riedel de Figueiredo e Wel- 
lington Cantai). (TP — n? 2.138/81).

AG-RR-3.843/79 — TRT 9? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Banco 
Brasileiro de Descontos S/A. Agravado: 
Celso Ferreira da Silva. (Advs. Drs. Lino Al­
berto de Castro e Geraldo Roberto V. da 
Silva). (TP n? 2.139/81).

AG-RR-4.166/79 — TRT 9? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Banco 
Bamerindus do Brasil -S/A. Agravado: Pe­
dro Gomes Siqueira. (Advs. Drs. Márcio 
Gontijo e José Maria de Souza Andrade). 
(TP — 2.140/81).

AG-RR-4.271/79 — TRT 6a Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Estado 
de Pernambuco. Agravado: Renato de Oli­
veira e outros. (Advs. Drs. Célio Silva e Ma­
ria do Socorro Azevedo do Amaral). (TP — 
2.141/81).

AG-RR-930/80 — TRT 1? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Rede 
Ferroviária Federal S/A — Superintendên­
cia Regional Rio de.Janeiro SR-3. Agrava­
do: Mozart Velasco. (Advs. Drs. Osmar Fia­
lho e Alice Alves da Silva). (TP — 2.142/81).

AG-RR-1314/80 — TRT 4? Região. ReL 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Rede 
Ferroviária Federal S/A. Agravada: Suzana 
Maria Duarte. (Advs. Drs. Carlos Roberto 
O. Costa e Arlindo Pedro Lopes Haas). (TP 
— 2143/81).

AG-RR-1357/80 — TRT 4? Região. ReL 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Joa­
quim Francisco de Oliveira. Agravado: Es­
taleiro Só S/A. (Advs. Drs. Pedro Luiz Leão 
Velloso Ebert e José Alberto Couto Ma­
ciel). (TP — n? 2144/81).

AG-RR-1734/80 — TRT 4? Região. ReL 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Dorival 
Peres. Agravada: Companhia Estadual de 
Energia Elétrica (Advs. Drs. Alino da Costa 
Monteiro e Ivo Evangelista de Avila). (TP — 
2145/81).

AG-RR-3098/80 — TRT 4? Região. ReL 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Enio da 
Silva Leote. Agravada: Companhia Estadual 
de Energia Elétrica (Advs. Drs. Alino da 
Costa Monteiro e Ivo Evangelista de Avila). 
(TP —2146/81).

AG-RR-4790/80 — TRT 2? Região. ReL 
Min. Prates de Macedo. Agravante: José 
Luiz de Campos e outros. Agravada: Fazen­
da Pública do Estado de São Paulo. (Advs. 
Drs. ULisses Riedel de Resende e Sérgio 
Pinho Carvalho). (TP — 2147/81).

AG-RR-5008/80 — TRT 2? Região. ReL 
Min. Prates de Macedo. Agravante: FEPA- 
SA — Ferrovia Paulista S/A. Agravado: Jo­
sé Carlos de Gouveia. (Advs.: Drs. Maria 
Cristina Paixão Cortes e Ulisses Riedel de 
Resende). (TP — 2148/81).

PRIMEIRA TURMA

Agravos de Instrumento

AI-500/81 — TRT 5? Região. ReL Min. Fer­
nando Franco. Agravante: Telecomunica­
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ções da Bahia S/A — TELEBAHIA. Agrava­
da: Ida Marinho Cardoso. (Advs. Drs. Ana 
Maria Alencar Lameiro da Costa e Roberto 
Botelho Monteiro). (1? T. 2584/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido porque 
tática a matéria.

AI-504/81 — TRT 5? Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: José Nunes de 
Souza. Agravado: Petróleo Brasileiro S/A 
— PETROBRÁS/RLAM. (Advs. Drs. Ulisses 
Riedel de Resende e Cláudio Penna Fer- 
nandez e Ruy Jorge Caldas Pereira). (1? T. 
2494/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Horas “in etinere” — 
Comprovada a existência de linha re­
gular de ônibus, inaplicavel a Súmula 
90, sem direito o empregado as horas 
extras. Além do mais o tema está ads­
trito às provas. Revista bem indeferida. 
Agravo a que se nega provimento.

AI-539/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. Gui­
marães Falcão. Agravante: Cia. Municipal 
de Transportes Coletivos. Agravados: Darci 
Neix e outros. (Advs. rs. Lucy de Arruda 
Camargo e Dilma Maria Toledo). (1? T. 
2495/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo de Instrumento — 
Alegação não comprovada de infração 
a acordo coletivo. A habitualidade nos 
pagamentos de salários de verba deno­
minada prêmio, durante anos, transfor­
ma dito prêmio em salário. As horas 
extras habituais integram o cálculo do 
referido Prejulgado 52.

AI-546/81 — TRT 2a Região. Rei. Min. Fer­
nando Franco. Agravante: Cia. Municipal 
de Transportes Coletivos. Agravados: Fran­
cisco José Santana e outros. (Advs. Drs. 
Lucy de Arruda Camargo e Ulisses Riedel 
de Resende). (1? T. 2585/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo não provido porque 
inespecífica a divergência.

AI-547/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Cia. Docas do 
Estado de São Paulo — CODESP. Agrava­
do: Edison Ribeiro Santos. (Advs. Drs. 
Eduardo Cacciari e Ecio Lescreck). (1? T. 
2496/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Desfundamentado o recur­
so não havia como dar prosseguimento 
a revista. Agravo a que se nega provi­
mento.

AI-548/81 — TRT 2a Região. Rei. Min. Gui­
marães Falcão. Agravante: Rede Ferroviá­
ria Federal S/A. Agravado: Laércio Raimun­
do Roberto. (Advs. Dr. Ubay Garcia de Oli­
veira). (1? T. 2497/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento. Prejulgado 52.

AI-1065/81 — TRT 2? Região. ReL Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos. Agra­
vado: Guilherme Luiz. (Advs. Drs. José Al­
berto Couto Maciel e S. Riedel de Figueire­
do). (1? T. n? 2498/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Comprovado pelas Instân­
cias ordinárias, ter o empregado se 
aposentado com 30 anos para a CMTC. 
Não se lhe aplica o disposto nas Súmu­
las 92 e 97 do TST. Ao agravo nega-se 
provimento.

AI-1066/81 — TRT 2? Região. ReL Min. 
Guimarães Falcão. Agravante: Caterpillar 
Brasil S/A. Agravados: Rubens Soares e 
outro. (Advs. Drs. Luiz Antonio Lazarim e 
Wilmar Saldanha da G. Pádua). (1? T. 
2499/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento. Prejulgado 52.

AI-1080/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Agravante: Maria Laura 
Hermida de Sales Gomes e outros (MG). 
Agravados: José Roberto da Cunha e ou­
tro. (Advs. Drs. Célio Goyatá e Silvio de Oli­
veira Mota). (1? T. 2588/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Inviável em revista o ree- 
xame da prova.

AI-1084/81 — TRT 3? Região. ReL Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Rede Ferroviá­
ria Federal S/A. Agravado: Helio de Souza. 
(Advs. Drs. Mauro Quintino dos Santos e 
Múcio Wanderley Borja). (1? T. 2500/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Utilidade habitação forne­
cida por vários anos integra o salário. 
A cobrança posterior de percentual pa­
ra aluguel do imóvel, fere o art. 468. 
Quanto a prescrição correta a aplica­
ção do Prejulgado 48, no tocante ao er­
rôneo enquadramento. Revista bem in­
deferida. Ao agravo nega-se provimen­
to.

AI-1085/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. 
Guimarães Falcão. Agravante: Rede Ferro­
viária Federal S/A. Agravado: Qwany Vive- 
kananda Pandolf. (Advs. Drs. Marcos Di ló- 
rio e José Alberto C. Maciel). (1? T. 
2501/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Não provados os pressu­
postos de admissibilidade da revista, 
nega-se provimento ao agravo.

AI-1155/81 — TRT 6? Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Federação dos 
Trabalhadores nas Indústrias do Estado da 
Paraíba. Agravado: Manoel Martins da Sil­
va. (Advs. Drs. Alino da Costa Monteiro e 
Flávio de Oliveira Albuquerque). 2502/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Relação de emprego com­
provada com base nos elementos de 
prova inviabilizam a revista dada a fati- 
cidade da matéria. Ao agravo nega-se 
provimento.

AI-1661/81 — TRT 5? Região. Rei. Min. 
Guimarães Falcão. Agravante: Olivetti do 
Brasil S/A. Agravada: Nanci Cardim Nunes 
dos Santos. (Advs. Drs. Antonio Protásio 
Magnavita e Aurélio Pires). (1? T. 2503/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Rescisão contratual por 
justa causa — improbidade. A improbi­
dade do empregado é matéria grave. 
Deve ser devidamente apurada pela 
Empresa. Improbidade não se presu­
me.

AI-1663/81 — TRT 6? Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravantes: Bartolomeu 
Fernandes de Castro e outro. Agravado: 
Estado de Pernambuco — Sec. de Educa­
ção e Cultura. (Advs. Drs. Paulo Azevedo 
da Silva e Severino de Oliveira). 2395/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Honorários advocatívios — 
Comprovado que receberam os empre­
gados mais do dobro do salário míni­
mo, não fazem jus ao mesm».. Além do 
mais a matéria é de prova e os arestos 
apontados não atendenm as exisgên- 
cia da Súmula 38. Agfavo z que se nega 
provimento.

AI-1867/81 — TST 3? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Agravante: Companhia 
Agrícola e Florestal Santa Bárbara. Agrava­
do, Fernando Moreira da Cunha. (Advs.: 
Drs. José Cabral e Paulo Edson da Sousa). 
(1? Tr. n? 2598/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo não provido porque 
desfundamentada a revista. Matéria fá- 
tica.

AI-1916/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Walter Gonçal­
ves dos Santos. Agravada: Rede Ferroviá­
ria Federal S/A (Advs.: Drs. Múcio Wander­
ley Borja e Joyce Batalha Barroca). (1? T. 
n? 2505/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Erro de enquadramento 
não reconhecido pelsas instância a 
que competia apurar fatos e provas é 
tema fático que não enseja a revista, 
Ao agravo nega-se provimento.

AI-1927/81 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Guimarães Falcão. Agravante: João Nunes 
de Queiroz. Agravado Cetenco Enegenha- 
ria S/A. (Advs.: Drs. Marcleo José Domin- 
geus e Nelmar Menezes Gonçalves). (1? 
T.2506/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento, pois desfundamentada a Re­
vista.

AI-1967/81 — TRT 2? Região. ReL Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Volkswagen do 
Brasil S/A. Agravados: Aristeu Toledo de 
Lima e outros. (Adv.: Drs. Fernando Barre­
to de Souza e Wilmar Saldanha daGama Pá­
dua). (1? T. 2507/81).

Decisão: Negar provimento ao agfavo, 
unanimemente.

EM’ENTA: INtegração das horas ex­
tras no repouso remuneradao aplica-se 
a interativa jurisprudência do TST, con- 
substa consubstanciada no Prejulgado 
52. Por isso, negar-se provimento ao 
agravo.

AI-2011/81 — TRT 2? Região.Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Volkswagen do 
Brasil S/A. Agravado: Cláudio Godoy Albu­
querque. (Advs. . Drs. Sandra Maria Este­
iam e Wilmar Saldanha da G. Pádua). (1? T. 
2508/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Integração dsa horas ex­
tras no repouso remunerado aplica-se 
a interátiva jurisprudência do TST; con­
substanciada no Prejulgado 52. Por is­
so, nega-se provimento ao agravo.

AI-2133/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Agravante: Fiat Automó­
veis S/A — Agravado: Celso Ribeiro. 
(Adbs.: Drs. Itália Maria Viglioni e Oswaldo 
José Barbosa Silva). (1? T. 2599/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

AI-2135/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. 
Guimarães Falcão. Agravante: Fia Automó­
veis S/A. Agravado: PauloRoberto VAIen- 
tim. (ADvs.: Drs. Mauro Thibau da Silva Al­
meida e Nicanor Eustáquio P. Armando). 
(1? T. 2509/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro- 
viment, pois não provada os pressu­
postos de admissiblidade de da revis­
ta.

AI-2142/81 — TRT 9? Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravane: Município de 
Florianópolis. Agravado: Osvaldo Calixto 
de Lima. (Advs.: Drs. Arno Duarte e Nestór 
A. Malvezzi). (1? T. 2511/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Vínculo empregatício reco­
nhecido nas Instâncias a que competiu 
apurar fatos e provas é tema fático que 
não possibilite a revista. Ao agravo 
nega-se provimento.

AI-2143/81 — TRT 9? Região. Rei. Min. 
Guimarães Falcão. Agravante: Banco Ba- 
merindus do Brasil S/A. Agravado: Augus­
to Iriol Cordeiro. (Advs.: Drs. CArlos Rober­
to Ribas Sangiago e Nestor Aparecido Mal­
vezzi). (1?T. n° 2512/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Dispensa, sem justa cau­
sa, dois meses antes da data-base tara 
reajuste salarial, com aviso préivio in­

denizado. Direito à indenização revsota 
mp art- 9..p da Lei n? 6.708/79, por ter a 
empresa optado pelo aviso prévio inde­
nizado que se integra no tempo de tra­
balho do empregado, para godos os 
efeitos legais. Interpretação que não 
caracteriza infração à lei.

AI-2151/81 — TRT 6? Região. Rei Min. 
Fernando Francos. Agravantes. Fernado 
Celso Poite Lins e outra-PE. Agravado: 
João Bosco Araújo Pinto. (Adv.: Drs. José 
Pereira Lemos). (1? T. 2600/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: O Agravo de Instrumento 
deve atacar os fundamentos do despa­
cho agravo e não a decisão da qual foi 
interposto o recurso denegado. Agravo 
não provido.

AI-2152/81 — TRT 6? Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Companhia 
Pernambucada de Saneamento-Compesa. 
Agravado Severino dos RAmos Barbosa. 
(Advs.: Drs. Pedro Chasrles Tassel e Anto­
nio Ferreira da Silva). (1?T. 2513/81).è

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Falta grave não reconheci­
da pelas instância s de prova é matéria 
fática que não comporta revista. Agra­
vo a que se nega provimento.

AI-2153/81 — TRT 6? Região. Rei. Min. 
Guimarães Falcão. Agravante: Antonio Sá 
Cavalcenti “PE”. Agravado: Manoel José 
da Silva. (ADv.: Dr. Cícero José Martins da 
Silva). (1? T. 2514/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Alegação de falta grave, 
ocasionando a dispensa do emprega­
do, defe ser contundentemente com­
provada Cabe ao empregador compro­
var o tempo de serviço do empregado, 
bem como o não trabalho em horários 
exgraordinários. Matéria fátiva. Revista 
incabícel.

AI-2160/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Agravante: Rio Nego Co­
mércio e Indústria de Aço S/A. Agravado: 
Pedro da Silva Castro. (ADv.: Dr. Demerval 
dos Santos). (1? T. 2601/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo imporovido por 
pretender, a revista, o reexame da pro­
va.

EMENTA: Agravo improvido por pre­
tender, a revista, o reexame da prova.

AI-21561/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Alves de de dAlmeida. Agravante. Nilton 
CAmpos Cyrillo. Agravado: Superbom S/A 
— Supermercados. (Advs.: Drs. hiroshi Hi- 
rakauwa e Antonio Alexandre Rueff). (1?T. 
2515/81).

Decisão: Unanimemetne, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Equivalência salarial. Apli­
cabilidade da Súmula 98. Revista bem 
trancada. Agravo a que se nega provi­
mento.

AI-2162/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Guimarães Falcão. Agravante: Odilon Ma­
nuel . Agravado: Renato, de Souza Carva- 
ho.(ADvs.: Drs. S. Riedel de Figueiredo e 
Olivio Uzeda Moreira Filho). (1? T. 2516/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Matéria de fato não enseja 
revista. Agravo desprovido.

AI-2169/81 — TRT 3? Região. ReL Min. 
Fernando Franco. Agravante: Rede Ferro­
viária Federal S/A. Agravandos: Altamiro 
Coelho de Oliveira e outro. (Advs.: Drs. 
Nelson de Abreu e Geraldo Cezar Franco). 
(1? T. n? 2602/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

AI-2170/81 — TRT 3? Região. Rei. 
Min. Alves de Almeida. Agravanre Re­
de Ferroviária Federal S/A. Agravado: 
Alfredo Carlos Camvraia Neves Cam­
braia de Abreu). (1? T. n? 2517/81).
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Decisão: Unanimemente, negar pro­
vimento ao agravo.

EMENTA: Com base nos elementos 
de prova constataram as instâncias or­
dinárias que o empregado foi dispen­
sado quando estava em gozo de 
auxílio-doença do órgão previdenciá- 
rio, com o contrato sus suspenso. 
Questionar o atestado médico nesta fa­
se é tentar revolver prova. Nego provi­
mento ao agravo.

AI-2171/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. 
Guimarães Falcão. Agravante: Viação Santa 
Edwiges Ltda. Agravado: Sindicato dos Tra­
balhadores em Transportes Rodoviários de 
Belo Horizonte. (Advs.: Drs. Thiago J. Lou­
reiro Costa e Longobardo Affonso Fiel). (1? 
T-2518/81).

Decisão: Sem divergência dar provimen­
to ao agravo, para melhor exame da revis­
ta.

EMENTA: Ação de cumprimento. Ca­
tegoria diferenciada. Não basta alegar 
que existem empregados beneficiários 
de norma coletiva nos estabelecimen­
tos da empresa. E necessário, em se 
tratando de categoria diferenciada, que 
exista o exercente de tal atividade e 
que possa ser identificado.

AI-2178/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Agravante: Companhia 
Açucareira Riobranquense. Agravada: Li- 
beralina Neris Fagundes. (Advs.: Drs. An­
gela Maria de Resende e Israel Carone Ra- 
chid). (1? T-2604/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo não provido porque 
sem amparo legal a Revista.

AI-2179/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Rede Ferroviá­
ria Federal S/A. Agravado: Antonio Laen- 
der Neto. (Advs.: Drs. Walter Moreira Cesar 
e Jorge Estefane Baptista de Oliveira). (1? 
T-2519/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Direito a transposição de 
cargos sem determinação de prazo não 
se prescreve totalmente. Correta a 
aplicação do prejulgado 48. Nega-se 
provimento ao agravo.

AI-2181/81 — TRT 6? Região. Rei. Min. 
Guimarães Falcão. Agravante: Empresa 
Agrícola Pirangi Ltda. Agravados: João Ba­
tista do Nascimento e outra. (Adv.: Dr. Hé­
lio Luiz F. Galvão). (1a T-2520/81).

Decisão: Sem divergência dar provimen­
to ao agravo, para melhor exame da revis­
ta.

EMENTA: Agravo a que se dá provi­
mento, a fim de que o recurso de revis- 

4 ta seja destrancado e processado re­
gularmente.

AI-2188/81 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Agravante: Aleardo Fran­
cisco José Bozetti. Agravado: Serviço Na­
cional de Aprendizagem Comercial — SE- 
NAC. Administração Regional do Rio de Ja­
neiro. (Advs.: Drs. Wilmar Saldanha da Ga­
ma Pádua e Fernando Barreto F. Dias). (1? 
T-2605/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido porque 
sem amparo legal a revista.

AI-2189/81 — TRT 1? Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: UNIBANCO — 
União de Bancos Brasileiros S/A. Agrava­
do: Helio Ruy Valadão de Abreu. (Advs.: 
Drs. José Francisco Vieira Helayel e José 
Torres das Neves). (1? T-2521 /81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Direito a diferença de 
anuênios e gratificação de função, apu­
rado com base nos elementos de prova 
é tema fático que não enseja a revista, 
além de existir violação legal ou diver­
gência que possibilitasse o apelo. Ao 
agravo nega-se provimento.

AI-2190/81 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Guimarães Falcão. Agravante: Kibon S/A 

— Indústrias Alimentícias. Agravados: Ma­
noel Felix da Silva e outros. (Advs.: Drs. 
Moadely Roberto dos S. Moreira e Carlos 
Alberto B. Alt). (1? T-2522/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo de instrumento. 
Revelia. Atraso de dez minutos já ca­
racteriza a revelia, ainda mais quando 
nem o comparecimento com o atraso é 
comprovado.

AI-2191/81 — TRT 1? Região. ReL Min. 
Guimarãse Guimarães Falcão. Agravante: 
Atlântica Distribuidora de Produtos Ali­
mentícios Ltda. Agravados: Manoel Felix 
da Silva e outros. (Advs.: Drs. Jorge Alber­
to Tavares Thomé, e Carlos Alberto B. Alt). 
(1? T-2523/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo de instrumento — 
Confissão. Aplicada a confissão à re­
clamada, o reconhecimento da relação 
de emprego é consequência. Revista 
que não pode ser admitida.

AI-2199/81 — TRT 2a Região. ReL Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Bardella S/A — 
Indústrias Mecânicas. Agravado: José Ma­
rinheiro da Silva. (Advs.: Drs. Jorge Pen­
teado Kujawski e Elisêo Alberto Jorge). (1? 
T-2524/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Falta grave não reconheci­
da com base nos elementos de prova 
não autoriza a revista dada a faticidade 
da matéria. Revista bem trancada. 
Agravo a que se nega provimento.

AI-2206/81 — TRT 2? Região. ReL Min. 
Fernando Franco. Agravante: M. Dedini 
S/A — Metalúrgica. Agravado: Osmir de 
Jesus Bispo. (Advs.: Drs. José Ubirajara 
Peluso e Cláudio Guri). (1? T-2607/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo não provido face 
ao Prejulgado 52 e Súmula 63 do TST.

AI-2207/81 — TRT 2? Região. ReL Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Hospital Santa 
Izabel da Cantareira Ltda. Agravada: Maria 
Aparecida Machado. (Advs.: Drs. Luiz 
Eduardo Costa Negraes e Alberto Luiz de 
Paula). (1? T-2525/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Reconhecido com base 
nos elementos de prova que a despe­
dida foi injusta face o estado gravídico 
da empregada. A obstar a revista a fati­
cidade da matéria. Nego provimento ao 
agravo.

AI-2208/81 — TRT 2? Região. ReL Min. 
Guimarães Falcão. Agravante: Bardella S/A 
— Indústrias Mecânicas. Agravado: Louri- 
val Teles da Silva. (Advs.: Drs. José Ubira­
jara Peluso e Eliana Maria Coimbra Jorge). 
(1? T-2526/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Deve a empresa provar a 
“falta grave” cometida pelo emprega­
do para justificar a dispensa. Não cabe 
a este TST reapreciar provas para com­
provar “falta grave”. Agravo a que se 
nega provimento.

AI-2228/81 — TRT 1a Região. ReL Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Benjamin Au­
gusto Exportação e Importação. Agravado: 
Darcy Soares da Paz. (Advs.: Drs. Hélcio 
Nunes da Costa e Edison Pottes Valle). (1? 
T-2528/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Em execução de sentença 
não cabe recurso de revista a teor do § 
4? do art. 896. Além do mais, deserto 
estava o seu recurso. Nega-se provi­
mento ao agravo.

AI-2229/81 — TRT 1? Região. ReL Min. 
Guimarães Falcão. Agravante: Universida­
de do Rio de Janeiro — UNI — RIO. Agrava­
da: Laura Luiza Gonçalves. (Advs.: Drs. An­

dréa de Barros Melo e Rodolfo Icanar A. de 
Carvalho). (1? T-2529/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo de instrumento — 
Insalubrídade. Entendeu o acórdão que 
a insalubrídade em grau máximo foi 
apurada satisfatoriamente em perícia, 
sendo devido o pagamento do adicio­
nal. Matéria fática, que não enseja re­
curso de revista. Nego provimento.

AI-2235/81 — TRT 4? Região. ReL Min. 
Fernando Franco. Agravante: João Carlos 
Pazini. Agravado: Companhia Estadual de 
Energia Elétrica — (Advs.: Drs. Marcos Ju- 
liano Borges de Azevedo e José Antonio 
da Cunha). (1? T-2609/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido porque 
sem amparo legal.

AI-2236/81 — TRT 4? Região. ReL Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Companhia Es­
tadual de Energia Elétrica. Agravado: Aris- 
teu Barbosa. (Advs.: Drs. João Paulo Iba- 
nez Leal e Alino da Costa Monteiro). (1? T- 
2530/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Comprovada a prestação 
habitual de horas extras, correta a apli­
cação da Súmula 76. Quanto a nulidade 
argüida ela é inexistente. Bem tranca­
da a revista. Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-2251/81 — TRT 4? Região. ReL Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Saronod S/A — 
Roupas do Nordeste. Agravado: Roberto 
Balista Zettermann (Advs.: Drs. Paulo Ste- 
fanow e Elsita Collor Elesbão). (1f T- 
2532/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Excessãó de incompetên­
cia rejeitada com aplicação do § 3? do 
art. 651 da CLT. Bem denegada a revis­
ta. Ao agravo nega-se provimento.

AI-2252/81 — TRT 4? Região. ReL Min. 
Guimarães Falcão. Agravante: Cia. Rio- 
grandense de Telecomunicações. Agrava­
da: Lidia Amaral de Oliveira. (Advs. Drs. 
Ana Maria Alencar Lameiro da Costa e Jú­
lio César Alves Rodrigues). (1? T. 2533/81.

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo de instrumento — 
Insalubridade. Entendeu o acórdão que 
a insalubridade em grau médio foi apu­
rada satisfatoriamente em perícia, sen­
do devido o pagamento do adicional. 
Matéria fática, que não enseja recurso 
de revista. Nego provimento.

AI-2329/81 — TRT 4? Região. ReL Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Retificadora de 
Motores de Conto Ltda. Agravado: Valdir 
da Silva Rodrigues. (Adv. Dr. Mário Henri­
que Paters Farinson). (1? T. 2534/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Equiparação salarial defe­
rida com base nos elementos de prova 
inviabilizam a revista, por versar sobre 
tema fático. Ao agravo nego provimen­
to.

AI-2330/81 — TRT 4a Região. ReL Min. 
Guimarães Falcão. Agravante: Ipanema Ho­
téis S/A. Agravada: Denise Karst. (Advs. 
Drs. Enéas Torres e João Paulo Cauduro). 
(1? T. 2535/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-2340/81 — TRT 3? Região. ReL Min. 
Guimarães Falcão. Agravante: SELEN- 
Serviços Técnicos Profissionais Ltda. Agra­
vado: Antonio Carlos Almeida Reis. (Advs. 
Drs. Oswaldo Fuerth e Francisco Vicente 
de Azevedo Netto). (1? T. 2536/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Matéria sumulada não en­
seja Recurso de Revista.

Recurso de Revista

RR-1495/80 — TRT — 9? Região. ReL Min. 
Alves de Almeida. Recorrentes: Edison 
Luiz Ramos de Oliveira e Banco Bamerin- 
dus do Brasil S/A. Recorridos: Os Mes­
mos. (Advs. Drs. J. M. de Souza Andrade e 
outro e Carlos Roberto Ribas Santiago). (1? 
T. 2537/81).

Decisão: Sem divergência conhecer de 
ambas as revistas. No mérito, dar-lhes pro­
vimento para determinar o retorno dos au­
tos ao TRT de origem, e julgue os recursos 
ordinários como entender de direito por 
maioria.

EMENTA: Revista do reclamante co­
nhecida e provida por tempestiva. Re­
curso dâ reclamada conhecida e provi­
da.

RR-1672/80 — TRT 5? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrentes: Alice Bal- 
thazar da Silveira Gordilho e outros. Recor­
rida: Rede Ferroviária Federal S/A. (Advs. 
Dr. Ulisses Riedel de Resende e Eduardo 
Silva CoSta). (1a T. 2622/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer re­
vista e, por maioria, negda lhe provimento.

EMENTA: Revista conhecida mas 
não provida porque o abono concedido 
pela empresa não tem caráter geral 
mas específico, aos casos discrimina­
dos.

RR-2188/80 — TRT 2? Região. ReL Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos. Recor­
rido: José Rocha de Souza. (Advs. Drs. Jo­
sé Alberto Couto Maciel e Sid H. Riedel de 
Figueiredo). (í? T. 2541/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e dar-Jhe provimento para julgar im- 
procedentéa ação.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da para julgar improcedente a reclama­
ção. Aplicação da Súmula 92 do TST.

RR-2195/80 — TRT 5? Região. ReL Min. 
Guimarães Falcão. Recorrente: Esse- 
Empresa de Serviço de Segurança. Recor­
rido: Luiz Fiúza de Oliveira. (Advs. Drs. Vir­
gínia Maria Borges Gazola e Walter Moura 
Filho). (1? T. 2542/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Tendo o acórdão revisan­
do afirmado que o recurso era intem­
pestivo porter a recorrente reconheci­
da que fora intimada da sentença em 
determinada data que implicaria em 
trânsito em julgado da sentença, não 
há que falar em lapso do recorrente pa­
ra justificar a Revista.

RR-211/80 — TRT 5? Região. ReL Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Manoel An­
drade. Reocrrida: Rede Ferroviária Federal 
S/A. (Advs. Drs. Ulisses Riedel de Resen­
de e Eduardo Silva Costa). (1? T- 2626/81)/

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque ausentes os supostos do art. 
896 da CLT.

RR-2340/80 — TRT 5? Região ReL Min. 
Guimarães Falcão. Recorrente: Petróleo 
Brasileiro S/A — Petrobrás-RPBa. Recorri­
do: Romildo da Silva Lopes. (Advs. Drs. 
Ruy Jorge Caldas Pereira e Ulisses Riedel 
de Resende) (1? T. 2543/81).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta quanto a incidência do adicional de peri- 
culosidade e participação nos lucros; no 
mérito, ainda por maioria, dar-lhe provi­
mento parcial para excluir da condenação a 
incidência do adicional na gratificação de 
férias.

EMENTA: Gratificação de férias insti­
tuída pela empresa. Direito de limitar 
quais as parcelas salariais que a inte­
gram. Exclusão do adicional de pericu- 
losidade.

RR-2876/80 — TRT 2a Região. ReL Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Maria Apa­
recida Pessoa Matos. Recorrida: Imprimé 
S/A-Indústrias de Malhas. (Advs. Drs. Ulis­
ses Riedel de Resende e Leon Geisler). (1a 
T. n? 2546/81).
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Decisão: Sem divergência, não conhecer 
de revista.

EMENTA: Revista não conhecida, 
porque desfundamentada.

RR-2957/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: CONTROL 
Data do Brasil Computadores Ltda. Recorri­
do: Roberto Montenegro Turtelli. (Advs. 
Drs. Ildélio Martins e José Moura Rocha). 
(1? T. 2629/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque não específica a divergência, 
além de ser fática a matéria.

RR-3247/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: S/A- 
Indústrias Reunidas F. Matarazzo. Recorri­
do: Giovanni Salvio. (Advs. Drs. Milton 
Mesquita de Toledo e S. Riedei de Figuei­
redo). (1? T. n? 2548/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
nem pelas preliminares nem no mérito 
por desfundamentada.

RR-3513/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Cia. de Sa­
neamento Básico do Estado de São Paulo- 
SABESP. Recorrido: Sérgio Silva da Cruz. 
(Advs. Drs. Maria Cristina P. Cortes e Anis 
Aidar). (1? T. 2549/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista apenas quanto a licençaprêmio e no 
mérito, por maioria, dar-lhe provimento pa­
ra excluí-la da condenação.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da em parte a fim de ser excluída a 
licença-prêmio porque apenas prevista 
em lei estadual, sem aprovação da As­
sembléia Geral da empresa.

RR-3523/81 — TRT 4a Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Banco loch- 
pe de Investimentos S/A e Outra. Recorri­
do: Luis Carlos Machado Trindade. (Advs. 
Drs. Maria Cristina R. Flores e José Torres 
das Neves). (1a T. 2632/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para, declaran­
do que o divisor ‘e de 180, baixem os autos 
ao TRT dé origem e aprecie o recurso or­
dinário, dos reclamados, como entender 
de direito, eis que não deserto.

EMENTA: Recurso de Revista conhe­
cido e provido para mandar retornar ao 
Regional o Recurso Ordinário a fim de 
ser apréciado porque inexistente a de­
serção, e, também, para determinar 
seja de 180 o divisor para cálculo do va­
lor do salário-hora do bancário, eis que 
o pagamento mensal, encobrindo sá­
bados, domingos e feriados.

RR-3.596/80 — TRT 1? Região. Reh: Min. 
Fernando Franco. Recorrente: UNIBANCO 
— União de Bancos Brasileiros S/A. Recor­
ridos: Álvaro Schubert e outros (Advs.: Drs. 
Márcio Gontijo e José Torres das Neves). 
(1? T-2.633/81).

Decisão: Sem divergência homologar a 
desistência do reclamante Sidney Pestana 
Raposo a fls. 70/75, e em conhecendo da 
revista, no mérito, dar-lhe provimento par­
cial para excluir da.condenação os honorá­
rios advocaticios, determinando à Secreta­
ria a retificação na autuação.

EMENTA: Incabível honor’arios advo- 
catícios quando os reclamantes ga­
nham mais do que o dobro do salário 
mínimo e não comprovam estado de 
pobreza. Revista conhecida e provida 
em parte.

RR-3.672/80 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Nelson Ne­
ves de Souza. Recorrida: Associação dos 
Funcionários Públicos do Estado do Rio 
Grande do Sul (Hospital Ernesto Dornel- 
ies). (Advs.: Drs. Paulo Airton Lucena e 
Carlos Araújo Medeiros). (1? T. 2.550/81).

Decisão: Sem divergência não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida.
RR-4.056/80 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 

Guimarães Falcão. Recorrente: Abdias 

Araújo Teixeira. Recorrida: Cia. Municipal 
de Transportes Colçtivos (Advs.: Drs. 
Eduardo do Vale Barbosa e José Alberto 
Couto Maciel). (1? T. 2.552/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e negar-lhe provimento.

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria. Esta tem que ser aplicada 

' como instituído pela empresa. A ex­
pressão salário normal é o correspon­
dente à jornada normal, não se incluin­
do em tal conceito horas extras habi­
tuais, Prejulgado 52, domingos e feria­
dos trabalhados.

RR-4.099/80 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Guimarães Falcão. Recorrente: Fazenda 
P’ublica do Estado de São Paulo. Recorri­
do: Çlaudenir Consani (Advs.: Drs. Jos’e 
Cláudio S. Louzada e S. Riedei de Figueire­
do). (1? T-2.554/81).

Decisão: Sem divergência homologar as 
desistências dos reclamantes — Sonia Sal- 
vatore, Çlaudenir Consani, Maria Concei­
ção Marchiore, Cleide de Almeida Mastran- 
déa e, por unanimidade, conhecendo a re­
vista, no mérito, por maioria, dar-lhe provi­
mento para, declarando a incompetência 
da Justiça do Trabalho, remeter os autos à 
Justiça Comum do Estado de São Paulo, 
considerando nulos somente os atos deci- 
sórios.

EMENTA: Artigo 106 da Constituição 
Federal. Competência atribuída aos Es­
tados para regular situações especiais 
de servidores de natureza administrati­
va. O artigo 106 da Constituição Federal 
atribui competência aos Estados- 
membros para regular situações espe­
ciais de servidores de natureza admi­
nistrativa, não trabalhista. A Lei n? 
500/74, do Estado de São Paulo, tem 
natureza administrativa, e, portanto, é 
constitucional. Os servidores abrangi­
dos pela Lei n? 500/74, mesmo que ad­
mitidos antes de sua vigência, não têm 
direito de ação na Justiça do Trabalho, 
sendo competente a Justiça Estadual 
de São Paulo.

RR-4.131/80 — TRT 5? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrentes: Nahirton 
Pinto dos Santos e Petróleo Ejrasileiro S/A 
— PETROBRAS. Recorridos: Os mesmos. 
(Advs.: Drs. Ulisses Riedei de Resende, 
Ruy Jorge Caldas Pereira e Cláudio A. F. 
Penna Fernandez). (1? T-2.336/81).

Decisão: Sem divergência não conhecer 
da revista do empregado e, por maioria, co­
nhecendo a revista da empresa, no mérito, 
dar-lhe provimento para excluir da conde­
nação o pagamento do adicional de vinte e 
cinco por cento, o fornecimento de gás e o 
cálculo da gratificação na participação dos 
lucros.

EMENTA: Revista do reclamante não 
conhecida. Da empresa, conhecida e 
em parte provida.

RR-4.287/80 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Francisco 
Mattos Mendes. Recorrido: Laboraforio 
Brasileiro de Biologia Ltda. (Advs.: Drs. 
João Baptista Lousada Câma’ra e João 
Monteiro Moraes). (1? T. 2.555/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e por maioria dar-lhe provimento pa­
ra determinar o pagamento da indenização 
anterior à aposentadoria.

EMENTA: Revista conhecida e a que 
se dá provimento.

RR-4.416/80 — TRT 5? Região. Rei.: Min. 
Guimarães Falcão. Recorrente: Banco Real 
S/A. Recorrido: José de Souza Santos. 
(Advs.: Drs. Lucia Maria Furquim de Almei­
da White e Olavo de Castro). (1? T. 
2.473/81).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta e dar-lhe provimento parcial para excluir 
da condenação as 7? e 8? horas e seus re­
flexos.

EMENTA: Reconhecida expressa­
mente a função de chefia bancária, por 
lapso ou não, indevidas as 7? e 8? ho­
ras. Súmula 109. A questão das horas 
extras no repouso está superada pelo 
Prejulgado 52.

RR-4.424/80 — TRT 5? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Petróleo 
Brasileiro S/A — PETROBR’AS. Recorrido: 
Enilson de Oliveira Maia (Advs.: Drs. Ruy 
Jorge Caldas Pereira e Ulisses Riedei de 
Resende). (1a T. 2.475/81).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Revista não conhecida por 
pretender o reexame de fatos e face à 
ausência de divergência espec’ifica.

RR-4.458/80 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Cia. Esta­
dual de Energia El’etrica — CEEE e Juarez 
Moraes. Recorridos: Os mesmos’ (Advs.: 
Drs. Ivo Evangelista de Avila e Wilmar Sal­
danha da Gama Pádua). (1? T. 2.358/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista da empresa e por maioria dar-lhe 
provimento para excluir da condenação o 
adicional-habitação e o fornecimento de 
energia. Prejudicado o recurso do empre­
gado.

EMENTA: Não se constituem salário 
in natura as utilidades — habitação e 
energia elétrica — fornecidas gratuita­
mente, principalmente quando inexiste 
desconto das mesmas na remuneração 
do obreiro.

RR-4.503/80 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrente: José Henri­
que Figueiras Soares. Recorrida: Cia. Na­
cional de Armaz’ens Gerais Alfandegados 
(Advs.: Drs. Adiba Camis e Maria Clair Cu­
nha Pacheco). (1? T. 2.360/81).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque não demonstrada a ofensa ao 
texto legal apontado, seu único apoio.

RR-4.506/80 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Guimarães Falcão. Recorrente: Nilson Fer­
nandes da Silva. Recorrido: KIBON S/A — 
Indústrias Alimentícias (Advs.: Drs. S. Rie­
dei de Figueiredo e Antonio Carlos V. de 
Barros). (1? T. 2.558/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e, por maioria, negar-lhe provimen­
to.

EMENTA: Conciliação trabalhista. 
Efeito de coisa julgaaa por força do art. 
269 do CPC. A conciliação trabalhista, a 
exemplo da transação, é áto praticado 
em processo contencioso em que a 
sentença não é meramente homologa- 
tória, de jurisdição voluntária. Como 
não é sentença de mérito, o código 
equiparou-se, por ficção, a tal situação 
para ensejar possibilidade de ser des- 
constituída com a dificuldade maior da 
ação rescis’oria.

RR-4.549/80 — TRT 4? Região. Rei: Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Banco Sul 
Brasileiro S/A. Recorrido: Rogério Souza 
Fernandes (Advs.: Drs. Jos’e Alberto Cou­
to Maciel e Olavo de Castro). (1a T. 
2.559/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para declarar 

• que o divisor é de 180.

EMENTA: Revista conhecida e a que 
se dá provimento parà determinar o di­
visor para cálculo do salário hora do 
bancário seja 180.

RR-4574/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrentes: Maria Eliza- 
beth da Silva e UNIBANCO — União de 
Bancos Brasileiros S/A. Recorridos: Os 
mesmos. (Advs. Drs. Olavo de Castro e 
Márcio Gontijo). (1? T. 2560/81).

Decisão: Sem divergências, não conhe­
cer da revista da empresa e em conhecen­
do do apelo da empregada, no mérito, 
negar-lhe provimento.

EMENTA: Indevida a verba honorária 
quando não atendido o art. 14 e §§ da 
Lei 5584/70.

RR-4577/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Ogam Cons­
trutores Indústria e Comércio Ltda. Recor­
rido: Pedro Martins. (Advs. Drs. Julio Gou­
lart Tibau e Solon Tavares Pires). (1? T. 
2561/81).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta e dar-lhe provimento para tornar subsis­
tente a sentença vestibular.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da em parte para que subsista a sen­
tença vestibular.

RR-4609/80 — TRT 5? Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Usina Side­
rúrgica da Bahia S/A — USIBA. Recorrido: 
Alderi Alves de Souza. (Advs. Drs. Rosilda 
Lacerda e Orlando da Mata e Souza). (1? T. 
n? 2563/81).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Revista não conhecida.
1 RR-4700/80 — TRT 3? Região. Rei. Min( 
Alves de Almeida. Recorrente: Banco Bra­
sileiro de Descontos S/A. Recorrida: Enil- 
des Geralda de Oliveira. (Advs. Drs. Arline 
da Cunha Borges e Olavo de Castro). (1? T. 
2565/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e dar-lhe provimento parcial para 
excluir da condenação a repercussão do 
pagamento das horas extras habituais so­
bre a remuneração do sábado.

EMENTA: Revista parcialmente co­
nhecida e parcialmente provida, face 
às Súmulas 109 e 113 do TST.

RR-4768/80 — TRT 5? Região. Rei. Min. 
Guimarães Falcão. Recorrente: Rede Fer­
roviária Federal S/A. Recorridos: Eulálio 
dos Santos e outros. (Advs. Drs. Eduardo 
Silva Costa e Ulisses Riedei de Resende). 
(1? T. n? 2566/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Funcionários Públicos ce­
dido à Rede Ferroviária Federal S/A. 
Reajustamento salarial. Os funcioná­
rios públicos çedidos à Rede Ferroviá­
ria Federal S/A, têm direito ao reajus­
tamento salarial determinado pelo arti­
go 5?, da Lei 4345, de 1964 (Súmula 
116), razão pela qual não se conhece 
da Revista da empresa.

RR-4595/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Cia. Muni­
cipal de Transportes Coletivos. Recorrido: 
Pedro Fernandes Cardoso. (Advs. Drs. Jo­
sé Alberto Couto Maciel e Orlando Tanga- 
nelli Jr. ). (1? T. 2568/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para julgar im­
procedente a ação.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da face à Súmula 97.

RR-4895/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Guimarães Falcão. Recorrente: Gilberto Al­
ves Batista. Recorrido: Banco do Brasil 
S/A. (Advs. Drs. Orotávo Eugênio Lopes da 
Silva e Dilson F. de Almeida). (1? T. 
2569/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria. Tendo o acórdão revisando 
decidido que o reclamante não preen­
cheu os requisitos para a complemen­
tação integral e que a alteração intro­
duzida no sistema não prejudicou e 
sim beneficiou, não há que falar em 
violação à Súmula 51.

RR-4961/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Guimarães Falcão. Recorrente: Banco do 
Brasil S/A. Recorrido: Helio Dias Martins. 
(Advs. Drs. Dilson F. de Almeida e Alino da 
Costa Monteiro). (1? T. 2570/81 y.

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta apenas quanto a proporcionalidade, e, 
no mérito, negar- lhe provimento, por maio­
ria.

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria. Não exigência do tempo de 
serviço efetivo prestado ao Banco. Di­
reito à complementação integral.

RR-5102/80 — TRT 5? Região. Rei. Min. 
Guimarães Falcão. Recorrente: Cia. Atlan­
tic de Petróleo. Recorridos: Eronildes dos 
Santos e outros. (Advs. Drs. Ruy Tourinho 
e Ulisses R. de Resende). (1? T. 2571/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para determi­
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nar o retorno dos autos ao TRT de origem e 
profira outro julgamento, como entender 
de direito.

EMENTA: Participação de Presidente 
de Junta como convocado no julga­
mento do Tribunal. Nulidade por violar 
o artigo 118 do LOMAN.

RR-5147/80 — TRT 2? Região. Rei. 
Min. Guimarães Falcão. Recorrente: 
Joelson Vicente da Silva. Recorrido: 
BF — Utilidades Domésticas Ltda. — 
(Advs. Drs. Hermogenes Troyano e 
Márcio Gontijo). (1? T. 2572/81).

Decisão: Por maioria, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Não há infração à Súmula 
74, quando aplicada irregularmente a 
confissão ficta, a sentença se funda­
menta nas demais provas que demons­
tram a desídia.

RR-5159/80 — TRT 2? Região. Rei. 
Min. Guimarães Falcão. Recorrente: 
Francisca Aparecida Taddeo Lima. Re­
corrido: Banco Brasileiro de Descontos 
S/A. (Advs. Drs. Olavo de Castro e 
Lidice Ramos Costa Guanaes). (1? T. 
2573/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer 
da revista e dar-lhe provimento para 
determinar o pagamento da 7? e 8? ho­
ras com seus reflexos.

EMENTA: Bancária — Caixa Executi­
vo. Correta aplicação das Súmulas 102 
e 109. Tem direito ás horas extras ordi­
nárias (7? e 8?) trabalhadas. Recurso de 
revista a que se dá provimento.

RR — 797/81 — TRT 4a Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Alfred S/A 
— Comércio do Vestuário. Recorrido: Léo 
Solon Lejdermann. (Advs. Drs. José Alber­
to Couto Maciel e Ulisses Riedel de Resen­
de). (1? T. n? 2575/81).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Recurso de revista não co­
nhecido. Relação de emprego caracte­
rizada pela prova dos autos.

ED-RR-926/81 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Embargante: Companhia 
Brasileira de Entrepostos e Comércio — 
COBEC. Embargada: Dinah Marques da Cu­
nha Cruz. (Advs. Drs. José Alberto Couto 
Maciel e Pedro Luiz Leão Velloso Ebert). 
(1? T. 2643/81).

Decisão: Sem divergência rejeitar os em­
bargos.

EMENTA: Embargos declaratórios 
rejeitados.

RR — 933/81 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Companhia 
Estadual de Energia Elétrica. Recorridos: 
Alexandre Costa e Silva e outros. (Advs. 
Drs. Ivo Evangelista de Avila e Wilson Bran­
co e José Francisco Boselli). (1a T. 
2644/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e por maioria, dar-lhe provimento 
para julgar improcedente a ação.

EMENTA: Não é de ser computado 
para efeito de licença prêmio o tempo 
de serviço prestado sob regime cele­
tista anterior á instituição do direito.

RR-2100/81 — TRT 2a Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Aristeu To­
ledo de Lima e outros. Recorrido: Volkswa­
gen do Brasil S/A. (Advs. Drs. Wilmar Sal­
danha da Gama Pádua e Rafael Jorge Ne­
to). (1? T. 2580/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e por maioria, negar-lhe provimen­
to.

EMENTA: O sábado compensado é 
considerado como dia útil para efeito 
de férias.

RR-2128/81 — TRT 2a Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Cláudio Go- 
doy Albuquerque e outros. Recorrido: 
Volkswagen do Brasil S/A. (Advs. Drs. Wil­
mar Saldanha da Gama Pádua e Sandra Ma­
ria Estefam) (1? T. 2581/81). —■

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e por maioria, negar-lhe provimen­
to.

EMENTA: O sábado compensado é 
considerado como dia útil para efeito 
de férias.

RR-2206/81 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Guimarães Falcão. Recorrente: Departa­
mento Estadual de Portos, Rios e Canais, 
Recorridos: Lucidio Aroche de Oliveira e 
outros. (Advs. Drs. Renan Valle Machado 
Bandeira e Francisco Pôrto). (1? T. 2582/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para restabe­
lecer a decisão de 1? Grau.

EMENTA: Da produção antecipada 
de provas. Exame pericial na pendên­
cia da ação e como medida cautelar. A 
produção antecipada de prova na pen­
dência da ação só tem cabimento nos 
autos principais e como medida prepa­
ratória para a sentença de mérito. Exis­
tindo sentença em fase da execução, 
totalmente descabida a medida, por 
inútil. Como a medida cautelar visa 
provar fatos efetivamente ocorridos, do 
conhecimento dos autores, cujo esta­
do atual poderá sofrer modificação an­
tes do ajuizamento da ação principal, 
inadmissível como inquérito prévio pa­
ra descobrir se realmente ocorreram.

RR-2430/81 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Club de Re­
gatas do Flamengo. Recorrido: Carlos Al­
berto Santos Alves. (Advs. Drs. José Alber­
to Couto Maciel e A.D. Meirelles Quintella). 
(1a T. n? 2646/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque sem amparo no art. 896 da CLT.

RR-2460/81 — TRT 2? Região. ReL Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos. Recor­
rido: Benedito Aparecido dos Santos. 
(Advs. Drs. José Alberto Couto Maciel e 
Lourenço João Cordiolli). (1? T. 2583/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para julgar im­
procedente a ação.

EMENTA: Não possuindo o autor 30 
anos de serviço na empresa aplica-se a 
Súmula 97 para conhecer e dar provi­
mento ao recurso.

SEGUNDA TURM^
Agravos de Instrumento

ED-AI-268/81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Embargante: Cia. Munici­
pal de Transportes Coletivos. Embargado: 
Manoel Nascimento Almeida (Advs.: Drs. 
Célio Silva e Oswaldo Pizardo). (2? T. 
2541/81).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: São improcedentes os em­
bargos declaratórios, quando não pedi­
da a declaração do julgado anterior, 
em que se verificou a omissão.

ED-AI-291/81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Embargante: Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos. Em­
bargados: Iriovaldo José da Silva e outro 
(Advs.: Drs. Célio Silva e Dilma Maria Tole­
do). (2a T.2542/81).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: São improcedentes os em­
bargos declaratórios, quando não pedi­
da a declaração do julgado anterior, 
em que se verificou a omissão.

ED-AI-382/81 — TRT 2? Região. Rei.: Min 
Nelson Tapajós. Embargante: Cia. Munici­
pal de Transportes Coletivos. Embargado: 
Durval Muniz Barreto (Avs.: Drs. Fernando 
Neves da Silva e Vânia Paranhos). (2? T. 
2543/81).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: São improcedentes os em­
bargos declaratórios, quando não pedi­
da a declaração do julgado anterior, 
em que se verificou a omissão.

AI-541/81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Chrysler Mo­

tors do Brasil Ltda. Agravado: Arthur Prado 
Marsicano. (Advs.: Drs. Jairo Polizzi Gus- 
man e Antonio Carlos de Paula Campos). 
(2? T. 2546/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a ao- 
ravo, para confirmar a decisão agrava­
da que denegou seguimento a recurso 
de revista efetivamente desfundamen- 
tado.

AI-551/81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Cia. Municipal 
de Transportes Coletivos. Agravados: Ma­
noel Antonio de Araújo e outros. (Adv.: 
Dr.Wilson Leite de Almeida). (2? T. 
2549/81).

Decisaõ: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo para confirmar a decisão agra­
vada que denegou seouimento a recur­
so de revista efetivamente desfunda- 
mentado.

AI-742/81 — TRT 4? Região. ReL: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Wolmar da Sil­
va. Agravado: Máquinas Condor S/A (Adv.: 
Dr. Wilmar saldanha da Gama Pádua). (2? T. 
2554/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo, para confirmar a decisão agra­
vada que denegou seguimento a recur­
so de revista efetivamente desfunda- 
mentado.

AI-747/81 — TRT 4? Região. ReL: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Companhia 
Souza Cruz Indústria e Comércio. Agrava­
do: Délcio Bolivario de Souza. (Advs.: Drs. 
Pauío Serra e Wilmar Saldanha da Gama 
Pádua) (2a T. 2555/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Equiparação salarial, por si 
só, é matéria eminentemente fática, 
cujo reexame é inviável em grau de re­
vista. Agravo a que se nega provimen­
to.

AI-974/81 — TRT 1? Região. ReL: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Companhia Va­
le do Rio Doce. Agravado: Manoel Salles 
Coutinho. (Advs.: Drs. João de Lima Teixei­
ra Filho e Rômulo Teixeira Marinho). (2? T. 
2558/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
do agravo, por deserto.

EMENTA: Não se conhece de agravo 
de instrumento quando deserto.

AI-1068/81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Companhia 
Brasileira de Cartuchos. Agravado: Antonio 
Pereira de Andrade. (Adv.:Dr. Rubens Ra- 
gazzo). (2a T. 2559/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, que objetiva subida de recurso 
de revista, quando o v. acórdão decidiu 
em consonância com jurisprudência 
uniforme.

AI-1074/81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Orlando Coutinho. Agravante: Grupo Em­
presarial Modelo. Agravado: Marcius José 
Figueira Cavalcanti — (Adv.: Dr. João Evan­
gelista Ferraz). (2? T. 2754/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido. Matéria 
fática.

AI-1079/81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Mozart V. Russomano. Agravante: Compa­
nhia de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo — SABESP. Agravado: José Car­
los Tozzi (Advs.: Drs. Maria Cristina P. Cor­
tes e S. Riedel de Figueiredo). (2? T. 
2756/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-1094/81 — TRT 8? Região. ReL: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Joana Mendes 
da Cruz. Agravado: Petróleo Brasileiro S/A 
— Petrobrás (Advs.: Drs. Itair Silva e Ruy 
Jorge Caldas Pereira e Cláudio A. F. Penna 
Fernandez). (2? T. 2561/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo, para confirmar a decisão agra­
vada que denegou seguimento a recur­
so de revista efetivamente desfunda- 
mentado.

AI-1145/81 — TRT 3? Região. ReL: Min. 
Mozart V. Russomano. Agravante: Indústria 
Romi S/A. Agravados: Marcos Fernandes 
Siqueira e outros. (Advs.: Drs. Jorge Este- 
fane B. de Oliveira e Oswaldo José Barbo­
sa Silva). (2? T. 2757/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLTart. 896).

AI-1201/81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Orlando Coutinho. Agravante: Cinira de Oli­
veira Campos. Agravada: Telecomunica­
ções de São Paulo S/A— TELESP. (Adv.: 
Drs. Ulisses Riedel de Resende e Fernan­
do de Oliveira Geribello). (2? T. 2758/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido.
AI-1204/81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 

Mozart V. Russomano. Agravante: Oxigênio 
do Brasil S/A. Agravado: Geraldo José da 
Silva (Avds.: Drs, ASsad Luiz Thomé e Ulis­
ses Riedel de Resende). (2? T. 276Õ/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente,

EMENTA: Agravo a que se negar pro­
vimento (CLT; art. 896).

AI-1269/81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Limasa — In- 
dupal S/A — Indústrias de Perfis e Lamina­
dos. Agravados. Samuel de Lima (Advs.: 
Drs. Homero Alves de Sá e Luiz Alberto 
Fernandes). (2? T. 2564/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo que se objetiva subida de recur­
so de revista para reabrir o debate so­
bre a prova.

AI-1305/81 — TRT 1? Região. ReL: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Banco Brasilei­
ro de Descontos S/A. Agravada: Teodora 
Sanchez Sanchez. (Advs.: Drs. Cândido 
Guilherme Gaffrée Thompson e Alino da 
Costa Monteiro). (2? T. 2566/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo, para Confirmar a decisão agra­
vada que denegou seguimento a recur­
so de revista efetivamente desfunda-' 
mentado.

AI-1508/81 — TRT 8? Região. ReL: Min. 
Orlando Coutinho. Agravante: Estado do 
Amazonas — SESAU — Centro de Saúde 
Alvorada. Agravados: Juracy Teles de Sou­
za e Maria Gama dos Santos. (Advs.: Drs. 
Ulysses Coelho de Souza e José Coelho 
Maciel). «2? T. 2761/81).

Decisão: Por maioria, negar provimento 
ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido.

AI-1510/81 — TRT 8? Região. ReL Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Estado do 
Amazonas — SESAU — Centro de Controle 
de Oncologia. Agravada: Terezinha Gouvêa 
de Oliveira. (Advs. Drs. Ulysses Coelho de 
Souza e Luis Alberto M. de Alcântara). (2? 
T. 2762/81).

Decisão: Por maioria, negar provimento 
ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo, para confirmar a decisão agra­
vada que denegou seguimento a recur­
so de revista efetivamente desfunda- 
mentado.
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AI-1512/81 — TRT 8? Região; Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Agravante: Estado 
do Amazonas — SESAU — Centro de Con­
trole de Oncologia. Agravada: Lidia Castro 
Duarte. (Ads. Ulysses Coelho de Souza e 
José Coelho Maciel). (2? T. 2763/81).

Decisão: Por maioria, negar provimento 
ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se negà pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-1611/81 — TRT 4?. Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Cia. Estadual 
de Energia Elétrica. Agravados: José Go­
mes de Andrade e outros. (Advs. Drs. Dio- 
ne Dick Vasconcellos e Alino da Costa 
Monteiro). (2? T. 2570/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo, para confirmar a decisão agra­
vada que denegou seguimento a recur­
so de revista efetivamente desfunda- 
mentado.

AI-1613/81 — TRT 4? Região. Rei. Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: Cia. Estadual 
de Energia Elétrica. Agravado: Cláudio Pic- 
cioni. (Advs. Drs. Wilson Branco e Wilmar 
Saldanha da Gama Pádua). (2? T. 2764/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido.
AI-1614/81 — TRT 4? Região. Rei. Min. 

Nelson Tapajós. Agravante: Cia. Estadual 
de Energia Elétrica. Agravado: Paulo Fon­
seca. (Advs. Drs. Dione Dick Vasconcellos 
e Nelson Soares de Oliveira). (2? T. 
2765/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo que objetiva subida de recurso 
de revista para reabrir o debate sobre a 
prova.

AI-1615/81 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Agravante: 
Christiani-Nielsen — Engenheiros e Cons­
trutores S/A. Agravado; Florentino da Silva 
Miranda. (Advs. Drs. Álvaro da Costa Gan­
dra e Lady da Silva Calvete). (2? T. 2766/81).

Decisão: Por unanimidade, dar provimen­
to ao agravo para melhor exame da revista.

EMENTA: Agravo de instrumento 
provido para melhor exame do recurso 
de revista, tendo em vista que a alega­
ção, feita no recurso ordinário pelo 
empregador revel, de incompetência 
‘‘ratione loci” foi considerada preclusa 
em consequência da revelia.

AI-1621/81 — TRT 8? Região. Rei. Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: Estado do 
Amazonas — SESAU — Centro de Saúde 
do Alvorada I. Agravada: Izabel Assis da 
Silva. (Advs. Drs. Ulysses Coelho de Souza 
e José Coelho Maciel). (2? T. 2767/81).

Decisão: Por maioria, negar provimento 
ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido.
AI-1622/81 — TRT 8? Região. Rei. Min. 

Nelson Tapajós. Agravante: Estado do 
Amazonas — SESAU — Maternidade Ana 
Nery. Agravados: José Ferreira da Mota e 
outros. (Advs. Drs. Ulysses Coelho de Sou­
za e José Coelho Maciel). (2? T. 2768/81).

Decisão: Por maioria, negar provimento 
ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo, para confirmar a decisão agra- 

■ vada que denegou seguimento a recur­
so de revista efetivamente desfunda- 
mentado.

AI-1623/81 — TRT — 8? Reião. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Agravante: Estado 
do Amazonas — SESAU — Hospital Infantil 
Dr Fajardo. Agravados: Izabel Gomes de 
Almeida e outros. (Advs. Drs. Ulysses Coe- 
Iho de Souza e José Coelho Maciel). (2? T. 
2769/81).

Decisão: Por maioria, negar provimento 
ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-1630/81 — TRT 2? Região. Ref. Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: Indústria de Pa­
pel Leon Feffer S/A. Agravado: Romeu Ra­
mos. (Adv. Dr. José Granadeiro Guima­
rães). (2? T. 2770/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido.
AI-1632/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. 

Mozart V. Russomano. Agravante: Fazenda 
Pública do Estado de São Paulo. Agravada: 
Vilma Leitão de Almeida Genésio. (Advs. 
Drs. Lélia Zanfranceschi e José Walter Pe- 
ruchi) — (2? T. 2772/81).

Decisão: Por unanimidade, dar provimen­
to ao agravo, para melhor exame da revi- 
sea.

EMENTA: Agravo de instrumento 
provido, porque a questão de incompe­
tência absoluta, declarável ex officio, 
foi suscitada nas razões do recurso de 
revista.

AI-1683/81 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: CEDAE — Cia. 
Estadual de Aguas e Esgotos. Agravado: 
Jurandir de Jesus Montezano. (Advs. Drs. 
Antonio Casadei e Celestino da Silva Jú­
nior). (2? T. 2577/81).

Decisão: Por unanimidade, dar provimen­
to ao agravo, para melhor exame da revis­
ta.

EMENTA: Dá-se provimento a agra­
vo, para determinar o processamento e 
subida do recurso de revista, para me­
lhor exame quando presente um dos 
pressupostos de admissiblidade.

AI-1717/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. Or­
lando Coutinho. Agravantes: Ivani Silva e 
outra. Agravada: Fundação Legião Brasilei­
ra de Assistência. (Advs. Drs. Ildélio Mar­
tins e Oscar Nelson Kuntz). (2? T. 2773/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improyido.
AI-1720/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. 

Mozart V. Russomano. Agravante: Antonio 
Champ. Agravado; Rockewell do Brasil — 
Indústria e Comércio Ltda. (Advs. Drs. Wil­
mar Saldanha da Gama Pádua e Noedy de 
Castro Mello). (2a T. 2775/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-1726/81 — TRT 2a Região. Rei. Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: Aldo Junqueira 
Rodrigues. Agravada: S/A — Indústrias 
Reunidas F. Matarazzo (Advs. Drs. Zélia 
Cunha Castro e Maria Cristina P. Cortes). 
(2? T. n? 2776/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido. Matéria 
de fato e prova.

AI-1728/81 — TRT 2? Região. ReL Min. 
Mozart V. Russomano. Agravante: Pas- 
choai Perna. Agravado: Colgate Palmolive 
Ltda. (Advs. Drs. S. Riedel de Figueiredo e 
Assad Luiz Thomé). (2? T. 2778/81). ,

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-1749/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: M. Dedini S/A 
— Metalúrgica. Agravado: Henrique Ribeiro 
da Silva. (Advs. Drs. Gilberto e Carlos Ar­
naldo Ferreira Selva). (2? T. 2582/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
que objetiva subida de recurso de revista 
quando o v. acórdão decidiu em consonn- 
cia com jurisprudência uniforme.

Al — 1751/81 — TRT 2a Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Companhia Si­
derúrgica Paulista — COSIPA. Agravados: 
Celso Maia e outro. (Advs. Drs. Nelson Ra- 
nalli e Alino da Costa Monteiro). (2a T. 

,2583)/81.
Decisão: Negar provimento ao agravo, 

unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo que objetiva subida de recurso 
de revista para reabrir o debate sobre a 
prova.

AI-1755/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: M. Dedini S/A 
— Metalúrgica. Agravado: José Medina. 
(Advs. Drs. José Ubirajara Peluso e Wilmar 
Saldanha da G. Pádua). (2? T. 2585/81). -

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo quando o acórdão regional de­
cidiu em consonância com jurisprudên­
cia uniforme, consubstanciada em Sú­
mulas e Prejulgados.

AI-1.792/81 — TRT 2a Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Reinaldo Con­
ceição. Agravada: POTENZA — Estruturas 
Metálicas Ltda. (Adv.: Dr. Alino da Costa 
Monteiro). (2? . 2.589/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo que objetiva subida de recurso 
de revista para reabrir o debate sobre a 
prova.

AI-1.819/81 — TRT 9? Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Agravante: SULCA S/A 
— Indústria Sulbrasileira de Calçados. 
Agravada: Marta Albuquerque. (Advs.: Drs. 
Julio Assumpção Malhadas e Imar Rocha). 
(2? T. 2.779/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido.
AI-1.828/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. 

Nelson Tapajós. Agravante: Zila de Olivei­
ra. Agravado: PHILCO — Indústria Brasilei­
ra de Semicondutores Ltda. (Advs.: Drs. 
Wilmar Saldanha da Gama Pádua e Nilton 
Souza de Andrade). (2? T. 2.595/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo que objetiva subida de recurso 
de revista para reabrir o debate sobre a 
prova.

AI-1.850/81 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Nelson Tapaj'os. Agravante: Barbosa & 
Marques S/A. Agravado: José Carlos Ris­
cado. (Advs.: Drs. Luiz Antonio Jean Tran- 
jan e Alino da Costa Monteiro). (2? T. 
2.597/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo que objetiva subida de recurso 
de revista para reabrir o debate sobre a 
prova.

AI-1.881/81 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Sueli Silva de 
Oliveira. Agravado: Real Auto Ônibus S/A. 
(Advs. Drs. Alino da Costa Monteiro e Da- 
vid Silva Júnior). (2? T. 2.601 /81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo, para confirmar a decisão agra­
vada que denegou seguimento a recur­
so de revista efetivamente desfunda- 
mentado.

AI-1.893/81 — TRT 3? Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Rede Ferro- 
vi’aria Federal S/A. Agravado: Izzi Moreno 
Coutinho. (Advs.: Drs. Arildo Ricardo e Os- 
waldo José Barbosa Silva). (2? T. 2.780/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, para confirmar a decisão agra­
vada que denegou seguimento a recur­
so de revista efetivamente desfunda- 
mentada.

AI-1.926/81 — TRT 9? Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Banco Itaú 
S/A. Agravado: Vanderlei Biancardi. 
(Advs.: Drs. Antonio Celestino Toneloto e 
José Lúcio Glomb). (T — 2? 2.606/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo. . í > ; . ; • : .

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo quando o acórdão regional de­
cidiu em consonância com jurisprudên­
cia uniforme, consubstanciada em Sú­
mulas e Prejulgados.

AI-1.928/81 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Viação Verdun 
S/A. Agravado: Milton Ribeiro. (Advs.: Drs. 
David Silva Júnior e Alino da Costa Montei­
ro). (2? T. 2.607/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo, para confirmar a decisão agra­
vada que denegou seguimento a recur­
so de revista efetivamente desfunda- 
mentado.

AI-1.944/81 — TRT 1a Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: UNIBANCO — 
União de Bancos Brasileiros S/A. Agrava­
do: Ênio de Albuquerque Lacerda. (Advs.: 
Drs. Antonio Carlos C. Paladino e Wilmar 
Saldanha da Gama P’adua). (2? T 2.609/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo, para confirmar a decisão agra­
vada que denegou seguimento a recur­
so de revista efetivamente desfunda- 
mentado.

AI-1.957/81 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: J. Cossenza 
Decorações, Planejamentos de Arquitetura 
em Construções. Agavado: José Clemente 
dos Santos. (Advs.: Drs. Antonio Geraldo 
de Araújo) (2? T. 2.612/81).

Decisão: Unanimemente, negrr provi­
mento ao agravo.

EMENTA: lncab’ivel recurso de revis­
ta contra decisão proferida em fase de 
execução. Inteligência do § 4? do art. 
896 da Consolidação. Agravo a que se 
nega provimento.

AI-1.969/81 — TRT 1? Região. Rei. M1n. 
Nelson Tapajós. Agravante: João Batista 
dos Santos. Agravado: Erevan Engenharia 
S/A. (Advs.: Drs. Renato de Souza Lemos). 
(2? T. 2.614/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo que objetiva subida de recurso 
de revista para reabrir o debate sobre a 
prova.

AI-2.094/81 — TRT 5? Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Pintoferro 
lnd’ustria e Comércio Ltda. Agravado: Ed­
son Freire de Carvalho Tourinho. (Advs.: 
Drs. Izarlete Menezes Santos e Vicente de 
Paulo Fialho Filho). (2? T. 2.618/81).

Decisão: Unanimemente, negar 
provimento ao agravo.

EMENTA: Equiparação salarial, por si 
só, é matéria eminentemente fática, 
cujo reexame ‘e inviável em grau de re­
vista. Agravo a que se nega provimen­
to.

AI-2.098/81 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Sul- Brasileiro 
S/A — Distribuidora de T’itulos e Valores 
Mobiliários. Agravado: Irton Guedes Dias. 
(Advs.: Drs. José Alberto Couto Maciel e 
Alino da Costa Monteiro).(2? T. 2.619/81).

Decisão: Por unanimidade, dar provimen­
to ao agravo para melhor exame da revista.

EMENTA: Dá-se provimento a agra­
vo, para determinar o processamento e 
subida do recurso de revista, para me­
lhor exame, quando presente um dos 
pressupostos de admissibilidade.

AI-2.103/81 — TRT 2? Região. ReL Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Distribuidora 
de Bebidas 13 de Maio Ltda. Agravada: 
Mercedes Alves Leal. (Advs.: Drs. Nelson 
Santos Peixoto e Avelino de Oliveira Ara­
nha). (2a T. 2.620/81).

Decisão: Unanimemente, negar prrovi- 
mento ao agravo.

EMENTA: Incabível recurso de revis­
ta contra decisão proferida em fase de 
execução. Inteligência do § 4? do art. 
896 da Consolidação. Agravo a que se 
nega provimento.
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AI-2.110/81 — TRT 2a Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: LIGHT — Servi­
ços de Eletricidade S/A. Agravado: Ivo 
Gonçalves. (Advs.: Drs. Paulo Gustavo B. 
Centola e Ulisses Riedel de Resende). (2? 
T. 2.622/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Equiparação salarial, por si 
só, é matéria eminentemente fática, 
cujo reexame é inviável em grau de re­
vista. Agravo a que se nega provimen­
to.

AI-2.118/81 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Cooperativa de 
Consumo dos Empregados da Volkswagen 
do Brasil. Agravada: Evelin Elizabeth Krug. 
(Advs.: Drs. Sandra Maria Esteiam e Erineu 
Edison Maranesi).(2? T. 2.624/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo que objetiva subida de recurso 
de revista, quando o v. ac’ordão deci­
diu em consonância com jurisprudên­
cia uniforme.

AI-2.122/81 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Cia. Estadual 
de Energia ETetrica. Agravado: Heraclides 
Pulss Machado. (Advs.: Drs. Jos’e Antonio 
da Cunha e Alino da Costa Monteiro). (2? T. 
2.625/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo quando o ac’ordão regional de­
cidiu em consonância com jurisprudên­
cia sumulada.

AI-2127/81: TRT 4a Região. Rei. Min. Nel­
son Tapajós. Agravante: Reunidas S/A — 
Transportes Coletivos. Agravado: Clóvis 
Pandolfi. (Advs. Drs. Dargi Norte Rebelo) 
(2a T-2627/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, para confirmar a decisão agra­
vada que denegou seguimento a recur­
so de revista efetivamente desfunda- 
mentado.

AI-2132/81: TRT 1? Região. Rei. Min. Mo- 
zart V. Russomano. Agravante: Isalte Jesus 
de Ornellas. Agravada: Refinações de Mi­
lho, Brasil Ltda. (Advs. Drs. Paulo Ramos 
Filho e Affonso Carlos Agapito da Veiga) 
(2a T. 2781/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896.).

AI-2136/81: TRT 3? Região. Rei. Min. Nel­
son Tapajós. Agravante: Banco Francês e 
Brasileiro S/A. Agravado Marcelo de Al­
meida. (Advs. Dr. Boris Alexandre Balaquer 
e José Torres das Neves) (2? T. 2629/81).

Deicsão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, para confirmar a decisão agra­
vada que denegou seguimento a recur­
so de revista efetivamente desfunda- 
mentado.

AI-2145/81: TRT 6? Região. Rei. Min. Nel­
son Tapajós. Agravante: Minervina Francis- 
ca Peixoto. Agravados Zito Antonio da Silva 
e Outros. (Advs. Drs. Hélio Luiz F. Galvão e 
Eduardo Jorge Griz) (2f T-2632/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo para confirmar a decisão agra­
vada que denegou seguimento e recur­
so de revista efetivamente desfunda­
mentada.

AI-2155/81: TRT 6? Região. Rei. Min. Nel­
son Tapajós. Agravante: Miraci Santana da 
Silva. Agravada Faculdade de Ciências Mé­
dicas de Pernambuco. (Advs. Drs. Ozias 
Burgos e Lúcio Flávio T. Pessoa de Mello). 
(2? T. 2636/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Equiparação salarial, por si 
só, é matéria eminentemente fática, 
cujo reexame é inviável em grau de re­
vista. Agravo a que se nega provimen­
to.

AI-2164/81: TRT 2? Região. Rei. Min. Nel­
son Tapajós. Agravante: Cia. Municipal de 
Transportes Coletivos. Agravado Jorge Pe­
reira dos Santos. (Advs. Drs. Maria Madale­
na de Oliveira e S. Riedel de Figueiredo) 
(2? T-2639/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo quando o acórdão regional de­
cidiu em consonância com jurisprudên­
cia sumulada.

AI-2173/81: TRT 3? Região. Rei. Min. Nel­
son Tapajós. Agravante: Rede Ferroviária 
Federal S/A. Agravado: Cleon Costa Gue­
des. (Advs. Drs. Maurilio Brasil e Edson 
Ferreira) (2? T-2642/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo para confirmar a decisão agra­
vada que negou seguimento a recurso 
de revista efetivamente desfundamen- 
tado.

AI-2193/81: TRT 1? Região. Rei. Min. Nel­
son Tapajós. Agravante: Carlos Augusto 
Couto. Agravado S/A. Cotonifício Gávea. 
(Advs. Drs. Maria Cristina Paixão Cortes e 
José Maria de Souza Andrade) (2? T- 
2647/81).

Decisão: Por maioria, negar provimento 
ao agravo.

EMENTA:Nega-se provimento a agra­
vo, para confirmar a decisão agravada 
que denegou seguimento a recurso de 
revista efetivamente desfundamenta- 
do.

AI-2197/81: TRT 1? Região. Rei. Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: José de Aráu- 
jo. Agravada Rede Ferroviária Federal S/A. 
(Advs. Drs. Alice Aives da Silva e Therezi- 
nha Chrysostomo) (2? T-2782/81).

Decisão: Por unanimidade, dar provimen­
to ao agravo para melhor exame da revista.

EMENTA: Agravo provido para me­
lhor exame.

AI-2201/81: TRT 2? Região. Rei. Min. Nel­
son Tapajós. Agravante: Oldenicio Gomes 
deBrito. Agravado: Solebral S/A — Produ­
tos Metalúrgicos (2? T-2650/81). (Advs. Drs. 
Elso Henriques e Vanderlei Roberto San- 
chez) „

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo que objetiva subida de recurso 
de revista para reabrir o debate sobre a 
prova.

AI-2211/81: TRT 2? Região. Rei. Min. Nel­
son Tapajós. Agravante: Hospital das Clíni­
cas da Faculadade de Medicina da Univer­
sidade de São Paulo. Agravados: Kiyomi 
Terasaka e Outros. (Advs. Drs. loco Homa 
Bernardes e Evélcor Fortes Salzano) (2? T- 
2653/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Não cabe recurso de revis­
ta, de natureza extraordimária, por 
eventual ofensa e direito local. Agravo 
a que se nega provimento.

AI-2212/81: TRT 1? Região. Rei. Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: CAPEMI — Çai- 
xa de Pecúlios, Pensões e Montepios — 
Beneficente. Agravado: Walter da Silva Ri­
beiro. (Advs. Drs. Déa Bastos de Azevedo 
e Lúcia Beatriz de Mattos Bessa) (2? T- 
2784/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido.
AI-2214/81: TRT 4a Região. Rei. Min. Mo- 

zart V. Russomano. Agravante: Cia. Esta­
dual de Energia Elétrica. Agravado Ernesto 
Antunes da Silveira. (Advs. Drs. Gildo Anto­
nio Nozari e Wilmar Saldanha da Gama Pá- 
dua) (2a T2785/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-2220/81: TRT 8? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Agravante: Re­
frigerantes da Amazônia S/A. Agrava­
dos: João Porto da Silva e Edmilson 
Neves Maciel. (Advs. Drs. Felipe de 
Mello Filho e Carlos Lins de Lima) (2? 
T-2786/81) (2a T-2786/81).

Decisão: Unanimemente, negar pro­
vimento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-2227/81: TRT 1? Região. Rei. Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: Rede Ferroviá­
ria Federal S/A. Agravado Manoel Maurício 
Netto. (Advs. Drs. Paulo Rodrigues Sobri­
nho e José Mendes Filho) (2? T-2787/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Matéria 
de fato e prova.

AI-2230/81: TRT 2? Regão. Rei. Min. Nel­
son Tapajós. Agravante: Fazenda Pública 
do Estado de São Paulo. Agravada: Maria 
Coeli Pessoa Pereira de Oliveira. (Advs. 
Drs. Carlos Alberto Rocha e Francisco de 
Assis Pereira) (2? T-2655/81).

Decisão: Por unanimidade, dar provimen­
to ao agravo para melhor exame da revista.

EMENTA: Dá-se provimento ao agra­
vo, para determinar o processamento e 
subida do recurso de revista, para me­
lhor exame, quando presente um dos 
pressupostos de admissibilidade.

AI-2239/81: TRT 4? Região. Rei. Min. Nel­
son Tapajós. Agravante: Banco Brasileiro 
de Descontos S/A. Agravado: Lindomar 
Dias de Souza. (Advs. Drs. Gabriel Zando- 
nai e Tarso Fernando Genro) (2? T-2658/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo quando o acórdão regional de­
cidiu em consonância com jurisprudên­
cia sumulada.

AI-2249/81: TRT 4? Região. Rei. Min. Mo­
zart V. Russomano. Agravante: Hugo Alfre­
do Hahl. Agravada: Vidraçaria Fischer Ltda. 
(Adv. D. Júlio César Alves Rodrigues). (2? 
T-2789/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-2254/81: TRT 4? Região. Rei. Min. Nel­
son Tapajós. Agravante: Marcos Leonardo 
lung de Oliveira. Agravado: Aços Finos Pi- 
ratini S/A — Indústria Siderúrgica. (Advs. 
Drs. Alino da Costa Monteiro e Hugo Guei- 
ros Bernardes e Harleine Gueiros B. Dias). 
(2? T. 2660/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo que objetiva subida de recurso 
de revista para reabrir o debate sobre a 
prova.

Al — 2264/81: TRT 2? Região. ReL: Min. 
Orlando Coutinho. Agravante: Editora Im­
pacto Ltda. Agravados: Durval Marcondes e 
outro. (Advs.: Drs. Carlos de San Juan e 
Oswaldo Pizardo). (2? T-2790/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Matéria 
de fato e prova.

Al — 2266/81: TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Marco Antonio 
de Lima Saldanha. Agravado: Estado de Mi­
nas Gerais. (Advs.: D?s. Miguel Raimundo 
Viegas Peixoto e Noema Cordeiro de Aze­
vedo). (2a T-2791/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Incabível recurso de revis­
ta contra decisão proferida em fase de 
execução. Inteligência do § 4? do art.

896 da Consolidação. Agravo a que se 
nega provimento.

Al — 2267/81: TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Mozart V. Russomano. Agravante: Banco 
Nacional S/A. Agravado: Ricardo Wagner. 
(Advs.: Drs.Carlos Odorico Vieira Martins e 
José Torres das Neves). (2? T-2792/81).

Decisão: Unanimemente, negar pro­
vimento ao agravo.

EMENTA: Prejulgado n? 52. Agravo 
de instrumento a que se nega provi­
mento (CLT, art. 896).

Al — 2268/81: TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Mozart V. Russomano. Agravante: Hicardo 
Wagner. Agravado: Banco Nacional S/A. 
(Advs.: Drs. José Torres das Neves e Car­
los Odorico Vieira Martins). (2? T-2793/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

Al — 2276/81: TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Orlando Coutinho. Agravante: Retifica Es­
perança Ltda. Agravado: Weslen Vieira Ro­
sa. (Advs.: Drs. João Bosco Kumaira e Er­
nesto da Silva Leão). (2? T-2794/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido.
AI-2289/81: TRT 9? Região. ReL: Min. Or­

lando Coutinho. Agravante: Sulca S/A — 
Indústria Sulbrasileira de Calçados. Agra­
vado: Amantino Goes. (Advs.: Drs. Julio 
Assumpçao Malhadas e Imar Rocha). (2? T- 
2796/81).

Decisão: Unanímemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido.
Al — 2291/81: TRT 1? Região. Rei.: Min. 

Mozart V. Russomano. Agravante: Valtair 
Gusmão da Silva. Agravado: União de Ban­
cos Brasileiros S/A. (Advs.: Drs. José T. 
das Neves e José Francisco Vieira Helayel) 
(2? T-2798/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

Al — 2296/81: TRT 2? Região. ReL: Min. 
Orlando Coutinho. Agravante: Banco Brasi­
leiro de Descontos S/A. Agravado: Antenor 
Pedro de Carvalho. (Advs.: Drs. Maria de 
Lourdes de Biase e Ulisses Riedel de Re­
sende). (2? T-2799/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido.

Al — 2297/81: TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós.. Agravante: Yoshime Ike. 
Agravada: Indústria El.etrica Brown Boveri 
S/A (Advs.: Drs. Ulisses Riedel de Resen­
de e Oswaldo R. de Oliveira). (2? T-2800/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo, para confirmar a decisão agra­
vada que denegou seguimento a recur­
so de revista efetivamente desfunda- 
mentado.

Al — 2298/81: TRT 2a Região. ReL: Min. 
Mozart V. Russomano. Agravante: Fazenda 
Pública do Estado de São Paulo. Agravada: 
Liliana Miguel Longo. (Advs.: Drs. Fernan­
do Whitacker de Carvalho). (2? T-2801 /81).

Decisão: Por unanimidade, dar provimen­
to ao agravo para melhor exame da revista.

EMENTA: Agravo a que se dá provi­
mento para melhor exame da revista 
(CLT, art. 896).

Al — 2304/81: TRT 1? Região. ReL: Min. 
Orlando Coutinho. Agravante: Veplan— Re­
sidência Empreendimentos Construções 
S/A. Agravado: Antenor Bezerra da Silva. 
(Advs.: Drs. José Perez de Rezende e Mu­
rilo Coelho Rodrigues). (2? T-2802/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido.
Al — 2305/81: TRT 1? Região. ReL: Min. 

Nelson Tapajós. Agravante: Helio Pinto. 
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Agravado: 'Auto Diesel S/A. (Advs.: Drs. 
Alino da Costa Monteiro e Heiio Orlando 
Graeff). (2? T-2803/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo que objetiva subida de recurso 
de revista para reabrir o debate sobre a 
prova.

Al — 2306/81: TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Mozart V. Russomano. Agravante: Esmeral- 
dino José Francisco. Agravado: Thyssen 
Fundições S/A (Adv.: Drs. Ulisses Riedel 
de Resende e Carlos Alberto Garcez. Coe­
lho). (2? T-2804/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

Al — 2312/81: TRT 5? Região. Rei.: Min. 
Orlando Coutinho. Agravante: Nelicio da 
Silva. Agravada: Rede Ferroviária Federal 
S/A. (Advs.: Drs. Luiz Alberto Teles da Sil­
va e lonp Almeida). (2? T-2805/81).

Decisão^ Unanimemente, negar provi­
mento áoagravo.

EMENTA: Agravo improvido.
Al — 2332/81: TRT 4? Região. Rei.: Min. 

Nelson Tapajós. Agravante: Dalton Augus­
to dos Santos. Agravada: Associação de 
Caridade Santa Casa do Rio Grande. 
(Advs.: Drs. Moacyr Martins da Silva e Álva­
ro da Costa Gandra). (2? T-2663/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo, para confirmar a decisão agra­
vada que denegou seguimento a recur­
so de revista efetivamente desfunda- 
mentado.

Al — 2333/81: TRT 4? Região. ReL: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Associação de 
Caridade Santa Casa de Rio Grande. Agra­
vado: Dalton Augusto dos Santos. (Advs.: 
Drs. Álvaro da Costa Gandra e Moacyr Mar­
tins da Silva). (2? T-2664/81).

Decisão: Unanrmemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo, para confirmar a decisão agra­
vada que denegou seguimento a recur­
so de revista efetivamente desfunda- 
mentado.

Al — 2514/81: TRT 1? Região. ReL: 
Min. Orlando Coutinho. Agravante: Banco 
Boavista S/A. Agravado: Oswaldo dos San­
tos Neves. (Advs.: Drs. Jonas de Oliveira 
Lima e Sandra M. Almeida Gomes). (2? 
T2807/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
intempestiva.

Al — 2515/81: TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Elvira Menezes 
Passos. Agravado: Beneficiamento de Fios 
São José S/A (Advs.: Drs. Adib Geraldo Ja- 
bur e Léo Fanti). (2? T-2808/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimeto a agra­
vo que objetiva subida de recurso de 
revista para reabrir o debate sobre a 
prova.

Al — 2517/81: TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Mozart V. Russomano. Agravante: Cia. Mu­
nicipal de Transportes Coletivos. Agrava­
do: Gomercindo Antonio Filgueiras. (Advs.: 
Drs. Maria Madalena de Oliveira e Maria de 
Lourdes Victório). (2? T-2809/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

Recursos de Revista
RR-950V80: TRT1? Região. ReL: Min. Mar­

celo Pimentel. Recorrente: Jockey Club 
Brasileiro. Recorrido: Irineu da Silva Mou-

(Advs.: Drs. Hugo Mósca e Alino da 
Costa Monteiro). (2a T-2672/81).

Decisão: Por unanimidade, não cohhecer 
da revista.

EMENTA: Trabalhador mensalista ou 
diarista. Revisão de matéria fática in­
viável em revista, da qual não se co­
nhece.

RR-1311/80: TRT 6? Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Recorrente: Sociedade Ci­
vil Agro — Pecuária Sampaio & Cia. Ltda. 
(Usina Roçadinho). Recorridos: Valdecí Jo­
sé do Q e outros. (Advs.: Drs. Mozyr Jatahy 
de Sampaio e Edvaldo Cordeiro dos San­
tos). (2? T-2673/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhe- 
cér da revista.

EMENTA: Não se conhece de recur­
so de revista quando ausentes os pres­
supostos de admissibilidade.

ED-RR-1420/80: TRT 2? Região. ReL Min. 
Marcelo Pimentel. Embargante ítalo Zácca- 
ro. Embargado Banco do Brasil S/A. (Advs. 
Drs. S. Riedel de Figueiredo e José Firmo 
de Araújo Filho) (2? T-2674/81).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Embargos declaratórios 
rejeitados, dada a correção do acór­
dão.

RR-1490/80: TRT 5? Região. Rei. Min. Mo­
zart V. Russomano. Recorrente Zapata Ser­
viços Marítimos Ltda. Recorrido Antonio 
Barbosa dos Anjos. (Advs. Drs. Gilberto 
Gomes da Silva e Ulisses Riedel de Resen­
de). (2? T-2810/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Vício de citação inexisten­
te. Nulidade por juntada extemporânea 
de documentos, que não se declara 
por não ter causado prejuízo à parte, 
não justifica o conhecimento de recur­
so de revista.

RR-1502/80: TRT4? Região. Rei. Min. Nel­
son Tapajós. Recorrente ISLA S/A — Im­
portadora de Sementes para Lavoura. Re­
corrido Eduardo J úlio Osses Garcia. 
(Advs. Drs. Paulo Serra, Sérgio Schmitt e 
Sérgio Gilberto Porto) (2? T-2675/81).

Decisão: Por maioria, rejeitar a prelimi­
nar argüida em contra-razões e, por unani­
midade, conhecer da revista e dar-lhe pro­
vimento para restabelecer a sentença de 1? 
grau.

EMENTA: As empresas componen­
tes de um mesmo grupo empresarial 
são empregadoras únicas, embora a 
prestação de serviço seja feita com si- 
multaneidade. Revista conhecida e 
provida.

ED-RR-1599/80: TRT 2? Região. ReL Min. 
Marcelo Pimentel. Embargante: Banco do 
Brasil S/A. Embargado Antônio Amorim Sa- 
lerno. (Advs. Drs. José Firmo de Araújo Fi­
lho e S. Riedel de Figueiredo) (2? T- 
2676/81).

Decisão: Por unanimidade, acolher os 
embargos nos termos do voto do Exmo. Sr. 
Ministro Relator.

EMENTA: Embargos declaratórios 
acolhidos para suprir omissões.

ED-RR-1732/80: TRT 4? Região. ReL Min. 
Nelson Tapajós. Embargante Diva Margare­
te Mônaco dos Santos. Embargado Banco 
Itaú S/A. (Advs. Drs. Olavo de.Castro e 
Norma Leal Podolsky Paes) e (2? T- 
2678/81).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Embargos declaratórios 
rejeitados, por desfundamentados, já 
que não configurada qualquer omis­
são, contradição ou obscuridade, hipó­
tese que ensejam sua oposição, com 
êxito.

ED-RR-1829/80: TRT 5? Região. ReL Min. 
Nelson Tapajós. Embargante Petróleo Bra­
sileiro S/A — PETROBRAS/RPBa. Embar­
gado Geraldo Carneiro dos Santos. (Advs. 
Drs. Ruy Jorge Caldas Pereira, Cláudio 
A.F. Penna Fernandez e Ulisses Riedel de 
Resende) (2? T-2679/81).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Embargos declaratórios 
rejeitados, por desfundamentados, já 
que não configurada qualquer omis­
são, contradição ou obscuridade, hipó­
teses que ensejam sua oposição, com 
êxito.

RR-1991/80: TRT 4? Região. ReL Min. Mo­
zart V. Russomano. Recorrente Oscar José 
Beurmann. REcorrida Cia. Estadual de 
Energia Elétrica (Advs. Drs. Carlos Arnaldo 
Ferreira Selva e Ivo E. de Ávila) (2? T- 
2812/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e negar-lhe provimento.

EMENTA: As chamadas “promoções 
horizontais”, adotadas pelo movimento 
do “quadro de carreira” da CEEE, de 
Porto Alegre, são válidas, implicando 
em majoração de vencimentos, omo 
estímulo à atividade profissional do tra­
balho, sem ascensão funcional imedia- 

- ta. Recurso de revista conhecida por 
divergência, mas ao qual se nega pro­
vimento.

RR-2044/80: TRT 6? Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Usina União 
e Indústria S/A. Recorridos Severino Braz 
da Silva e outros. (Advs. (Drs. Carlos 
Eduardo de Castro Duarte e Adalberto 
Guerra). (2? T-2681/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Empregados que traba­
lham em plantações de cana de usinas 
de açúcar são industriários e, como 
tais, têm direito ao salário-família. Re­
vista não conhecida.

RR-2052/80: TRT 5? Região. Rei. Min. Mo­
zart V. Russomano. Recorrente Banco Bra­
sileiro de Descontos S/A. Recorrida Vanil- 
da da Costa Bezerra. (Advs. Drs. Leita Vita 
do Eirado Silva e Renato José da Costa Li- 
no Dunham) (2? T-2813/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Aplicação da Súmula n? 
102, do Prejulgado n? 52 e da Súmula n? 
93. — Recurso de revista não conheci­
do (CLT, art. 896).

RR-2187/80: TRT 2? Região. ReL Min. Nel­
son Tapajós. Recgrrente Cia. Municipal de 
Transportes Coletivos. Recorrido Ernesto 
Fernandes. (Advs. Drs. José Alberto Couto 
Maciel e S. Riedel de Figueiredo) (2? T- 
2684/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para julgar im­
procedente a reclamação.

EMENTA: Instituída complementação 
de aposentadoria, por ato da empresa 
expressamente dependente de sua re­
gulamentação, as condições desta de­
vem ser observadas como parte inte­
grante da norma. Revista conhecida e 
provida.

RR-2205/80: TRT 5? Região. ReL Marcelo 
Pimentel. Recorrente Neilde Maria da Cruz 
Santos. Recorrido SISAL Bahia Hotéis e 
Turismo S/A — Hotel Meridien Bahia. 
(Advs. Drs. José Torres das Neves e Auré- 

* lio Pires e Gilberto Gomes da Silva) (2? T- 
2686/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

■EMENTA: Revista não conhecida. 
Revisão de matéria fática.

ED-RR-2369/80: TRT 5? Região. ReL Min. 
Nelson Tapajós. Embargantes José Cosme 
de Jesús Vieira e outro. Embargado Petró­
leo Brasileiro S/A — PETROBRÁS/RPBa. 
(Advs. Drs. José Torres das Neves e Ruy 
Jorge Caldas Pereira) (2? T-2688/81).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Embargos declatarórios 
rejeitados, por desfundamentados, já 
que não configurada qualquer omis­
são, contradição ou obscuridade, hipó­
tese que ensejam sua oposição, com 
êxito.

RR-2542/80: TRT 4? Região. ReL Min. Or­
lando Coutinho. Recorrente UNIBANCO — 
União de Bancos Brasileiros S/A. Recorri­
do Carlos Vinício de Carvalho. (Advs. Drs.

Márcio Gontijo e José Torres das Neves) 
(2a T-2690/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista apenas quanto ao divisor para o cál­
culo do salário hora e a pré-contratação 
das horas extras e, no mérito, dar-lhe pro­
vimento parcial para: I — à unanimidade, 
determinar que o referido divisor é de 180 
e, II — por maioria, assegurar o pagamento 
do adicional de 25%, compensando-se em 
execução o que a titulo de horas extras 
houver sido pago.

EMENTA Prorrogação da jornada do 
empregado bancário em caráter per­
manente. Ilegalidade. Revistado banco 
empregador que é conhecida e provida 
apenas parcialmente.

RR-2577/80: TRT 3? Região. ReL Min. Mo­
zart V. Russomano. Recorrente Banco do 
Estado de Minas Gerais S/A. Recorrida: 
Maria das Dores Souto de Souza. (Advs. 
Drs. Hugo Gueiros Bernardes, Harleine 
Gueiros B. Dias e Anibal Amaral de Barros) 
(2? T-2814/81).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe 
provimento para julgar improcedente a re­
clamação.

EMENTA: As normas regulamentares 
unilateralmente adotadas pelo empre­
gador são aplicáveis na sua inteireza e 
nos seus exatos termos, a não ser 
quando contrariem a lei. Quando estão 
postas à margem ou além do direito 
positivo em vigor, elas se integram no 
contrato de trabalho. Nada impede que 
o empregador conceda vantagens de 
caráter provisório e especial, condicio­
nando o exercício e gozo dessas vanta­
gens ao requerimento expresso do 
empregado dentro do prazo de trinta 
dias. Recurso de revista sobre o alcan­
ce da Resolução n° 3/70 do Banco do 
Estado de Minas Gerais S/A, conheci­
do por divergência de julgados e provi­
do para se julgar a ação improcedente.

RR-2593/80: TRT 2a Região. ReL Min 
Nelson Tapajós. Recorrente: FEPASA — 
Ferrovia Paulista S/A. Recorrido Nicolat 
Melnec. (Advs. Drs. Maria Cristina Cam- 
biaghi e Wilmar Saldanha da Gama Pádua). 
(2? T. 2691/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para, declaran­
do incompetente esta Justiça, determinar a 
remessa dos autos a Justiça do Estado de 
São Paulo.

EMENTA: Em se tratando de ferroviá­
rio oriundo da Cia. Paulista de Estradas 
de Ferro, incompetente é a Justiça do 
Trabalho para apredar reclamação, na 
forma da jurisprudência predominante 
no Excelso S.T.F. R Revista conhecida 
e provida.

RR-2600/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Arnaldo 
Aniceto da Silva. Recorrido: Concreto Redi- 
mix de São Paulo S/A. (Advs. Drs. S. Rie­
del de Figueiredo e Hideki Teramoto) (2? T. 
2693/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer, em 
parte, da revista e dar-lhe provimento para 
mandar integrar as horas extras no repou­
so.

EMENTA: O Prejulgado 52 represen­
ta a iterativa jurisprudência do TST, e, 
como tal, as horas extras integram a 
remuneração do repouso. Revista par­
cialmente conhecida e provida.

RR-2740/80 — TRT 5? Região. ReL Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrentes: José 
Abelardo Vicente e Banco Brasileiro de 
Descontos S/A — BRADESCO. Recorridos: 
Os mesmos. (Advs. Drs. José Torres das 
Neves e Leila Vita do E. Silva). (2? T. 
2815/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista do empregado e negar-lhe provi­
mento. Quanto ao recurso da empresa, por 
unanimidade, conhecer do mesmo apenas, 
em relação a horas extras e reflexo das 
gratificações semestrais nas férias e aviso 
prévio e dar-lhe provimento parcial para ex­
cluir da condenação o referido reflexo das 
gratificações.
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EMENTA: Recurso de revista do em­
pregado conhecido e ao qual se nega 
provimento, porque não é necessário 
que o trabalhador tenha poderes de 
mando e gestão, nas hipóteses do art. 
224, § 2?, da CLT. Súmulas n?s 93 e 78. 
Recurso de revista do empregador co­
nhecido apenas quanto as horas extras 
e ao reflexo da gratificação semestral 
nas férias e no aviso prévio; mas provi­
do, apenas, quanto aos dois últimos 
pontos, porque o período de férias e 
aviso prévio integra o semestre a que 
se refere a gratificação. Non bis in 
idem.

RR-2837/80 — TRT 2? Região Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Rede 
Ferroviária Federal S/A (Superintendência 
Regional São Paulo — SR-4). Recorridos: 
Amilton Libonato e outros; (Advs. Drs. 
Ubay Garcia de Oliveira e Ulisses Riedel de 
Resende). (2? T-2816/81).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar a pre­
liminar de incompetência da Justiça do Tra­
balho, e, em conhecendo da revista, dar- 
lhe provimento para julgar improcedente a 
reclamação.

EMENTA: Recurso de revista conhe­
cido. Preliminar de incompetência re­
jeitada, porque o servidor público “ce­
dido”, quando reclama sobre ato da 
empresa “cessionária”, decorrente do 
período da “cessão”, tem juízo certo 
na Justiça do Trabalho. A assistncia da 
União Federal há de ser sempre condi­
cionada ao interesse real, direito e jurí­
dico na causa. Recurso provido, no 
mérito, porque é direito da Rede Ferro­
viária Federal S/A “devolver”, a qual­
quer tempo, por ato unilateral, o servi­
dor “cedido” à repartição de origem.

RR-2880/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Recorrente: Rede Ferro­
viária Federal S/A — Superintedncia Regio­
nal Rio de Janeiro — SR-3. Recorrido: Be- 
renicio Ferreira Pessoa. (Advs. Drs. Paulo 
Rodrigues Sobrinho e Demisthoclides Bap- 
tista). (2? T. 2694/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para, declaran­
do incompetente a justiça do Trabalho, de­
terminar a remessa dos autos á Justiça Fe­
deral do Estado do Rio de Janeiro.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da. Nos termos da jurisprudência reite­
rada do Egrégio Supremo Tribunal Fe­
deral, a Justiça do Trabalho é incompe­
tente para apreciar questões relativas 
á opção de funcionário público cedido 
à RFFSA.

RR-2889/80: TRT 3? Região. Rei. Mm. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Antonio Ro­
drigues da Paixão. Recorrido: Mannes- 
mann S/A. (Advs. Drs. João de Souza Ri­
beiro Neto e Lucas Tornelli Dutra Nicacio) 
(2a T. 2695/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Equivalência. Aplicação da 
Súmula 98. Revista não conhecida.

RR-2914/81 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Recorrente: Banco do 
Brasil S/A. Recorrido: Clóvis Lovato Nasci­
mento. (Advs. Drs. José Firmo de Araújo 
Filho e Maria Lúcia Vitorino Borba). (2? T- 
2696/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para, afastada 
a deserção, determinar o retorno dos autos 
ao Egrégio Tribunal “a quo”, para que pro­
fira novo julgamento.

EMENTA: Validade de depósito reco­
lhido por diário e comprovado por guia 
assinada pelo supervisor da agência.

RR-3144/80 — TRT 9a Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Osman 
Nogueira Pereira. Recorrida: ICN Usafarma 
Indústria Farmacêutica Ltda. (Advs. Drs. 
Ulisses Riedel de Resende e Ernesto Pi- 
cosse Neto). (2a T. 2817/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Recurso de revista não co- 
" nhecido, na forma do artigo 896. da 

CLT.

RR-3203/80 — TRT 3? Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Recorrente: Antonio Ge­
raldo Gomes de Almeida. Recorrida: Rede 
Ferroviária Federal S/A. (Advs. Drs. Darcilo 
de Miranda Filho e Marcos Di lório). (2? T- 
2698/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida.
RR-3205/80 — TRT 3? Região. Rei. Min. 

Mozart V. Russomano. Recorrentes: Arides 
Silva e outros. Recorrido: Banco do Estado 
de Minas Gerais S/A (Advs. Drs. José Tor­
res das Neves e Hugo Gueiros Bernardes e 
Harleine Gueiros B. Dias). (2? T.2818/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Recurso de revista não co­
nhecido, na forma do art. 896, da CLT.

RR-3211/80: TRT 2? Região. Rei. Min. Nel­
son Tapajós. Recorrente: Cia. Municipal de 
Transportes Coletivos. Recorridos: Artur 
Augusto Gralho e outros. (Advs. Drs. José 
Alberto Couto Maciel e Eduardo do Vale 
Barbosa). (2? T. 2699/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para julgar im­
procedente a reclamação.

EMENTA: O direito à complementa­
ção de aposentadoria, criado pela em­
presa, com requisitos próprios, não se 
altera pela instituição de benefício pre- 
videnciário por órgão oficial. R Revista 
conhecida e provida.

RR-3242/80: TRT 5? Região. Rei. Min. Nel­
son Tapajós. Recorrente: Banco do Brasil 
S/A. Recorrido: Alfredo Jucá de Albuquer­
que Pimentel. (Advs. Drs. José Firmo de 
Araújo Filho e José Torres das Neves). (2? 
T-2700/81).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta e, no mérito, também por maioria, dar- 
lhe provimento para julgar improcedente a 
reclamação.

EMENTA: Na forma das Portarias 966 
e 984 de 1947, e demais normas aplicá­
veis, baixadas pelo Banco do Brasil, no 
cálculo da complementação de apo­
sentadoria, será levado em conta o 
tempo de serviço prestado, ao mesmo, 
para o critério da proporcionalidade, 
excluído o que eventualmente tiver si­
do trabalhado para outras empresas. 
Revista conhecida e provida.

RR-3270/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Recorrente: Ernst Otto 
Stark. Recorrido: Banco do Brasil S/A. 
(Advs. Drs. Orotavo Eugênio Lopes da Silva 
e José Firmo de Araújo Filho) (2? T- 
2702/81).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta pela divergência de fls. 147, e, no mérito, 
também por maioria, negar-lhe provimento.

EMENTA: Na forma das Portaria 966 
e 984, de 1947, e demais normas aplicá­
veis, baixadas pelo Banco do Brasil no 
cálculo da complementação de apo­
sentadoria, será levado em conta o 
tempo de serviço prestado, ao mesmo, 
para o critério da proporcionalidade, 
excluído o que evetualmente tiver sido 
trabalhado para outras empresas. Re­
vista conhecida e improvida.

RR-3511/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Recorrente: Arnaldo Mil­
ton Martinelli. Recorrido: Caterpillar Brasil 
S/A. (Advs. Drs. Ildélio Martins e Fioravan- 
te Barra Lagrotta Júnior). (2? T-2819/81).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar a pre­
liminar de deserção argúída em contra- 
razões e, por maioria, não conhecer da 
preliminar de ocorrência de coisa julgada, 
argúída da Tribuna pelo Douto Patrono do 
Recorrente. Por unanimidade, conhecer da 
revista e, no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento para determinar o retorno dos 
autos ao Tribunal Regional do J Trabalho 
“a quo”, para que julgue o mérito do re­
curso ordinário como entender de direito.

EMENTA: Recurso ordinário mani­
festado após trânsito em julgado da 
sentença da MM. Junta, tendo em vista 
embargos declaratórios á sentença, 
opostos intempestivamente. Questão 

não suscitada perante o Eg. TRT e não 
examinada por este. Impossibilidade 
de declaração da existência da coisa 
julgada, de ofício, pelo Tribunal Supe­
rior do Trabalho, porque não versada a 
questão no recurso de revista, apenas 
sendo argúída em sustentação oral, 
em decorrência da restrição imposta 
pelo art. 267, § 3?, do Código de Pro­
cesso Civil. Recurso de revista que é 
conhecido e provido, para agastar a 
prescrição acolhida pelo acórdão re­
corrido, por aplicação do Prejulgado n? 
31.

RR-3521/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: UNIBANCO 
— União de Bancos Brasileiros S/A. Recor­
rida: Júlia Maria Dimer de Aguiar. (Advs. 
Drs. Márcio Gontijo e José Torres das Ne­
ves) (2a T-2703/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista apenas quanto ao divisor para o cál­
culo do saláriohora e dar-lhe provimento 
para fixá-lo em 180.

EMENTA: E de 180 o divisor para en­
contro do salário hora do bancário. Re­
vista parcialmente conhecida e provi­
da.

RR-3757/80 — TRT 5? Região. Rei. 
Min.Orlando Coutinho. Recorrente: OMA- 
CIL — Oscar Mesquita Alves Comércio e In­
dústria Ltda. (Recorrido: Erotildes dos San­
tos. (Advs. Drs. Solange P. Damasceno e 
José Roberto de Souza Cruz). (2? T- 
2708/81).

Decisão: Por unanimidade, acolher a pre­
liminar de deserção e não conhecer da re­
vista.

EMENTA: Rrevista não conhecida 
por deserta.

RR-3795/80 — TRT 3? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrentes: Rai­
mundo Jeus dos Santos e outros. Recorri­
do: Banco do Estado de Minas Gerais S/A. 
(Advs. Drs. Helvécio Luiz Alves de Souza e 
Hugo Gueiros Bernardes e Harleine Gue- 
rios B. Dias). (2? T-2821/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e negar-lhe provimento.

EMENTA: Não há equiparação sala­
rial quando o desnível da remuneração 
resulta de direitos adquiridos pelo tra­
balhador paradigma e que são respei­
tados a título de “vantagens pes­
soais”. Recurso de revista conhecido, 
ao qual se nega provimento.

RR-3864/80 — TRT 4? Região. ReL. Min. 
Orlando Coutinho. Recorrentes: João Alti­
vo Araújo e outro. Recorrida: Wallig Sul 
S/A — Indústria e Comércio. (Advs. Drs. 
Alino da Costa Monteiro e Ricardo Luiz 
Wordig). (2? T-2822/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para restabe­
lecer a sentença de 1? grau.,

EMENTA: Regime de compensação. 
Infração ao artigo 60 da CLT. Pagamen­
to do adicional de serviço extraordiná­
rio (Súmula 85).

RR-3917/80 — TRT 6a Região. ReL Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Usina Pu- 
maty S/A. Recorridos: Maria Messias da 
Conceição e outros. (Advs. Drs. Albino 
Queiroz de Oliveira Júnior e Floriano Gon­
çalves de Lima). (2? T-2710/81)/

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
com base nas Súmulas 57 e 42.

RR-3927/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Recorrente: Construtora 
Norberto Odebrecht S/A. Recorridos: Jo- 
nas Soares da Silva e outros. (Advs. Drs. 
Jorge F. Gonçalves da Fonte e Ulisses Ri- 
del de Resende). (2? T-2711/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e negar-lhe provimento.

EMENTA: Nos contratos que tenham 
termo estipulado, o empregador que 
sem justa causa, despedir o emprega­
do será obrigado a pagar-lhe a título de 
indenização, e por metade a remunera­

ção a que teria direito ate o termo do 
contrato. Revista conhecida e improvi­
da.

RR-4063/80 — TRT 3? Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Recorrente: Edison 
Gonçalves; Recorrido: Squibb Indústria 
Química S/A. (Advs. Drs. Gládio Gontijo de 
Amorim. e José Affonso de Moraes). (2? T- 
2823/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista, apenas quanto a indenização do 
período anterior a opção e no mérito, 
negar-lhe provimento.

EMENTA: Revista improvida.
RR-4066/80 — TRT 6? Região. Rei. Min. 

Nelson Tapajós. Recorrente: Usina Pumaty 
S/A. Recorrido: José Amaro Martins da Sil­
va. (Advs. Drs. Albino Queiroz de Oliveira 
Júnior e Reginaldo Alves de Andrade). (2? 
T. 2715/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista, apenas, quanto à época em que 
deve ser pago o salário família e no mérito, 
por maioria, dar-lhe provimento parcial pa­
ra determinar que o referido salário deve 
ser pago a partir da data da exibição da 
certidão de nascimento, conforme se apu­
rar em execução.

EMENTA: O salário-família só é devi­
do a partir da apresentação das certi­
dões de nascimento dos beneficiários. 
Revista conhecida e provida parcial­
mente.

RR-4292/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Recorrente: Banco do 
Brasil S/A. Recorrido: Paulo Pinto dos An­
jos. (Advs. Drs. José Firmo de Áraújo Filho 
e Alino da Cost_á Monteiro). (2? T.2718/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e, no mérito, por maioria, negar-lhe 
provimento.

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria. Revista conhecida, porém 
improvida.

RR-4297/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Recorrente: Antunes 
Maciel Sá — Serviços de Crediário, Co­
brança e Processamento de dados S/A. 
Recorrido: Vincenzo Salvatore Carnevale. 
(Advs. Drs. Francisco Durval Cordeiro Pim- 
pão e José Torres das Neves). (2? T- 
2719/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA:-Revista que não se conhe­
ce por versar matéria de fato e prova.

RR — 4332/80: TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Departa­
mento Municipal de Agua e Esgotos. — 
DMAE. Recorrido Jorge Luiz Fiúza Macha­
do. (Advs.; DTs. Milton Souza de Souza e 
Plauto Pinto). (2? T-2721/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Entidade que exerce ativi­
dade econômica, com receita arreca­
dada para manutenção dos seus servi­
ços, não está ao abrigo do Decreto -lei 
n? 779. Revista não conhecida.

rr _ 4334/80: TRT 1? Região. ReL: Min. 
Orlando Coutinho. Recorrente: Rede Ferro­
viária Federal S/A. (Superintendência Re­
gional do Rio de Janeiro SR-3). Recorrido: 
Sidiney Singui, (Advs.: Drs. Paulo Rodri­
gues Sobrinho e Alino da Costa Monteiro). 
(2? T-2825/81).

Decisão: Por unanimiade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista que não se conhe­
ce por versar matéria fática.

rr _ 4414/81: TRT 5a Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Recorrente: Rede Ferro­
viária Federal S/A. Recorridos: Adocival Ri' 
beiro Cardoso e outros. (Advs.: Drs. Eduar­
do Silva Costa e Ulisses Riedel de Resen­
de).
(2? T-2723/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Não se conhece de recur­
so de revista quando o v. acórdão revi­
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sando decidu em consonância com ju­
risprudência uniforme.

ED-RR-4485/80: TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Marcelo Pimentel. Embargante Cia. Docas 
de Santos. Embargado: Silvio Gonçalves 
dos Santos. (Advs.: Drs. Fernando Neves 
da Silva e Wilmar Saldanha da Gama Pá- 
dua) (2? T-2724/81).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Embargos declaratórios 
rejeitados pela inexistência de contra­
dição.

RR-4591/80: TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Recorrente: Manesmann 
S/A. Recorrido Geraldo Morais Lage. 
(Advs.: Drs. Hugo Gueiros Bernardes, Har- 
leine Gueiros B. Dias e Wilmar Saldanha da 
Gama Pádua) (2a T-2728/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento parcial para 
determinar que as horas trabalhadas em 
seguida ao repouso semanal de 24 horas, 
com prejuízo do intervalo mínimo de 11 ho­
ras consecutivas devem ser pagas como 
extras.

EMENTA: No regime de revezamen­
to, as horas trabalhadas em seguida ao 
repouso semanal de vinte e quatro ho­
ras, com prejuízo do intervalo mínimo 
de onze horas consecutivas para des­
canso entre jornadas devem ser remu­
neradas como extraordinárias, inclusi­
ve com o respectivo adicional”. Revis­
ta conhecida e provida parcialmente. ■

RR-4596/80: TRT 6? Região. Rei.: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Sanbra — 
Sociedade Algodoeira do Nordeste Brasi­
leiro S/A. Recorrido Antonio Américo Mo­
ta. (Advs.: Drs. George Latache Pimentel e 
Nailton Max de Brito). (2? T-2729/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Não conhecimento da re­
vista. Não foi anteriormente argüida a 
questão prescricional.

RR-4704/80: TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrentes Albertino 
Lúcio Pacheco e outros. Recorrida Rede 
Ferroviária Federal S/A. (Advs.: Drs. Ulis­
ses Riedel de Resende e Arildo Ricardo. 
(2a T-2733/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento com base na 
Súmula 116.

EMENTA: Aplicação do art. 5? da Lei 
4.345. Caso específico da Súmula 116. 
Revista a que se dá provimento.

RR - 4722/80: TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Orlando Coutinho. Recorrente: Montepio 
Municipal de São Paulo. Recorrida: Maria 
Cecilia Spaccaquerche Galvão. (Advs.: Drs. 
Kanafu Yamashita e Antonio Diogo de Sal- 
>es). (2a T-2827/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para, anulando 
os atos decisórios declarar incompetente a 
Justiça do Trabalho, e deterninar a remes­
sa dos autos à Justiça Comum do Estado 
oe São Paulo.

EMENTA: Revista provida para reco­
nhecer a incompetência da Justiça do 
Trabalho.

RR - 4725/80: TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Recorrente Fazenda Públi­
ca do Estado de São Paulo. Recorrido: Nel­
son Agostinho (Avs.: Drs. Pedro Henrique 
Favora Niess e Elison de Souza Vieira). (2? 
t-2734/81).

Der isão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para, declaran­
do a incompetência da Justiça do Trabalho, 
determinar a remessa dos autos à Justiça 

°mum do Estado de São Paulo.
EMENTA: Em se tratando de servidor 

admitido, por Estado-membro, em ser­
viços de caráter temporário, ou por ele 
contratado para funções de natureza 
técnica especializada, a lei especial 
óue estabelece seu regime jurídico 
(art. 106 da Emenda Constitucional n? 
01/69) é a estadual. Em consequência, 
a relação jurídica existente entre o 

_ estado-membro e o servidor é de natu­

reza administrativa, e não trabalh ista. 
Revista conhecida e provida.

RR-4760/80: TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Recorrente Arlindo Kali- 
sak. Recorrida: Cia. Atlantic de Petroléo. 
(Advs.: Drs. Gilberto Massad e Agostinho 
Pinto Dias Júnior). (2? T-2737/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da r.evista.

EMENTA: É inadmissível o recurso 
de revista, quando a decisão recorrida 
assenta suasconclusões emmais de 
um fundamento e a jurisprudência 
transcrita não abrange todos eles. Re­
vista não conhecida.

RR-4761/80: TRT 2? Região. ReL: Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente José 
Lindinaldo do Nascimento. Recorrida Pani­
ficadora Jangada Ltda. (Advs.: Drs. Ríscalla 
Abdala Elias e Aécio de Azevedo Queiróz). 
(2a T-2829/81).

Decisão : Por unanimiade, não conhecer 
do recurso.

EMENTA: Súmula n? 74. Configura­
ção do abandono de emprego. Recur­
so de revista não conhecido, na forma 
do artigo 896, da CLT.

RR — 4772/80: TRT 5? Região. ReL: Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Banco 
Brasileiro de Descontos S/A. Recorrido: 
Carlos Alberto Conceição. (Advs.:Drs. Leila 
Vita do Eirado Silva e José Torres das Ne­
ves) (2? T-2830/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista, apenas quanto ao reflexo das grati­
ficações semestrais no ‘‘décimo terceiro 
salário” e reflexo das gratificações semes­
trais nas férias e aviso prévio, e dar-lhe 
provimento parcial para determinar que a 
incidência da gratificação semestral sobre 
o “décimo terceiro salário” deve ser feita à 
razão de 1 /12.

- EMENTA: A gratificação semestral 
incide na gratificação natalina à razão 
de 1 /12 e não de 1 /6 (Súmula n? 78). Na 
remuneração das férias e do aviso pré­
vio —cujos prazos compõem o semes­
tre — não se leva em conta o valor da 
gratificação semestral. Non bis in 
idem. — Recurso de revista conhecido 
em parte e provido na parte em que de­
le se conheceu.

RR — 4796/80: TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Banco 
Econômico S/A. Recorrido: Aparecido Ver- 
nillo Fernandes. (Advs.: Drs. José Maria de 
Souza Andrade e Roberto Molina Gonçal­
ves de Oliveira). (2? T — 2813/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para julgar im­
procedente o pedido de horas extras do 
gerente e suas consequências.

EMENTA: Gerente de Banco com os 
requisitos do art. 62, não tem direito a 
horas extraordinárias. Aplicação da­
quela norma em conjunto com o art. 
224, da CLT. — Recurso de revista co­
nhecido e provido

RR — 4827/80: TRT 9a Região. ReL: Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrentes: Joao 
Cândido de Oliveira e outro. Recorrida: Ma­
ria Conceição Gaili da Silva. (Advs.: Drs. 
Ulisses Riedel de Resende e João Amaro 
de Faria Filho) (2? T-2832/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista quanto a rescisão indireta do con­
trato de trabalho, e no mérito, dar-lhe pro­
vimento para acrescer à condenação as 
verbas resultantes da referida rescisão na 
forma que vier a ser apurado em liquidação 
de sentença.

EMETNA: O não pagamento reitera­
do de férias e “décimo terceiro salá- 
rio”caracteriza a despedida indireta, 
nos termos do art. 483, da CLT. Recur­
so de revista conhecido e provido.

RR — 4831/80: TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Orlando Coutinho. Recorrente: UNIBANCO 
— União de Bancos Brasileiros S/A. Recor­
rido: João Patrício Passos Luceiro. (Advs.: 
Drs. Mareio Gontijo e José Torres das Ne­
ves) (2a T-2740/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista apenas quanto ao divisor para o cál­

culo do salário hora e a contratação de 
duas horas extras e, no mérito, dar-lhe pro­
vimento parac parcial para: I — à unanimi­
dade, fixar o divisor em 180 (cento e oiten­
ta); e II — por maioria, autorizar o paga­
mento do adicional de 25%, compensando- 
se o que já houver sido pago a título de ho­
ras extras.

EMENTA: Precontrataçâo de trabalho 
extraordinário de empregado bancário. 
Ilegalidade, à vista do artigo 225 da 
CLT. Divisor para cálculo de salário- 
hora. Recurso parcialmente provido.

RR-4836/80 : TRT 4? Região. ReL: Min. 
Nelson Tapajós. Recorrentes: Marli Terezi- 
nha Girardi e outra. Recorrido: João Hope- 
pe Industrial S/A. (Advs.: Drs. Pedro Luiz 
Leão Velloso Ebert). (2? T-2741/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer em 
parte da revista e, no mérito, também à 
unanimidade, dar.lhe provimento parcial 
para deferir à reclamante o adicional de 
25%, na forma da Súmula 85.

EMENTA: O não atendimento das 
exigências legais para adoção do regi­
me de compensação de horário sema­
nal, não implica na repetição do paga­
mento das horas excedentes, sendo 
devido, apenas, o adicional respectivo. 
Revista conhecida e provida parcial­
mente.

RR — 4849/80: TRT 4? Região. ReL. Min. 
Mozart V, Russomano. Recorrente Banco 
do Estado do Rio Grande do Sul S/A. Re­
corrido: André Fernando de jesus Rebello. 
(Advs.: Drs. Paulo Airton Lucena e Nadir 
João Colognese). (2? T-2833/81),

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento parcial para 
autorizar a compensação entre o prêmio 
suprimido e a participação nos lucros.

EMENTA: A participação nos lucros 
é pagamento periódico, mesmo que 
eventualmente indevido, e, por isso, 
quando paga, integra o “décimo tercei­
ro salário”. Interpretação da Súmula n? 
78. A supressão do prêmio pode ser 
compensada ocm a instituição de parti­
cipação nos lucros, quando as duas 
vantagens têm a mesma finalidade. 
Não é possível ao empregador suprmir 
vantagem, sob alegação de que o 
emprgado ainda não preencheu o re­
quisito para gozá-la. Embora se trate 
de mera expectativa de direito e não 
de direito adquirido, isso implicaria em 
alteração unilateral do contrato, veda­
da pelo artrt. 468. Recurso de revista 
conhecido em parte e provido, apenas 
em determinados itens, na parte em 
que dele se conheceu.

RR — 4856/80: TRT 4a Região. Rei.: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente Julia- dos 
Santos de Menezes. Recorridos Renner 
Hermann S/A — Indústira de Tintas e 
Óleos. (Advs.: Drs. Pedro Luiz Leão Vello­
so Ebert e Silvia Maria Gonçalves Frie- 
drich). (2a T-2743/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e, no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento para determinar o pagamento 
do adicional de 25%, compensando-se, em 

• execução, as horas extras já pagas a este 
título.

EMENTA: Horas extras. Falta de 
atendimento ao art. 60 da CLT. Devidos 
os adicionais de 25%. Revista provida.

RR — 4887/80: TRT 4?Região. Rei.: min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Vitalino 
Freitas da Silva. Recorrido: ESAB S/A. 
(Advs.: Drs. Laci Ughini e Wilson Antônio 
Schumacher). (2? T-2835/81).

Decisão: Por unanimiade, conhecer da 
revista no que se refere a integração da 
ajuda de custo superior a 50% do salário 
base, e no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: A ajuda de custo — quan­
do assim é definida, em face da prova 
— pode ultrapassar o limite de 50% do 
salário-base (que só se refere a diárias 
para vigem), sem integrar o salário do 
trabalhador — Recurso de revista co­
nhecido em parte e ao qual se nega 
provimento na parte em que dele se 
conheceu.

RR — 4902/80: TRT 8? Região. Rei.: Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Pan 
Marine do Brasil Transportes Ltda. Recorri­
do: Bernardino Figueiredo de Oliveira. 
(Advs.: Drs. Manoel José Monteiro Siqueira 
e Ulisses Riedel de Resende). (2? T- 
2837/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista por violação, e no mérito, dar-lhe 
provimento, para excluir da condenação as 
parcelas de folgas e férias proporcionais.

IIP EMENTA: Compensabilidade do 
serviço extraordinário do trabalhador 
marítimo realizado em dias úteis ou do­
mingos e feriados (CLT, arts. 249 e 
250). As férias proporcionais do traba­
lhador com menos de doze meses na 
empresa são devidas, apenas, nas hi­
póteses previstas no art. 147, da CLT. 
Recurso de revista conhecido e provi­
do para se excluir da condenação as 
parcelas que foram objeto do recurso.

RR — 4908/80: TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Banco 
Real S/A. Recorridos: Álvaro Moreira Filho 
e outros. (Advs.: Drs. Moacir Belchior e Jo­
sé Torres das Neves). (2? T-2838/81).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar a pre­
liminar de intempestividade e não conhe­
cer da revista.

EMENTA: A data da interposiçâo dos 
embargos declaratórios não se inclui 
na contagem do prazo para recurso. 
Preliminar de intempestividade rejeita­
da. Recurso de revista não conheci­
do, na forma do artigo 896, da CLT; nem 
quanto à preliminar de nulidade do 
acórdão requerido, nem quanto ao mé­
rito por envolver reexame de provas e, 
além disso, não preencher os requisi- 

RÓ 2?iãÃ fte A Wn:
Mozart V. Russomano. Recorrentes: FEPA- 
SA — Ferrovia Paulista S/A e Waldemar 
Foelkel. Recorridos os mesmos (Advs. Drs. 
Antonio Miguel Pereira e lldélio Martins) (2? 
T-2840/81).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar a pre­
liminar de nulidade e, em conhecendo da 
revista da empresa, no mérito, dar-lhe pro- 
vimeto para, declarando incompetente a 
Justiça do Trabalho, determinar a remessa 
dos autos à Justiça Comum do Estado de 
São Paulo. Prejudicado o recurso do em­
pregado.

EMENTA: Incompetência da Justiça 
do Trabalho para apreciar ações sobre 
complementação de aposentadoria de 
ex-empregado das antigas ferrvoias 
absorvidas pela FEPASA S/A — Juris­
prudência do Supremo Tribunal Fede­
ral. — Recurso de revista conhecido e 
provido, nesse ponto, para se determi­
nar a remessa dos autos à Justiça do 
Estado de São Paulo, prejudicado o re­
curso de revista do empregado.

RR — 4958/80: TRT 2? Região, ReL. min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente Cia. de 
Saneamento Básico do Estado de São Pau­
lo — SABESP — Recorrido: Manoel José 
Alves. (Advs.: Drs. Maria Cristina Paixão 
Cortes e Carlos Arnaldo Ferreira Selva). (2? 
T-2842/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e negar-lhe provimento.

EMENTA: Os juros demora incidem 
sobre o valor da condenação depois de 
corrigidos monetariamente — Recurso 
de revsita conhecido por divergência 
jurisprudencial, mas ao qual, no m.eri- 
to, se nega provimento.

RR — 5043/80: TRT 5? Região. Rei: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Brasauto — 
Comercial Brasileira de Automotores Ltda. 
Recorrido: Ademar Riberiro de Novais. 
(Advs.: Drs. Iranilde de Santana Nobre e 
Ulisses Riedel de Resende. (2? T-2744/81).

Decisão: Por unanimidade, acolher a de­
serção argüida ex oficio pelo Exmo. Sr. Mi­
nistro Mozart Victor Russomano e nâo co­
nhecer da revsita.

EMETNA: Revista de que nâo se co­
nhece em face da deserção.

RR — 5048/80: TRT 5a Região. Rei.: Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Rede 
Ferroviária Federal S/A. Recorridos: Alber-
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to Alves de Azevedo e outros (Advs.: Drs. 
Eduardo Silva Costa e Ulisses Riedei de 
Resende). (2? T.2844/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para restabe­
lecer a sentença de 1? grau.

EMENTA: Licença-prêmio em dinhei­
ro. Inconversibilidade. Recurso de re­
vista conhecido e provido para se jul­
gar improcedente a ação.

RR — 5114/80: TRT 5? Região. Rei.: Min. > 
Mozart V. Russomano. Recorrente: Banco 
Brasileiro de Descontos S/A. Recorrida: 
Sonia Maria Freitas Moura. (Advs.: Drs. Lei- 
la Vita do Eirado Silva e Renato Dunham). 
(2? T. 2845/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Súmula n? 109 e Prejul­
gado n? 52. Recurso de revista não co­
nhecido (CLT, art. 896).

RR — 5158/80: TRT 2? Região. Rei. Minis­
tro Marcelo Pimentel. Recorrente Fazenda 
Pública do Estado de São Paulo. Recorrida 
Nilda José-(Advs. Drs. Silmara Juny de A. 
Chinelato e Almeida e Francisco de Assis 
Pereira) (2? T — 2745/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para, declaran­
do incompetente a Justiça do Trabalho, e, 
anulando-se os atos decisórios determinar 
a remessa dos autos à Justiça Comum do 
Estado de São Paulo.

EMENTA: Incompetência da Justiça 
do Trabalho. Trabalhadores temporá­
rios do Estado de São Paulo. Remessa 
dos autos à Justiça do Estado de São 
Paulo.

RR — 5277/80: TRT 2? Região. Rei. Minis­
tro Mozart V. Russomano. Recorrente Cia 
Municipal de Transportes Coletivos. Recor­
rido Manoel Martins Amaral (Advs. Drs. Jo­
sé Alberto Couto Maciel e S. Riedei de Fi­
gueiredo) — (2? T — 2848/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Recurso de revista não co­
nhecido porquê a parte suscitada, no 
mesmo, a carência de ação e a impro- 
cedência do pedido no mérito, maté­
rias que não foram examinadas nas 
instâncias ordinárias, nas quais apenas 
se decidiu sobre a competência do ór­
gão de primeira instância para conci­
liar, instruir e julgar a ação individual 
que pede revisão de sentença proferi­
da em outra ação também de natureza 
individual. Aplicação do art. 896, da 
CLT.

RR — 5329/80: TRT 2? Região. Rei. Minis­
tro Mozart V. Russomano. Recorrente Pre­
feitura Municipal de Várzea Paulista. Re­
corrida L.ucia Spinacé Tosim. (Advs. Drs. 
Bento do Amaral Gurgel Júnior e Alino da 
Costa Monteiro) (2? T — 2849/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Aplicação imediata do art. 
1?, da Lei n? 6.858, de 28 de novembro 
de 1980, sobre o pagamento aos de­
pendentes ou sucessores do emprega­
do falecido dos valores por ele não re­
cebidos em vida. Recurso de revista 
não conhecido (CLT, art. 896).

RR — 5404/80: TRT 1? Região — Rei. Mi­
nistro Mozart V. Russumano. Recorrente 
Lucindo Pires de Faria. Recorrido Banco 
Holandês Unido S/A — (Advs. Drs. Alino 
da Costa Monteiro e Valerio Rezende) (2? T 
— 2850/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista, apênas quanto a prescrição do avi­
so pr.evio e no mérito, dar-lhe provimento 
para determinar o retorno dos autos ao Tri­
bunal Regional do Trabalho "a quo” para 
que julgue a matéria referente ao aviso 
prévio.

EMENTA. Recurso de revista conhe­
cido em parte e provido na parte em 
que dele se conheceu, por não ter 
transcorrido o prazo de dois anos entre 
a data da rescisão do contrato e o ajui- 
zamento da ação. 

ED — RR — 418/81: TRT 2? Região. Rei. 
Ministro Orlando Coutinho. Embargante 
Beneficência Médica Brasileira S/A. Em­
bargado Isaac Gurvitch. (Advs. Drs. Hugo 
Gueiros Bernardes, Harleine Gueiros B. 
Dias e José Carlos da Silva Arouca) (2? T — 
2746/81).

Decisão: Por unanimidade, acolher os 
embargos nos termos do voto do Exmo. Sr. 
Ministro relator.

EMENTA: Embargos que são acolhi­
dos, para o fim de declarar-se o recur­
so de revista também não se viabilizava 
pelas aleegadas violações de lei, face 
à faticidade do tema.

RR — 609/81: TRT 3? Região. Rei. Minis­
tro Orlando Coutinho. Recorrente Cia Vale 
do Rio Doce. Recorrido João Batista Ferrei­
ra. (Advs. Drs. Moacir Afonso Andrade e 
José Moamedes da Costa) (2a T— 2747/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para restabe­
lecer a sentença de 1? grau.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da.

RR — 1066/81 : TRT 2? Região. Rei. Minis­
tro Nelson Tapajós. Recorrente Banco Bra­
sileiro de Descontos S/A. Recorrido José 
Garcia da Silva. (Adv. Drs. Cleusa Ribeiro 
Cardoso e Sebastião Lázáro Balbo) (2? T — 
2748/81)

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista pela preliminar de julgamento ultra 
petita e pelo mérito e dar-lhe provimento 
para excluir da condenação uma hora extra 
por dia e uma hora e meia, como extra, por 
dia.

EMENTA: Ê defeso ao juiz proferir 
sentença, a favor do autor, de natureza 
diversa da pedida, bem como condenar 
o réu em quantidade superior ou em 
objeto diverso do que lhe foi demanda­
do. O desrespeito ao intervalo mínimo 
entre dois turnos de trabalho, sem im­
portar em excesso na jornada efetiva­
mente trabalhada, não dá direito a 
qualquer ressarcimento ao obreiro, por 
tratar-se apenas de infração sujeita a 
penalidade administrativa. Revista co­
nhecida e provida.

RR — 1293/81: TRT 3? Região. Rei. Minis­
tro Mozart V. Russomano. Recorrentes 
Marcos Fernandes Siqueira e outros. Re­
corrida Indústrias Romi S/A — (Advs. Drs. 
Oswaldo José Barbosa Silva e Jorge Este- 
fane B. de Oliveira) (2? T — 2852/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Recurso de revista não co­
nhecido, a teor do art. 896, da CLT.

RR — 1498/81: TRT 2? Região — Rei. Mi­
nistro Nelson Tapajós. Recorrente Samuel 
de Lima. Recorrida Limasa — INDUPAL 
S/A — Indústria de Perfis e Laminados. 
(Advs. Drs. Luiz Alberto Fernandes e Ho­
mero Alves de Sá) — (2? T —2749/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Não se conhede de recur­
so de revista quando ausentes os pres­
supostos de admissibilidade.

RR — 1613/81: TRT 8? Região. Rei. Minis­
tro Orlando Coutinho . Recorrente Funda­
ção Serviços de Saúde Pública. Recorrida 
Dilma Galvão Martins. (Advs. Drs. Antonio 
Airton Ribeiro e Francisco Brasil Monteiro). 
(2? T — 2853/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista por violação, e dar-lhe provimento 
para julgar improcedente a reclamação.

EMENTA: Revista provida com apoio 
na Súmula 98.

RR — 2049/81: TRT 9? Região. Rei. Minis­
tro Marcelo Pimentel. Recorrente Banco 
Itaú S/A. Recorrido Vanderlei Biancardi. 
(Advs. Drs. Hélio Carvalho Santana e José 
Lúcio Glonb) (2? T — 2753/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista quanto à fórmula do cálculo da gra­
tificação de 1/3 e o adicional de 25% e, no 
mérito, à unanimidade, dar-lhe provimento 
para determinar que o cálculo da referida 
gratificação recaia sobre os salários efeti­

vos e, por maioria, negar-lhe provimento 
quanto ao adicional.

EMENTA: Sendo sempre excepcio­
nais as horas extras dos bancários, o 
adicional a ser paoo é de 25%. A grati­
ficação de 1/3 é sempre calculada so­
bre o salário básico. Revista provida 
parcialmente.

RR — 2410/81: TRT 1? Região^ Rei. Minis­
tro Orlando Coutinho. Recorrente Walter da 
Silva Ribeiro. Recorrida CAPEMI — Caixa 
de Pecúlios, Pensões e Montepios Benefi­
cente. (Advs. Drs. Lúcia Beatriz de Mattos 
Bessa e Ivo Evangelista de Avila) (2? T — 
2855/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Recurso de revista não co- 
. nhecido por ausência de indicação de 

lei violada ou conflito jurisprudencial.
RR — 2412/81: TRT 4? Região. Rei. Minis­

tro Mozart V. Russomano. Recorrente: Er­
nesto Antunes da Silveira. Recorrida Cia. 
Estadual de Energia Elétrica. (Advs: Drs. 
Adroaldo Mesquita da C. Neto e Ivo Evan­
gelista de Ávila) (2? T — 2856/81)

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e por maioria, negar-lhe provimen­
to.

EMENTA: Validade do “quadro de 
carreira’’ sucessivamente homologado 
pelo Conselho Nacional de Politica Sa­
larial e pelo Ministro de Estado do Tra­
balho. Recurso de revista conhecido, 
ao qual, porém, se nega provimento.

RR — 3189/81: TRT 4? Região. Rei. Minis­
tro Mozart V. Russomano Recorrente Cia 
Estadual de Energia Elétrica. Recorrido 
Jorge Alves de Oliveira. (Advs: Drs. Ivo E. 
de Avila e Alino da Costa Monteiro). (2? T — 
2857/81)—

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Recurso de revista não co­
nhecido (CLT, art. 896).

TERCEIRA TURMA

Agravos de Instrumento
Al — 3718/80: TRT 9? Região. Rei. Minis­

tro Miranda Lima. Agravante Prefeitura Mu­
nicipal de Barra do Jacaré. Agravado Abi- 
gail Portes. (Advs. Drs. Arno Duarte e Cel­
so Pirolo) (3? T — 2392/81).

Decisão: Á unanimidade, em prover o 
agravo, a fim de que a revista se aprecie in­
clusive em atinência à preliminar.

EMENTA: Cohvocação de Juiz Presi­
dente de JCJ que não da sede da Re­
gião e desnecessária a propiciação de 
“quorum”. Agravo de instrumento pro­
vido, para que a revista se aprecie por 
inteiro.

ED — Al — 4534/80: TRT 1? Região. Rei. 
Ministro Reginaldo Medeiros. Embargante 
Rede Ferroviária Federal S/A — Superin­
tendência Regional do Rio de Janeiro. Em­
bargado Jayro Salgado Ramos. (Advs. Drs. 
Roberto Benatar e Luiz Tavares Corrêa Me- 
yer) (3? T —2393/81).

Decisão: Unanimemente, rejeitar os em­
bargos declaratórios interpostos.

EMENTA: Embargos rejeitados.
Al — 222/81: TRT 7a Região. Rei. Ministro 

Miranda Lima. Agravante Empresa de Pes­
quisa Agropecuária do Ceará — EPACE. 
Agravados Amadeu Gladstone Catunda e 
outros. (Advs. Drs. Marino de Andrade 
Maia e Tarcisio Leitão) (3? T — 2400/81).

Decisão: A unanimidade, rejeitar a preli­
minar de não conhecimento do agravo, fun­
dada na deserção da revista, e, no mérito, 
negar-lhe provimento.

EMENTA: Agravo de instrumento: 
não provimento, por sem objeto.

Al — 269/81: TRT 2? Região. Rei. Ministro 
Miranda Lima. Agravante Paulo Eduardo Al­
meida de Athayde. Agravado PNEUAC S/A 
— Comercial Importadora. (Advs. Drs. Ulis­
ses Riedei de Resende e Eliana Rosa de 
Almeida Scheuer) (3? T — 2401 /81).

Decisão: Por unanimidade, em negar 
provimento ao agravo.

EMENTA: Agravo de instrumento não 
provido.

Al — 340/81: TRT 3? Região. Rei. Ministro 
Miranda Lima. Agravante Alcan Alumínio 
do Brasil S/A. Agravado Odilon Rodrigues 
Alves. (Advs. Drs. 'Luiz Carlos Bettiol e Jo­
sé Hamilton Gomes) (3? T — 2406/81).

Decisão: Por unanimidade, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo de instrumento não 
provido.

ED — Al — 585/81: TRT 3? Região. Rei. 
Ministro Reginaldo Mèdeiros. Embargante 
Cia Vale do Rio-Doce. Embargado Rodrigo 
Mendes de Oliveira. (Advs. Drs. João de Li­
ma Teixeira Filho e Ítalo Pifano) (3? T — 
2413/81)-.

Decisão: Unanimemente, acolher os em­
bargos declaratórios, para esclarecer que 
negou-se provimento ao agravo.

EMENTA: Embargos acolhidos.
Al — 1211/81: TRT 2? Região. Rei. Minis­

tro Expedito Amorim, Agravante Benzenex 
S/A — Adubos e Inseticidas. Agravado Luiz 
Haruna. (Advs. Drs. Sebastião Paula de 
Azevedo e Pedro Garcia) (3? T — 2522/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Diferenças salariais. Maté­
ria fática. Agravo desprovido.

Al — 1516/81: TRT 6? Região. Rei. Minis­
tro Miranda Lima. Agravante Lanchonete 
OFera Ltda (Marcos Fernandes Cysneiros 
Sampaio). Agravado Romão Sampaio de 
Oliveira Filho. (Advs. Drs. Mozyr Jatahy de 
Sampaio e Eliah Ebsan Duarte) (3? T — 
2420/81).

Decisão: Sem divergência, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo de instrumento não 
provido.

Al — 1665/81: TRT 6? Região. Rei. Minis­
tro Miranda Lima. Agravante Usina Santa 
Terezinha S/A. Agravado Cicero Pedro da 
Silva. (Advs. Drs. Leonilson Xavier de Oli­
veira e Reginaldo Alves de Andrade) (3? T 
— 2531/81)

Decisão: Sem divergência, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Rescisão indireta: Des- 
cumprimento de obrigações contra­
tuais; incompatibilidade criada pelo 
pleito. Agravo de instrumento não pro­
vido. "

Al — 1839/81: TRT 2a Região. Rei. Minis­
tro Miranda Lima. Agravante Antonio de 
Abreu. Agravada Cia Municipal de Trans­
portes Coletivos^ (Advs. Drs. Orlando Tan- 
ganelli Júnior e Maria Madalena de Olivei­
ra) (3? T — 2426/81).

Decisão: Por unanimidade, em não pro­
ver o agravo.

EMENTA: Agravo de instrumento não 
provido.

Al — 1841/81: TRT 3a Região. Rei. Minis­
tro Expedito Amorim. Agravante Frederico 
Buys Barreto Vianna. Agravado Banco Na­
cional de Crédito Cooperativo S/A. (Advs 
Drs. Maurício de Campos Bastos e Victor 
Russomano Jr. ) (3? T — 2591/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria. Matéria interpretativa- 
Agravo a que se nega provimento.
Al — 1.890/81 — TRT 3a Região. Rei. Mi­

nistro Miranda Lima. Agravante Rede Fer­
roviária Federal S/A. Agravado Jesus Ante- 
ro Teodoro. (Advs. Drs. Arildo Ricardo e 
Jorge Estefane B. de Oliveira) (3? T — 
2.427/81).

Decisão: A unanimidade, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Prescrição: correção de 
erro no enquadramento. Agravo de ins­
trumento não provido.

Al — 1.939/81 — TRT 8? Região. Rei. Mi- 
nistro Miranda Lima. Agravante Indaía Na­
zaré Aguas Minerais S/A. Agravada Zena*'
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de Moraes dos Santos (Advs. Drs. José 
Acreano Brasil e Olga Bayma da Costa) (3? 
T — 2.430/81).

Decisão: A unanimidade, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Depósito recursal: ausên­
cia de indicação do juízo na GR.

Al — 1.942/81 — TRT 8? Região. Rei. Mi­
nistro Reginaldo Medeiros. Agravante Esta­
do do Amazonas. Agravadas Zilda Cabral 
Batista e outra (Advs. Drs. Ulysses Coelho 
de Souza e José Coelho Maciel) (3? T — 
2.354/81).

Decisão: Unanimemente, dar provimento 
ao agravo,a fim de mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Agravo provido.
Al — 1.948/81 —TRT 2? Região. Rei. Mi­

nistro Miranda Lima. Agravante Globo S/A 
— Tintas e Pigmentos. Agravado Bruno 
Lombardi. (Advs. Drs. José de Oliveira Fi­
gueiredo e S. Riedel de Figueiredo) (3? T — 
2.431/81).

Decisão: Sem divergência, em prover o 
agravo, paraique se processe a revista.

EMENTA: Vendedor: comissões, re­
dução do percentual. Agravo de instru­
mento provido para que se processe a 
revista.

Al — 1.963/81 — TRT 1? Região. Rei. Mi­
nistro Miranda Lima. Agravante Geraldo 
Sérgio Oliva da Fonseca. Agravada Cia. Si­
derúrgica Nacional (Advs. Drs. Jos.e Leo­
poldo Felix de Souza e Thomé Joaquim 
Torres) (3? T — 2.433/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo de instrumento não 
provido.

Al — 2.099/81 — TRT 4? Região. Rei. Mi­
nistro Miranda Lima. Agravante Hospital da 
Criança Santo Antonio. Agravada Marilene 
Xavier dos Santos (Advs. Drs. Luiz Carlos 
P. Silveira Martins e Sandra Albuquerque) 
(3.? T —2.440/81).

Decisão: Uniformemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo de instrumento não 
provido.

Al — 2.108/81 — TRT 2a Região. Rei. Mi­
nistro Reginaldo Medeiros. Agravante San­
dra Cristina Onofrio. Agravada Indústria 
Mecânica Secri Ltda. (Advs. Drs. Ulisses 
Riedel de Resende) (3? T — 2.443/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido.
Al — 2.184/81 — TRT 1? Região. Rei. Mi­

nistro Expedito Amorim. Agravantes Luzan 
Manoel de Almeida Leite e outros. Agrava­
da Rede Ferroviária Federal S/A (Advs. 
Drs. Alice Alves da Silva e Sebastião Her- 
culano de M. Filho) (3? T — 2.453/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Enquadramento. Inexistên­
cia da lesão ao direito do empregado. 
Agravo desprovido.

Al — 2.194/81 — TRT 1? Região. Rei. Mi­
nistro Expedito Amorim. Agravante Pelíkan 
S/a — indústria e Comércio. Agravado Al- 
oerto da Costa Britto (Advs. Drs. Luiz Car- 
ms Rodrigues Silva e Wilmar Saldanha da 
Qama Pádua) (3? T — 2.455/81).

Decisão: Unanimemente, dar provimento 
a° agravo, a fim de mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Agravo a que se dá provi­
mento, a fim de mandar processar a re­
vista.

Al — 2.202/81 — TRT 2? Região. Rei. Mi­
nistro Expedito Amorim. Agravante Odecio 
rd^0 de Araujo- Agravado SUPERGAS- 

RAS Distribuidora de Gás S/A (Advs. Drs. 
iisses Riedel de Resende e Arlindo Celso 

Emento) (3a T - 2.457/81).
Decisão: Unanimemente, negar provi­

mento ao agravo.
EMENTA: Justa causa. Matéria fáti- 

ca. Agravo desprovido.

Al — 2.217/81 — TRT 7? Região. Rei. Mi­
nistro Expedito Amorim. Agravante Sindi­
cato das Indústrias de Calçados de Fortale­
za. Agravado Sindicato dos Trabalhadores 
na Indústria de Calçados de Fortaleza 
(Advs. Drs. Antonio José da Costa e Alino 
da Costa Monteiro) (3? T — 2.460/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo, por deserto.

EMENTA: Não se conhece do agra­
vo, quando deserto.

Al — 2.231/81 — TRT 4? Região. Rei. Mi­
nistro Expedito Amorim. Agravante Meta­
lúrgica Abramo Eberle S/A. Agravado Pe­
dro Milan (Adv. Dr. Paulo Serra) (3? T — 
2.461/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Supressão de horas extras 
habituais, prestadas por mais de dois 
anos. Súmula n? 76 e Prejulgado n? 52. 
Agravo desprovido.

Al — 2.240/81 — TRT 4? Região. ReL Mi­
nistro Expedito Amorim. Agravante: Guara- 
ci Franco Dutra. Agravado Alumínio Royal 
S/A (Advs. Drs. Carlos Arnaldo Ferreira 
Selva e Maria Iara da Costa Santos) (3? T — 
2.463/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Falta grave. Despedida. 
Matéria fática. Agravo desprovido.

Al — 2.253/81 — TRT 4? Região. ReL Mi­
nistro Reginaldo Medeiros. Agravante Nes- 
tor Martins da Silva. Agravado Comercial 
de Bebidas Itati Ltda. (Advs. Drs. Dilma de 
Souza e Nedy de Vargas Marques) (3? T— 
2.464/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
versando matéria fática.

Al — 2.255/81 — TRT 4? Região. Rei. Mi­
nistro Expedito Amorim. Agravante Cia. 
Souza Cruz Indústria e Comércio. Agravada 
Neli Gonçalves Medina (Advs. Drs. Maria 
Cristina R. Flores e José Francisco Boselli) 
(3? T — 2.465/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Insalubridade. Matéria fáti­
ca. Ilegalidade da greve não acolhida. 
Salários devidos. Descontos’da alimen­
tação. Devolução. Agravo desprovido.

Al — 2.335/81 — TRT 4? Região. Rei. Mi­
nistro Expedito Amorim. Agravante Funda­
ção Banrisul de Seguridade Social. Agrava­
do Laerte Ordavás (Advs. Drs. Edmar Ama­
do de Castro e José Torres das Neves) (3? 
T —2.468/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Preliminar de incompetên­
cia rejeitada. Prescrição. Inocorre con­
tra alienado mental. Agravo desprovi­
do.

Recursos de Revistas
RR — 4.729/77 - TRT 8? Região. Rei. Mi- , 

nistro Miranda Lima. Recorrente Fundação 
Serviços de Saúde Pública. Recorridos An­
tonio Alves Pereira e outros (Advs. Drs. 
Maria Cristina Paixão Cortes e Paulo Cesar 
de Oliveira) (3? T — 2.563/81).

Decisão: Â unanimidade, conhecer do re­
curso quanto ao termo inicial do pagamen­
to do adicional de insalubridade e à deser­
ção, e no mérito dar-lhe provimento par­
cial, para julgar devido o adicional de insa­
lubridade a partir do ajuizamento da ação, 
mas prejudicado no tocante à deserção, 
com restrições do Excelentíssimo Senhor 
Ministro Barata Silva (revisor), que enten­
deu dever julgar-se, preliminarmente, a 
questão da deserção do recurso ordinário.

EMENTA: Adicional de insalubrida­
de: salário em que incide; desde quan­
do é devido.

RR — 2.586/78 — TRT — 1? Região. Rei. 
Ministro Reginaldo Medeiros. Recorrentes 
Joaquim Barros da Mota e outros e Cia. Do­
cas do Rio de Janeiro. Recorridos Os mes­

mos (Advs. Drs. Ulisses Riedel de Resen­
de e lldélio Martins) (3? T — 2.593/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista do reclamante; quanto à revista 
da Empresa, unanimemente, dela conhe­
cer apenas quanto àgratificação por tempo 
de serviço e, no mérito, dar-lhe provimento 
para excluir da condenação as diferenças 
de qüinqüênios.

EMENTA: Revista dos empregados 
não conhecida com apoio na Súmula 
121 e recurso da empresa provido em 
parte com apoio na Súmula 105.

ED — RR — 2.157/79 — TRT 4? Região. 
Rei. Ministro Reginaldo Medeiros. Embar­
gante UNIBANCO — União de Bancos Bra­
sileiros S/A — Embargada Sandra Maria 
Grossmann dos Santos (Advs. Drs. Márcio 
Gontijo e José Torres das Neves) (3? T — 
2.470/81).

Decisão: Unanimemente, acolher em 
parte os embargos declaratórios para de­
clarar que a revista não se viabiliza, tam­
bém quanto à alegação de que não prova­
das as horas extras, além da oitava, por ser 
matéria de fato e prova.

EMENTA: Embargos acolhidos em 
parte.

RR — 2671/79 — TRT 3? Região — Rei. 
Ministro Miranda Lima. Recorrentes Funda­
ção Hospitalar do Distrito Federal e Adyr 
Souza Rego e outros. Recorridos os mes­
mos. (Advs. Drs. Maria Juraci da Silva e 
Ruy Jorge Caldas Pereira) (3? T — 2564/81).

Decisão: Unanimemente, em homologar 
a desistência do recurso, requerida da Tri­
buna pelo Douto Patrono dos reclamantes; 
quanto à revista da Fundação: unanime­
mente, dela conhecer apenas quanto ao 
mérito e, neste, dar-lhe provimento, em 
parte, para julgar procedente a reclamação 
apenas quanto ao reclamante Carlos Tor- 
quato da Silva para, anulando as cláusulas 
contratuais imposítivas do teto de remune­
ração e do critério de percentuais, em lu­
gar do vigorante à época de sua admissão 
reiativamente à unidade de serviço, conde­
nar a reclamada a pagar-lhe, nos limites da 
produção efetiva, os serviços prestados 
(diferença relativa ao que se lhe deixou de 
pagar), além das diferenças pedidas em o 
item sete (7), letra “d”, observada a pres­
crição bienal, exceto no concernente ao 
depósito do FGTS, tudo conforme se apu­
rar em execução.

EMENTA: Médico. Remuneração. 
“Pro labore”. Teto. — Acórdão: falta 
de fundamentação. Nulidade.

RR — 1635/80 — TRT 9a Região. Rei. Mi­
nistro Miranda Lima. Recorrente Ciclo — C 
ia. Brasileira de Serviços Fiduciários. Re­
corrida Cleide Costa Gonçalves. (Advs. 
Drs. Djalma Tavares da Cunha Melo Filho e 
José Torres das Neves) (3? T — 2565/81).

Decisão: Â unanimidade, não conhecer 
do recurso, por ilegitimidade da represen­
tação da recorrente.

EMENTA: Recurso: não conhecimen­
to por defeito da representação da re­
corrente.

RR — 1643/80 — TRT 8? Região. Rei. Mi­
nistro Barata Silva. Recorrente Cia. de Na­
vegação da Amazônia. Recorrido Raimundo 
Monteiro Maciel. (3? T — 2594/81). (Advs. 
Drs. Douglas Gabriel Domingues e Marcos 
Luiz Borges de Resende).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista apenas quanto à inclusão da etapa 
no calculo das horas extras e, no mérito, 
negar-lhe provimento.

EMENTA: Sendo a etapa do marítimo 
considerada salário, nos exatos termos 
do art. 458 da CLT, deve ser levada em 
conta para o cálculo das horas extras. 
Computam-se no cálculo do repouso 
remunerado as horas extras habitual­
mente prestadas. Revista conhecida 
apenas parcialmente, mas desprovida.

RR — 1684/80 — TRT 5? Região. Rei. Mi­
nistro Reginaldo Medeiros. Recorrente 
Banco Brasileiro de Descontos S/A. Recor­
rida Edna Maria Barbosa. (Advs. Drs. Ruy 
Messias de Freitas Serravalle e José Tôr- 
res das Neves). (3a T — 2595/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista que não se conhe­
ce com apoio na Súmula n? 102.

RR — 2039/80 — TRT 8? Região. Rei. Mi­
nistro Barata Silva. Recorrente Moore — 
McCormack (Navegação) S/A. Recorrido 
Alexandre da Silva Oliveira. (Advs. Drs. Hu­
go Mósca e Marcos Luiz Borges de Resen­
de). (3? T — 2596/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: O adicional de periculosi- 
dade nos termos do art. 193 § 1? da 
CLT, em sua atual redação, não incide 
apenas sobre as gratificações, prêmios 
ou participações nos lucros. Inexistên­
cia de violação legal. Divergência não 
configurada. Revista não conhecida.

RR — 2042/80 — TRT 6? Região. Rei. Mi­
nistro Miranda Lima. Recorrente Wallig 
Nordeste S/A — Indústria e Comércio. Re­
corrido Antonio Araujo de Queiroz. (Advs. 
Drs. Leidson Farias e Terezinha de Brito 
Braga). (3? T — 2566/81).

Decisão: Sem divergência não conhecer 
da revista.

EMENTA: Recurso de revista não co­
nhecido por desatencioso ao art. 896 
da CLT.

RR — 2194/80 — TRT 5? Região. Rei. Mi­
nistro Miranda Lima. Recorrente Fernando 
Garcez Uchoa. Recorrido Byk Procienx In­
dústria Farmacêutica Ltda — (Advs. Drs. 
Marcos Luiz Borges de Resende e José 
Nilton de Santana). (3? T — 2657/81).

Decisão: À unanimidade, conhecer da re­
vista e, no mérito, dar-lhe provimento par­
cial, para incluir na condenação a integra­
ção ao salário da parcela fixa mensal paga 
ao recorrente a título de “ajuda de custo”, 
e para o fim único pedido de complementa- 
ção dos depósitos em sua conta no FGTS 
(fls. 1, n? 5, “d”), apurados os seus valores 
na execução da sentença, observada a 
prescrição bienal.

EMENTA: Depósito para o FGTS; par­
cela mensal fixa permanentemente pa­
ga ao empregado a título de “ajuda de 
custo”, sem caráter indenizatório.

RR — 2196/80 — TRT 5? Região. Rei. Mi­
nistro Miranda Lima. Recorrente Banco 
Mercantil de São Paulo S/A. Recorrido Gui­
lherme Raimundo Araújo Ferreira. (Advs. 
Drs. Paulo Borba Costa e José Torres das 
Neves). (3? T — 2597/81).

Decisão: Por maioria, não conhecer do 
recurso.

EMENTA: Revelia: ausência imotiva- 
da à audiência na hora marcada para o 
seu início. Recurso de revista não co­
nhecido, porque desatencioso ao art. 
896 da CLT.

RR — 2543/80 — TRT 4? Região. Rei. Mi­
nistro Barata Silva. Recorrente Banco Itaú 
S/A. Recorrido Herminio Quevedo. (Advs. 
Drs. Herminio Quevedo e Maria Lúcia Vito- 
rino Borba). (3? T — 2598/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: O bancário não exercente 
de função de confiança, embora rece­
bendo gratificação, não está excluído 
da jornada reduzida. Gratificação de 
função. O bancário não enquadrado no 
§ 2?, do art. 224, da CLT, que receba 
gratificação de função, não pode ter o 
salário relativo a horas extraordinárias 
compensado com o valor daquela van­
tagem. Horas extras. O valor das horas 
extras habituais integra o “ordenado” 
do trabalhador para cálculo das gratifi­
cações semestrais. Revista não conhe­
cida.

RR — 2603/80 — TRT 2a Região. Rei. Mi­
nistro Reginaldo Medeiros. Recorrente Se- 
bastiana Rodrigues Santana. Recorrido 
Light — Serviços de Eletricidade S/A. 
(Advs. Drs. Ulisses Riedel de Resende e 
Pedro Augusto Musa Julião). (3? T — 
2601/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.
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EMENTA: Revista não conhecida por 
não caracterizados os pressupostos de 
admissibilidade da revista.

RR — 2881/80 — TRT 1? Região. Rei. Mi­
nistro Miranda Lima. Recorrentes Alcebía- 
des Valentim Campos e outros. Recorrida 
Rede Ferroviária Federal S/A (Superinten­
dência Regional Rio de Janeiro — SR — 3). 
(Advs. Drs. Demisthoclides Baptista e Or­
lando Ferreira Mendonça). (3? T — 2572/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Recurso de revista não co­
nhecido por não fundamentado.

RR — 2911/80 — TRT 4? Região. Rei. Mi­
nistro Reginaldo Medeiros. Recorrente 
Olmyro Ferreira. Recorrido Banco do Brasil 
S/A. (Advs. Drs. Maria L.ucia Vitorino Bor­
ba e Maurílio Moreira Sampaio). (3? T — 
2484/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra reincluir as horas extraordinárias no cál­
culo da complementação.

EMENTA: Revista provida com apoio 
na jurisprudência sumulada.

RR — 3066/80 — TRT 2? Região. Rei. Mi­
nistro Expedito Amorim. Recorrente Cia. 
Municipal de Transportes Coletivos. Recor­
rido Eleazar Cardoso. (Advs. Drs. José Al­
berto Couto Maciel e Sérgio Roberto Alon- 
so). (3? T — 2486/81).

Decisão; Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra julgar improcedente a reclamação.

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria. Súmula n? 97.

ED — RR — 3085/80 — TRT 5? Região. 
Rei. Ministro Reginaldo Medeiros. Embar­
gante Banco do Estado da Bahia S/A — 
BANEB. Embargado Oslindo Simões de 
Oliveira. (Advs. Drs. José Maria de Souza 
Andrade e Ruy Espinheira). (3? T — 
2487/81).

Decisão: Unanimemente, rejeitar os em­
bargos declaratórios interpostos.

EMENTA: Embargos rejeitados.

RR-3239/80: TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Miranda Lima. Recorrentes Eunlce de Sou­
za Oliveira e outros. Recorrida Fundação 
Educacional do Distrito Federal. (Advs. 
Drs. Paulo Ernesto Salvo e Maria Helena 
dos Santos Carneiro). (3? T-2488/81).

Decisão: Sem divergência, em conhecer 
da revista, e, no mérito, negar-lhe provi­
mento.

EMENTA: Professores do quadro da 
Fundação Educacional do Distrito Fe­
deral. Salário. Interpretação da Resolu­
ção n? 22/75-CD.

RR-3350/80: TRT 5a Região. Rei.: Min. Mi­
randa Lima. Recorrente: Banco Bamerin- 
dus do Brasil S/A. Recorrido: Renato Álva­
ro Martins Lima. (A dvs. Drs. Antonio Zanini 
Pereira e Rabi Rezedá). (3? T-2491/81).

Decisão: à unanimidade, em conhecer da 
revista quanto á prescrição, e, no mérito, 
negar-lhe provimento.

EMENTA: Opção pelo FGTS: coação.
Ato nulo: prescrição.

RR-3385/80: TRT 9a Região. Rei. Min. Ex­
pedito Amorim. Recorrente: José Carlos 
Jeremias da Luz. Recorrida: Indústria Cerâ­
mica Imbit.uba S/A (Advs. Drs. Nestor Apa­
recido Malvezzi e Miguel Ximenes de Melo 
Filho) (3a T-2188/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Insalubridade. Trabalho 
ocasional. Inaplicável a Súmula n? 47. 
Revista não conhecida.

RR-3786/80: TRT 5? Região. Rei.: Min. Re­
ginaldo Medeiros. Recorrente: Gabriel dos 
Santos. Recorrida: Construtora RODARTE 
Ltda. (Advs. Drs. José Roberto de Souza 
Cruz e Ernani Bartolomeu Durand). (3? T- 
2604/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista, quer pela preliminar, quer pelo 
mérito.

EMENTA: Revista não conhecida.

RR-3798/80: TRT 3? Região. Rei. Min. Mi­
randa Lima. Recorrente: Banco Brasileiro 
de Descontos S/A. Recorrido: Pedro Au­
gusto da Silva. (Advs. Drs. Arline da Cunha 
Borges e José Torres das Neves). (3? T- 
2575/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer do 
recurso, apenas quanto ao sábado do ban­
cário como dia de repouso semanal, e, no 
mérito, dar-lhe provimento parcial, para ex­
cluir da condenação a integração das ho­
ras, extraordinárias habituais na remunera­
ção dos sábados.

EMENTA: Bancario: repouso sema­
nal remunerado; sábado. Horas ex­
traordinárias habituais.

RR-3833/80: TRT 9? Região. Rei.: Min. Mi­
randa Lima. Recorrente: Prefeitura Munici­
pal de Barra do Jacaré. Recorrido: Abigail 
Portes. (Advs. Drs. Arno Duarte e Celso Pi- 
rolo) (3? T-2494/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista, quer pela preliminar, quer pelo 
mérito, com restrições de fundamentação, 
quanto à preliminar dos Excelentíssimos 
Senhores Ministros Barata Silva (revisor), 
rReginaldo Medeiros e Expedito Amorim.

EMENTA: Julgamento: participação 
de Juiz Presidente do JCJ com 
exercício fora da sede da Região e 
desnecessária à propiciação de “quo­
rum”. — Professora primária. Jornada 
de quatro horas e meia. Salário.

RR-4058/80: TRT 2? Região. Rei. Min. Re­
ginaldo Medeiros. Recorrente: Cia. Munici­
pal de Transportes Coletivos. Recorrido: 
Thadeu Leite da Silva. (Advs. Drs. José Al­
berto Couto Maciel e Claudinei Nacarato). 
(3? T-2605/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista por intempestiva.

EMENTA: Revista não conhecida por 
intempestiva.

RR-4095/80: TRT 2? Região. Rei. Min. Re­
ginaldo Medeiros. Recorrente: Fazenda Pú­
blica do Estado de São Paulo. Recorridos: 
Atsuko Kajimoto e Maria Tolardo. (Advs. 
Drs. Mário José Romano e Valdivino Bitten­
court) (3? T-2497/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
-evista e, no mérito, dar-lhe provimento pa- 
'a declarando a incompetência da Justiça 
do Trabalho para processar e julgar a cau­
sa e, anulando os atos decisórios no pro­
cesso, declinar da competência para a Jus­
tiça Comum do Estado de São Paulo, para 
onde deverão ser remetidos os autos, por 
intermédio do Exmo. Sr. Desembargador 
Presidente do Tribunal de Justiça, observa­
da as cautelas da lei.

EMENTA: Revista provida para decla­
rar a incompetência da Justiça do Tra­
balho.

RR-4231/80: TRT 2a Região. Rei. Min. Re­
ginaldo Medeiros. Recorrente: Usinas Pau­
listas de Açúcar S/A. Recorrido: José Tre- 
vizoli. (Advs. Drs. José Brandão Savoia e 
Wilmar Saldanha da Gama Pádua). (3? T- 
2606/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, apenas quanto ao mérito, e, neste, 
dar-lhe provimento para excluir da conde­
nação o aviso Prévio.

EMENTA: Revista provida com apoio 
na Súmula 31.

RR-4233/80: TRT 2? Região. Rei. Min. Re­
ginaldo Medeiros. Recorrente: FEPASA — 
Ferrovia Paulista S/A. Recorrido: Julio Ne­
ves Filho. (Advs. Drs. Antonio Joaquim de 
Souza e Carlos Arnaldo Ferreira Selva). (3? 
T-2607/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra declarando a incompetência da Justiça 
do Trabalho, declinar da competência a 
uma das Varas dos Feitos da Fazenda Pú­
blica do Estado de São Paulo, para onde 
deverão ser remetidos os autos.

EMENTA: FEPASA. Complementa­
ção de aposentadoria. Incompetência 
da Justiça do Trabalho. i

RR-4300/80: TRT 2a Região. Rei.: Min. Mi­
randa Lima. Recorrente: LIGHT — Serviços 
de Eletricidade S/A. Recorrido: Jurandir

Ferreira Silva. (Advs. Drs. Pedro Augusto 
Musa Julião e Ulisses Riedel de Resende). 
(3? T-2669/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista, e, no mérito, dar-lhe provimento 
parcial, para julgar obrigatório, na execu­
ção da sentença, o desconto previdenciá- 
rio.

EMENTA: Condenação em salário: 
Desconto previdenciário.

RR-4415/80: TRT 5? Região. Rei. Min. Ex­
pedito Amorim. Recorrente: Damaso Iber. 
Recorrido: Ultratec Engenharia S/A. (Advs. 
Drs. Ernandes de Andrade Santos e Fer­
nando Fontes). (3? T-2500/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Ajuda de custo. Salário re­
tido. Dedução refeição. Horas extras. 
Revista não conhecida, por desfunda- 
mentada.

RR-4425/80: TRT 5? Região. Rei. Min. Re­
ginaldo Medeiros. Recorrente: Banco Na­
cional S/A. Recorrido: Sindicato dos Em­
pregados em Estabelecimentos Bancários 
da Bahia. (Advs. Drs. Carlos Odorico Vieira 
Martins e José Torres das Neves). (3? T- 
2.501/81).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: A gratificação semestral 
não se confunde com participação nos 
lucros.

RR-4551/80: TRT 4? Região: Rei. Min. Mi­
randa Lima. Recorrentes: Geraldo Osório 
Fagundes da Silva e outros. Recorrido Pro- 
metal Estruturas Espaciais Ltda. (Advs. 
Drs. Renan Oliveira Gonçalves e Irani Ma- 
riani). (3a T-2577/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista, e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para reincluir na condenação as horas ex­
traordinárias e suas repercussões pedidas, 
apuradas os valores na execução da sen­
tença, deduzidas as importâncias ja satis­
feitas pela recorrida a igual título.

EMENTA: Horas extraordinárias, pro­
va; inexistência de registro de entrada 
e saída dos empregados.

RR-4572/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Cia. Cerve­
jaria Brahma. Recorrido: Miguel Rodrigues 
Lima. (Advs.: Drs. Ursulino Santos Filho e 
Adiba Camis). (3? T. 2503/81).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta e, no mérito, dar-lhe provimento para ex­
cluir da condenação o pagamento do adi­
cional de insalubridade, por maioria.

EMENTA: Insalubridade. Adicional 
indevido. Súmula 80.

RR-4585/80 — TRT 3? Região. Rei. Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Marly da 
Cruz Vitorino. Recorrido: Banco do Estado 
de Minas Gerais S/A. (Advs.: Drs. Oswaldo 
José Barbosa Silva e Hugo Gueiros Bernar- 
des e Harleine Gueiros B. Dias). (3? 
T.2504/81).

Decisão:Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Equiparação salarial. Maté­
ria fática. Revista não conhecida.

RR—4589/80 — TRT 3? Região. Rei. Min. 
Miranda Lima. Recorrente: Márcio Alves 
Pedrosa e Banco Brasileiro de Descontos 
S/A. Recorridos: Os Mesmos. (Advs.: Drs. 
Geraldo Cezar Franco e lldeu de Resende 
Chaves). (3? T.2674/81).

Oecisâo: A unanimidade, não conhecer 
da revista do empregado e conhecer da do 
empregador, provendo-a em parte, para ex­
cluir da condenação o reflexo das horas 
extraordinárias habituais na remuneração 
dos sábados não trabalhados.

EMENTA: Prescrição: ato nulo; depó­
sitos para o FGTS. Sábado do tancá- 
rio: remuneração.

RR-4640/80 — TRT 3? Região. Rei. Min. 
Miranda Lima. Recorrente: Myrtes Loureiro 
Isoni. Recorrida: Rede Ferroviária Federal 
S/A. (Advs.: Drs. Jorge Estefane Baptista 
de Oliveira e Hilson Martins). (3? T.2676/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­

ra, declarando não verificada a prescrição 
da pretensão relativa ao enquadramento, 
anular o processo a partir da r. sentença de 
fls. 45-46, inclusive, devendo-se proferir no­
va, em que julgado o mérito do pedido de 
enquadramento.

EMENTA: Correção de enquadra­
mento: prescrição.

RR-4643/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Reginaldo Medeiros. Recorrente: Donimo 
Cabral Dornelles. Recorrido: Amadeo Ros- 
si S/A. — Metalúrgica e Munições. (Advs.: 
Drs. Mário Chaves e Edgar Vargas Serra). 
(3? T. n? 2506/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra acrescer à condenação o pagamento do 
adicional de 25%, na forma da Súmula n? 
85.

EMENTA: Revista provida com apoio 
na Súmula 85.

RR-4702/80 - TRT 3? Região. ReL Min. Mi­
randa Lima. Recorrentes: Adolfo Toussaint 
e outros. Recorrida: Rede Ferroviária Fede­
ral S/A. (Advs.: Drs. Oswaldo José Barbosa 
Silva e Walter Moreira Cesar). (3? 
T.2581/81).

Decisão: Á unanimidade, coinhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para condenar a rècorrida a pagar aos re­
correntes, exceto os que tiveram arquivado 
o respectivo pedido ou se aposentaram 
mais de dois anos antes do ajuízamento da 
ação, o aumento salarial e reflexos pedi­
dos, prestações vencidas e vincendas, ob­
servada a prescrição bienal.

EMENTA' Servidores federais cedi­
dos à Rede Ferroviária Federal S.A.: 
aumento conferido pelo art. 5? da Le 
n? 4.345, de 1964 (Súmula 116).

RR-4749/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Reginaldo Medeiros. Recorrente: Cia. Mu­
nicipal de Transportes Coletivos. Recorri­
dos: Humberto Esturba e outros. (Advs.: 
Drs. José Alberto Couto Maciel e Ulisses 
Riedel de Resende). (3? T. 2609/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra julgar improcedente a reclamação.

EMENTA: Revista provida com apoio 
na Súmula 97.

RR-4770/80 — TRT 5? Região. Rei. Min. 
Reginaldo Medeiros. Recorrente:: Petróleo 
Brasileiro S/A — Petrobrás. Recorrido: Es- 
pedito Ramos dá Costa. (Advs.: Drs. Ruy 
Jorge Caldas Pereira e Ulisses Riedel de 
Resende). pa T.2610/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento Pa" 
ra julgar improcedente a reclamação.

EMENTA: Revista provida com apoio 
■ na Súmula 112.

RR-4794/80 — TRT 2? REgião. Rei. Min- 
Reginaldo Medeiros. Recorrente: Fazenda 
Pública do Estado de São Paulo. Recorrida. 
Samiaa Sabeh Jaschke. (Advs.: Drs. Edyr 
Hoelz de Toledo e Francisco de Assis ”e" 
reira). (3? T. 2611/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e. no mérito, dar-lhe provimento Pa' 
ra restabelecer a decisão de 1? Grau.

EMENTA: Revista provida para resta­
belecer a decisão de primeiro grau.

RR-4801/80 — TRT 2a Região. Rei.Min- 
Reginaldo Medeiros. Recorrentes: Franzi 
co Fraga e outros. Recorrida: Cia. Muni 
pal de Transportes Coletivos. (Advs.: u ■ 
Eduardo do Vale Barbosa e Wilson Leite 
Almeida). (3? T. 2509/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista que não se conhe­
ce pela Súmula 72.

RR-4824/80 - TRT 9a Região. Rei. Min. 
randa Lima. Recorrente: Geraldo Jose 
Santos. Recorridos: Banco Brasileiro ._ 
Descontos S/A e Sitese— Sistemas 
cos de Segurança S/C Ltda. (Advs.. 
Ulisses R. de Resende e José Carlos 
e Rogério Poplade Carcal) (3? T. 2582/

Decisão: Por unanimidade, çonhecer $ 
recurso e, no mérito, dar-lhe proví biii- 
parcial para, reconhecendo a respori^^ 
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dade do Banco recorrido, condená-lo a 
enotar a CTPS do recorrente como seu em­
pregado de 26 de novembro de 1978 a 10 de 
fevereiro de 1979, e condenar ambos os re­
corridos, na conformidade do voto do rela­
tor, ao pagamento de diferenças de salário, 
remuneração de descansos semanais tra­
balhados, diferenças de 13? salário e de re­
pousos semanais, pela integração, na re­
muneração deles, da média das horas ex­
traordinárias habituais, tudo acrescido de 
juros e correção monetária, apurados os 
respectivos valores em execução.

EMENTA: Vigilante: contratação por 
empresa locadora de serviços e pres­
tação de trabalho a Banco; jornada de 
trabalho.

RR-4885/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Reginaldo Medeiros. Recorrentes: Odila 
Eumar Silveira e outra. Recorrido: Hospital 
Espírita de Porto Alegre. (Advs.: Drs. Ulis­
ses Riedel de Resende e Reinaldo José 
Peruzzo Junior). (3? T. 2612/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: A Súmula 85 aplica-se ao 
regime de 12 horas de trabalho por 36 
horas de descanso.

RR-4890/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Barata Silva. Recorrentes: Renato Rocha 
Solon Ribeiro e Banco do Estado de Minas 
Gerais. Recorridos: Os mesmos. (Advs.: 
Drs. Haroldo de Castro Fonseca é Hugo 
Gueiros Bernardes e Harleine Gueiros B. 
Dias). (3? T-2613/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista do reclamante; quanto à revista 
da reclamada, unanimemente, dela conhe­
cer e, no mérito, dar-lhe provimento para 
julgar improcedente a reclamação.

EMENTA: Reconhecido o exercício 
de cargo de confiança pelo autor e a 
percepção de gratificação superor a 
1/3 de seu salário do cargo efetivo, in­
devido o pagamento como extras, das 
horas excedentes de seis diárias. Ine­
xistência de prova de prestação além 
da oitava hora. E requisito para o defe­
rimento da equiparação salarial, o 
exercício de funções idênticas. Não 
havendo essa identidade, ainda que se 
possa admitir a superioridade hierár­
quica das funções do autor, impossível 
falar-se em tratamento isonômico. Co­
nhecimento e provimento, apenas da 
revista da ré.

RR-4897/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Reginaldo Medeiros. Recorrente: Manoel 
Domingos. Recorrida: Cia. Siderúrgica Na­
cional. (Advs.:Drs. Ulisses Riedel de Re­
sende e Thomé Joaquim Torres). (3? T. 
2614/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra restabelecer a decisão de 1? grau.

EMENTA: Revista provida com apoio 
na Súmula 76. -

RR-4903/80 — TRT 8? Região. Rei. Min. 
Barata Silva. Recorrente: ESTADO Do 
AMAZONAS. Recorrida: Helena Souza de 
Santos. (Advs. Drs. Célio Silva e José Coe­
lho Maciel). (3? T. 2615/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento, 
ern parte, para reduzir a condenação ape­
nas no pagamento do adicional.

EMENTA: Compensação de Horário. 
O não atendimento das exigências le­
gais para adoção do regime de com- 
pc isação de horário semanal, não im­
plica na repetição do pagamento das 
horas excedentes, sendo devido, ape- 
nas^ o adicional respectivo. A compen­
sação de horário semanal deve ser 
ajustada por acordo escrito, não ne­
cessariamente em acordo coletivo ou 
convenção coletiva, exceto quanto ao 
trabalho da mulher. Revista conhecida 
e Parcialmente provida.

RR-5107/80 — TRT 8? Região. ReL Min. 
AMatT? Lima' Recorrente: ESTADO DO

AZONAS. Recorridos: Diva Leocádio de 
JoJ16^68 e Outro (Advs. Drs. Célio Silva e 
__se Coelho Maciel). (3? T. 2512/81).

Decisão: Sem divergência, rejeitar a ar- 
güição de incompetência da Justiça do Tra­
balho e conhecer da revista e, no mérito, 
por maioria, lhe dar provimento parcial, pa­
ra excluir a gratificação de risco de vida ou 
saúde da condenação, e reduzir esta, no 
tocante às horas extraordinárias, ao cores- 
pondente adicional.

EMENTA: Gratificação de risco de vi­
da ou saúde. Decretos n?s 1254, de 
1968, e 1771, de 1970, do Estado do 
Amazonas.

RR-5148/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Barata Silva. Recorrente: BANCO ITAÚ 
S/A. Recorrido: Gilberto Marcondes Batis­
ta. (Advos. Drs. Wally Mirabelli e José Tor­
res das Neves). (3? T. 2620/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra retirar da condenação a incidência das 
horas extras habituais no cálculo da remu­
neração do sábado não trabalhado.

EMENTA: «O sábado do bancário é 
dia útil não trabalhado e não dia de re­
pouso remunerado, não cabendo as­
sim a repercussão do pagamento de 
horas extras habituais sobre a remune­
ração». Revista conhecida e provida.

RR-335/81 — TRT 9? Região. ReL Min. Ex­
pedito Amorim. Recorrente: Oswaldo Hi- 
ram de Mello Moraes. Recorrido: Adinir Be- 
netti Mamed. (Advs. Drs. Ildélio Martins e 
Itamar de Jesus Saad Teixeira). (3? T. 
2515/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra restabelecer a decisão de 1? grau.

EMENTA: Revista conhecida para 
restabelecer a decisão de 1? grau.

ED-RR-621/81 — TRT 1? Região. ReL Min. 
Reginaldo Medeiros. Embargante: Banco 
do Estado de Minas Gerais S/A. Embarga­
do: Honorelino Marques Goulart. (Advs. 
Drs. Hugo Gueiros Bernardes e Harleine 
Gueiros B. Dias e José Torres das Neves). 
(3? T. 2622/81).

Decisão: Unanimemente, rejeitar os em­
bargos declaratórios.

EMENTA: Embargos rejeitados.
RR-1464/81 — TRT 2? Região. ReL Min. 

Expedito Amorim. Recorrente: Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos. Recor­
rido: GIUSEPPE CARLOS GARRARA. 
(Advs. Drs. Lucy de Arruda Camargo e Ulis­
ses Riedel de Resende). (3a T. 2220/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria. Inaplicabilidade da Súmula 
97. Revista não conhecida.

RR-1960/81 — TRT 3? Região. ReL Min. 
Reginaldo Medeiros. Recorrente: Banco 
Nacional de Crédito Cooperativo S/A. Re­
corrido: Frederico Buys Barreto Vianna. 
(Advs. Drs. Victor Russomano Jr. e Maurí­
cio de Campos Bastos). (3? T. 2624/81).

Decisão: Unânime e prelimínarmente, re­
jeitar o não conhecimento por falta de pa­
gamento de custas; conhecer da revista e, 
no mérito, por maioria, negar-lhe provimen­
to.

EMENTA: Revista improvida.
RR-1992/81 — TRT 2? Região. ReL Min. 

Miranda Lima. Recorrente: Helcio Paiva 
Queiroz. Recorrido: Banco Safra S/A. 
(Advs. Drs. Aécio de Azevedo Queiroz e 
Mareio Gontijo). (3? T. 2704/81).

Decisão: Preliminarmente, por unanimi­
dade, rejeitar a nulidade por julgamento fo­
ra do pedido e, por maioria, conhecer da 
revista; no mérito, por maioria, lhe dar pro­
vimento, para restabelecer a r. sentença do 
primeiro grau.

EMENTA: Transferência. «Ajuda de 
custo» paga continuadamente; desca- 
racterização; integração na remunera­
ção.

RR-2133/81 — TRT 6? Região. ReL Min. 
Miranda Lima. Recorrente: Empresa 
Agrícola Pirangi Ltda. Recorridos: Rosalvo 
Antonio dos Santos e Outro. (Advs. Drs. 
Helio Luiz F. Galvão e Reginaldo Alves de 
Andrade). (3a T. 2707/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer 
da revista, e, no mérito, lhe negar provi­
mento.

EMENTA: Trabalhador rural: qualifi­
cação como industriário. Grupo econô­
mico.

RR-2224/81 — TRT 2? Região. ReL Min. 
Miranda Lima. Recorrente: COMABRA- 
Companhia de Alimentos do Brasil S/A. 
Recorrido: Helio de Almeida Freire. (Advs. 
Drs. Danilo Pompeu Amalfi e Antonio da 
Silva). (3? T. 2708/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e, no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: Motorista-entregador: Via­
gens que duram dias; horas extraordi­
nárias; falta de prova de anotação da 
condição de não subordinação a horá­
rio na CTPS e no livro de registros de 
empregados.

Brasília, 14 de outrubro de 1981. — 
Hegler José Horta Barbosa

Serviços de Acórdãos

REPUBLiCAÇÃO

E — RR — 2350/78 — TRT 2? Região. ReL: 
Min. Expedito Amorim. Embargantes: Ac- 
cácio Joaquim Marques e outros. Embarga­
da: Companhia Docas Dessantos. (Advs. 
Drs. José Francisco Boselli e L. C. de Mi­
randa Lima). (TP —1831/81).

DECISÃO: Por unanimidade, não conhe­
cer dos embargos.

EMENTA: Embargos não conheci­
dos.

(Republicado por haver saído com incor­
reções no Diário da Justiça de 09-10-81).

RR — 3788/80 — TRT 5? Região. ReL: 
Min. Qrlando Coutinho. Recorrentes. Cia. 
Docas do Estado da Bahia-CODEBA e 
Georges Louis Humbert. Recorridos: os 
mesmos. (Advs. Drs. Pedro Gordilho e Jo­
sé Martins Catharino). (2? T. 2509/81).

DECISÃO: Por unanimidade, conhecer da 
revista da empresa, por violação, e dar-lhe

provimento para, anulando-se os atos deci- 
sórios, determinar o chamamento da POR- 
TOBRÁS ao processo. Também à unanimi­
dade, considerar prejudicados o recurso 
do empregado.

EMENTA: Empregado de empresa 
pública cedido a Sociedade de econo­
mia mista. Pedido de rescisão indireta 
do contrato de trabalho. Interesse 
jurídico da cedente. Recurso conheci­
do e provido.

(Republicado por haver saído com incor­
reções no Diário da Justiça de 09-10-81).

RR — 1908/81 — TRT 4? Região. ReL: 
Min. Nelson Tapajós. Recorrentes: Banco 
ITAU S/A. Recorrido: José Carlos Conte. 
(Advs. Drs. Norma Leal Podolsky Paes e 
José Torres das Neves). (2? T. 2464/81).

DECISÃO: Por unanimidade, não conhe­
cer da revista.

EMENTA: Não se conhece de recur­
so de revista quando ausentes os pre- 
supostos de admissibilidade.

(Republicado por haver saído com incor­
reções no Diário da Justiça de 09-10-81).

Al — 1974/81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Reginaldo Medeiros. Agravante Evandro 
Silva Moraes. Agravada: Viação Centro- 
Oeste Transportes e Turismo Ltda. (Advs. 
Drs. Benedicto F. Amorim e Odair Filome- 
no). (3? T. 2436/81).

DECISÃO: Unanimenmente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido com 
apoio na Súmula 98.

(Republicado por haver saído com incor­
reções no Diário da Justiça de 09-10-81).

RR — 1788/80 — TRT 1? Região. ReL: 
Min. Miranda Lima. Recorrente: RON BA- 
CARDI S/A. Recorrido: Nilton Oliveira do 
Nascimento. (Advs. Drs. Ivanir José Tava­
res e outro e Hugo Mósca). (3? T. 2480/81).

DECISÃO: Sem divergência, não conhe­
cer da revista.

EMENTA: Revelia. Acórdão omisso. 
Preclusão. Recurso de revista não co­
nhecido, pois desatendidos os pressu­
postos formais de admissibilidade.

(Republicado por haver saído com incor­
reções no Diário da Justiça de 09-10-81).


